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APRESENTAÇÃO

A enigmática conjuntura política, social e econômica pela qual o Brasil atravessa, tendo a persistente pandemia da 
COVID-19 a impor insólitos desafios e constrições orçamentárias, compulsa a formação de uma consciência 
coletiva por ajustes que o ensejo requer. Faz-se imperativo aperfeiçoar a entrega de serviços e processos à socie-
dade, mediante uma austera otimização, sem comprometer a eficácia. 

Em consonância com a conjuntura em destaque, a Marinha do Brasil, por meio da Diretoria-Geral de Desenvolvimento 
Nuclear e Tecnológico, órgão central de Ciência, Tecnologia e Inovação da Marinha, envida esforços para pesquisar, desenvol-
ver e adotar produtos e serviços com tecnologias autóctones, devidamente validadas e adaptadas à sua cultura organizacional. 

Nesse contexto, a Marinha do Brasil, em parceria com universidades, indústria, institutos e fundações de renome que labo-
ram no campo da Ciência, Tecnologia e Inovação (CT&I), orgulha-se por contribuir para multiplicar conhecimento inovador 
que incremente a aplicação dual, inobstantes as paulatinas exigências inerentes ao robustecimento do Poder Naval, mas que 
também possam materializar-se em préstimos para a Sociedade. 

É com fulcro em tais pressupostos que a presente edição da Revista Pesquisa Naval apresenta as mais recentes contribuições 
de caráter científico, elencadas como de amplitude e vulto por abalizadas autoridades acadêmicas, cingindo temas nas áreas de 
Sensores, Guerra Eletrônica, Guerra Acústica, Desempenho Humano e Saúde, Nuclear, Ambiente Operacional, Processos 
Decisórios e Tecnologia da Informação e de Comunicações. Em concomitância com importantes avanços tecnológicos alcan-
çados, por um preito de justiça, julga-se oportuno reverenciar os autores dos trabalhos aqui apresentados, reiterando a necessi-
dade conjuntural de perseverarem nos esforços intelectuais em busca do avanço ininterrupto pelo aperfeiçoamento tecnológico.

Boa leitura!

ALMIRANTE DE ESQUADRA 
MARCOS SAMPAIO OLSEN

DIRETOR-GERAL DE DESENVOLVIMENTO 
NUCLEAR E TECNOLÓGICO DA MARINHA



Figura 1

TRANSDUTOR DE  
COMUNICAÇÃO SUBMARINA
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DESEMPENHO HUMANO E SAÚDE

BIOPROSPECÇÃO MARINHA: DAS CIÊNCIAS 
DO MAR ÀS CIÊNCIAS DA SAÚDE EM 

BUSCA DE NOVOS COMPOSTOS BIOATIVOS 
COM POTENCIAL ANTINEOPLÁSICO

Marine Bio-prospection: from marine biology to health searching  
for new potential antineoplastic bio-active components
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Resumo: A mortalidade por tipo de câncer entre os militares da 
Marinha difere da população geral de referência e se associa a cer-
tas ocupações, evidenciando-se o tumor cerebral em associação com 
as funções do grupo saúde. Por outro lado, o potencial biotecno-
lógico dos metabólitos secundários de cianobactérias revelou o 
grande potencial dessas substâncias para uso, principalmente, como 
fármacos antineoplásicos. Logo, o presente estudo de Pesquisa & 
Desenvolvimento em Biotecnologia Marinha buscou utilizar de 
forma sustentável os recursos naturais marinhos, juntando esforços 
intra e extra-MB para contribuir com soluções de problemas crôni-
cos como o câncer, o qual afeta a qualidade de vida do pessoal mili-
tar e civil bem como da sociedade, contemplando diversas subáreas e 
linhas de pesquisa da Estratégia de Ciência, Tecnologia & Inovação 
da Marinha do Brasil. Observamos que extratos brutos, principal-
mente das cianobactérias Oscillatoria sp. e Phormidium sp., mostraram 
efeitos citotóxico e citostático significativos em tumores cerebrais 
com características moleculares diferentes testados in vitro. Também 
foi demonstrado que os extratos apresentam diferentes classes quí-
micas em sua composição, mas sugerem a presença de alcaloides, 

Abstract: Mortality by type of cancer among Navy military mem-
bers differs from the general reference population and is associated 
with certain occupations. Out of these associations, we highlight 
that of brain tumors with the health team. On the other hand, the 
biotechnological potential of cyanobacterial secondary metabolites 
has been revealed, particularly as antineoplastic drugs. Therefore, 
the present Marine Biotechnology Research & Development 
(R&D) study sought to sustainably use marine natural resources, 
joining efforts inside and outside the Brazilian Navy to contri-
bute to solving chronic problems such as cancer, which affects the 
quality of life of military and civilian personnel as well as that of 
society, contemplating several sub-areas and lines of research of the 
Brazilian Navy Strategy for Science, Technology & Innovation. 
We found that crude extracts, particularly from Oscillatoria sp. and 
Phormidium sp. cyanobacteria, showed significant cytotoxic and 
cytostatic effects on brain tumors, with different molecular cha-
racteristics when tested in vitro. The extracts also showed different 
chemical classes in their composition, but with the suggested pre-
sence of alkaloids, important bioactive compounds with reported 
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1. INTRODUÇÃO

A atual Política Naval (MARINHA DO BRASIL, 
2019) apresenta um Mapa Estratégico da Marinha composto 
pelos Objetivos Navais, que estão distribuídos em perspecti-
vas interligadas para o período de 2020 a 2039. Entre esses 
objetivos encontram-se a valorização do pessoal e o apoio à 
saúde, fatores que contribuem para ampliar ações que pro-
movem a qualidade de vida do pessoal militar e civil. Estudos 
de Silva, Santana e Dana (2000) e Silva e Santana (2004) 
demonstraram que a mortalidade por tipo de câncer entre os 
militares da Marinha difere da população geral de referência 
e se associa a certas ocupações, evidenciando-se os tumores 
cerebral e hepático em associação com as funções do grupo 
saúde; cólon-reto, com funções dos oficiais da Armada e da 
administração; e câncer de laringe, com o grupo de manu-
tenção e reparos. 

O presente estudo de Pesquisa & Desenvolvimento 
(P&D) em Biotecnologia Marinha buscou utilizar de forma 
sustentável os recursos naturais marinhos, juntando esforços 
intra e extra-MB para contribuir com soluções de problemas 
crônicos como o câncer, o qual afeta a qualidade de vida do 
pessoal militar e civil bem como da sociedade. Com isso, o 
trabalho contemplou diversas subáreas e linhas de pesquisa 
da Estratégia de CT&I da MB, tais como: Banco de Tecidos 
Biológicos, Desempenho Humano e Saúde, Farmacologia 
Bioquímica e Molecular, Biomedicamentos e Produtos para 
a Saúde (MARINHA DO BRASIL, 2017). 

No Brasil, o câncer é a segunda maior causa de morte. 
Segundo dado epidemiológico atual do Instituto Nacional 
de Câncer, estimou-se para o biênio 2018–2019 a ocorrên-
cia de cerca de 600 mil casos novos de câncer (INCA, 2018). 
De todos os tumores cerebrais, o glioblastoma é o subtipo 
com maior taxa de incidência e mortalidade, sendo o tumor 
cerebral maligno mais frequente, pois apresenta significativa 

resistência à quimioterapia e à radioterapia (46,1%), com 
sobrevida de, no máximo, 1 ano (LOUIS et al., 2016). 

Com o avanço da Biotecnologia e da Bioprospecção Marinha, 
notou-se que os organismos marinhos têm propriedades pecu-
liares não encontradas no ambiente terrestre. Essas propriedades 
têm demonstrado diversas aplicações, valorizando potencial-
mente os 70% de ambiente marinho presentes na superfície do 
planeta (MALVE, 2016). Atualmente, o grande potencial da 
biodiversidade dos ambientes marinhos como fonte de subs-
tâncias de interesse biotecnológico é indiscutível. A diversi-
dade química e o elevado potencial bioativo desses metabóli-
tos, muitos dos quais revelam novos mecanismos de ação, têm 
incentivado os esforços de pesquisadores na academia para 
a busca e o desenvolvimento de novos agentes terapêuticos, 
principalmente como antineoplásicos ( JASPARS et al., 2016). 
A Bioprospecção de Fármacos Marinhos teve seu grande marco 
inicial com a descoberta e o isolamento de nucleosídeos com 
propriedades anticâncer derivados da esponja Tethya crypta 
(antiga Cryptotethya crypta), que se tornaram a base para aná-
logos sintéticos do fármaco Ara-C (Citarabina), utilizado no 
tratamento de leucemia mieloide aguda (COSTA-LOTUFO 
et al., 2009). Dessa forma, as cianobactérias marinhas são, no 
mundo todo, uma importante fonte de metabólitos secundá-
rios com interesse altamente biotecnológico. Entretanto, ape-
sar da rica flora marinha do estado do Rio de Janeiro, estudos 
com cianobactérias são raros no Brasil. Cianobactérias são 
organismos procariotos fotossintetizantes considerados uma 
das formas mais antigas de vida sob a Terra e, que ao longo 
da evolução, se adaptaram à maioria dos ambientes terrestres 
e a ambientes aquáticos marinhos e de água doce (PAERL; 
PAUL, 2012). O interesse biotecnológico pelos metabólitos 
secundários de cianobactérias tem revelado o grande potencial 
dessas substâncias para uso, principalmente, como fármacos 
antineoplásicos, dos quais alguns encontram-se atualmente em 
fase avançada de testes clínicos (DIXIT; SUSEELA, 2013). 

compostos bioativos importantes com ação antineoplásica já des-
crita. Este estudo apresentou-se extremamente promissor para novas 
estratégias na área da saúde, principalmente em oncologia, consti-
tuindo no avanço de Pesquisa & Desenvolvimento (P&D) com todo 
o incremento biotecnológico necessário para o desenvolvimento de 
produtos e serviços interdisciplinares em um futuro próximo.
Palavras-chave: Bioprospecção marinha. Cianobactéria. Tumor 
cerebral. Potencial antineoplásico.

antineoplastic action. This study is extremely promising for new 
health strategies, especially in oncology, representing an R&D 
advancement with all the biotechnological increment necessary to 
develop interdisciplinary products and services in the near future.
Keywords: Marine bioprospecting. Cyanobacteria. Brain tumor. 
Antineoplastic potential.



Giselle Pinto de Faria Lopes, Isabel Virgínia Gomes e Silva, Karina Lani Silva,  
Raquel Ciuvalschi Maia, Ricardo Coutinho, Angelica Ribeiro Soares, Maria Helena Campos Baeta Neves

Revista Pesquisa Naval, Rio de Janeiro - RJ, n. 32, 2020, p. 3-8

| 5 |

Diante disso, o presente estudo de âmbito multidiscipli-
nar teve o objetivo de considerar o conhecimento na área de 
Biotecnologia Marinha e de novas drogas na descoberta de 
estratégias terapêuticas no combate ao câncer. 

2. OBJETIVO

Avaliar o efeito antineoplásico dos extratos brutos de cia-
nobactérias em células humanas de câncer cerebral, o glioblas-
toma, e investigar classes químicas responsáveis por esse efeito.

3. METODOLOGIA

3.1. COLETA, EXTRAÇÃO E ANÁLISE
As amostras de cianobactérias Oscillatoria sp. foram cole-

tadas na Praia do Sol; as de Phormidium sp., na Praia da Areia; 
as de Lyngbya sp., na Praia Seca, RJ; e as de Aphanothece sp., 
em Figueira, Arraial do Cabo, RJ. Para a obtenção de cul-
tivos unialgais, foram utilizados azida sódica e fluoreto de 
sódio, favorecendo somente o crescimento fotoautotrófico 
(MELO et al., 2012) (Figura 1). As amostras biológicas 

foram liofilizadas e extraídas com uma mistura de acetato 
de etila:metanol (1:1). Esses foram rotaevaporados e os 
perfis químicos dos extratos foram determinados por meio 
de cromatografia de coluna delgada (CCD). Os extratos 
brutos foram mantidos a -20°C até o momento dos testes 
antineoplásicos, em que foram reconstituídos com dime-
til sulfóxido.

3.2. EFEITO CITOTÓXICO
As células humanas de tumores cerebrais do tipo glioblas-

toma, T98G e U251 (American Type Culture Collection), 
foram cultivadas com concentrações crescentes dos extra-
tos brutos das 4 diferentes cianobactérias isoladas, sendo 
62,5, 125, 250, 500 e 1.000 μg/mL. Após 72 horas, foi rea-
lizada a técnica espectrofotométrica de viabilidade celular 
por meio da conversão do sal MTT (5 mg/mL) em cris-
tal de formazan (MOSMANN, 1983). Após a dissolução 
desses cristais por dimetil sulfóxido, a densidade ótica foi 
registrada em 570 nm (Beckman Coulter). O percentual 
de viabilidade foi convertido, considerando-se a densi-
dade ótica das células controle não tratadas com os extra-
tos como 100%. 

3.3. EFEITO CITOSTÁTICO
As células tumorais T98G e U251 foram cultivadas 

com suas respectivas IC50, e após 72 horas foram foto-
grafas em contraste de fase e, em seguida, foram fixadas 
com tampão citrato (10 mM). Após a incorporação do 
intercalante de DNA, iodeto de propídeo (1 μg/mL), e a 
adição de RNAse (20 μg/mL) por 30 minutos, a fluores-
cência (FL-3) foi analisada por citometria de fluxo (Cyan 
ADP, Becton & Dickinson). O percentual de células em 
cada fase do ciclo celular (G0/G1, S e G2/M) foi obser-
vado, além de também quantificarmos células com DNA 
fragmentado (subG0/G1). 

3.4. ANÁLISE ESTATÍSTICA
As análises estatísticas foram realizadas utilizando-se o 

software GraphPadPrism 6.0 (Windows). Os dados foram 
avaliados quanto a sua normalidade e, em seguida, foi utili-
zado o teste paramétrico two-way ANOVA com pós-teste 
de Dunnett. Os resultados foram representados pela média e 
pelo desvio padrão, sendo considerados significativos quando 
P < 0,05.

Figura 1. (A) As amostras de cianobactérias foram 
coletadas em Figueira, (B) em que foi feito um 
recorte do solo e (C) separada a camada superior, 
(D) contendo o homogenato de cianobactérias. 
Essas foram colocadas em cultivo unialgal, 
mostrando os tipos isolados macroscopicamente: 
Phormidium sp., Lyngbya sp. e Aphanothece sp., e 
(E) microscopicamente a cianobactéria Oscillatoria sp. 

A

C

B

D

E
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Tabela 1. Concentração inibitória (IC50).

Linhagem T98G U251

Extrato IC50 (μg/mL)

Oscillatoria sp. 124,9 51,91

Phormidium sp. 261,8 197,5

Lyngbya sp. - 299,2

4. RESULTADOS

Considerando-se as diferentes características moleculares 
dos dois tumores cerebrais testados, pode-se observar melhor 
perfil de resposta das células U251, sendo mais sensíveis aos 
tratamentos e apresentando IC50 em 3/4 dos extratos de cia-
nobactérias testados, quando comparada às células T98G, que 
demonstraram maior resistência, apresentando IC50 apenas 
em 2/4 desses mesmos extratos (Tabela 1). 

Dentre os quatro extratos brutos de cianobactérias, apenas 
a Aphanothece sp. não apresentou citotoxicidade para obtermos 
a IC50 em nenhuma das linhagens testadas. Isso foi visto para 
Lyngbya sp. nas células T98G. Nas Figuras 2A e 2B observamos 

os gráficos de dose-reposta do efeito citotóxico dos quatro 
extratos de ambas as linhagens, acompanhada da morfologia 
das células por contraste de fase. Demonstramos que o trata-
mento com a IC50 resulta no descolamento das células, seguido 
de morte celular, principalmente na U251 (Figuras 2C–2J).

Figura 2. Viabilidade de células de glioblastoma humano (A) T98G e (B) U251 cultivadas com extratos brutos 
de cianobactérias após 72 horas, através do método MTT. Morfologia em contraste de fase das células (C) T98G 
controle, cultivadas com (D) Oscillatoria sp. 125 μg/mL, (E) Phormidium sp. 250 μg/mL, (F) Lyngbya sp. 1.000 μg/mL. 
Morfologia das células (G) U251 controle, (H) Oscillatoria sp. 62,5 μg/mL, (I) Phormidium sp. 250 μg/mL e (J) Lyngbya 
sp 250 μg/mL. Resultado representativo de 2 experimentos independentes feitos em oito réplicas, sendo média ± 
desvio padrão. Two-way ANOVA com pós-teste de Dunnett em relação ao controle. Barra de escala = 50 μm. 

* p≤0,01. 
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Two-way ANOVA com pós-teste de Dunnett; ** P ≤ 0,01.

Figura 3. Fragmentação de DNA em células de glioblastoma humano (A) T98G e (B) U251 cultivadas com extratos 
brutos das cianobactérias após 72 horas com suas IC50. Resultado representativo de experimento de citometria 
fluxo considerando entre 10.000 e 30.000 células, sendo média ± desvio padrão. 
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Figura 4. Ciclo celular de glioblastoma humano (A) T98G e (B) U251 cultivadas com extratos brutos de 
cianobactérias por 72 horas com suas IC50. Resultado representativo de experimento de citometria de fluxo 
considerando entre 10.000 e 30.000 células, sendo média ± desvio padrão.

Cont
ro

le

Cont
ro

le

Osc
illa

to
ria

 sp
.

Osc
illa

to
ria

 sp
.

Pho
rm

id
iu

m
 sp

.

Pho
rm

id
iu

m
 sp

.

Ly
ng

bya
 sp

.

U251A BT98G

C
él

ul
as

 (
%

)

C
él

ul
as

 (
%

)

150 150

100 100

50 50

0 0

*

*

*

*

*

*

*

*

*

*

*

*

*

G2/M
S
G0/G1

Os resultados de fragmentação do DNA corroboraram a 
citotoxicidade observada no ensaio anterior de viabilidade, evi-
denciando fenômeno significativo de morte celular. As células 
tumorais T98G apenas tratadas com os extratos de Oscillatoria 
sp. e Phormidium sp. demonstraram significativo percentual 
de fragmentação do DNA, quando cultivadas com as IC50 
correspondentes (Figura 3A). As células U251 novamente 
demonstraram ser mais sensíveis, mostrando maior percen-
tual significativo de células mortas em relação aos mesmos 
extratos; entretanto, em relação ao tratamento com o extrato 
de Lyngbya sp. não foi significativo (Figura 3B).

Na avaliação do ciclo celular dos glioblastomas humanos trata-
dos com os diferentes extratos de cianobactérias, verificamos efeito 
citostático semelhante, independentemente do tipo de cianobac-
térias. Os extratos de Oscillatoria sp., Phormidium sp. e Lyngbya sp. 
resultaram na parada do ciclo das células tumorais nas fases S e 
G2/M, verificada pelo aumento significativo do percentual, quando 
comparado ao controle em ambas as linhagens (Figuras 4A e 4B).

Após verificar os efeitos citotóxico e citostático dos extra-
tos, observamos que cada extrato bruto é constituído de 
moléculas bioativas de diferentes classes químicas por meio 
da cromatografia de camada delgada (Tabela 2). O extrato 
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Tabela 2. Identificação de classes químicas através de cromatografia de camada delgada. 

Amostras
Reagentes

EtOH 5% H2SO4 FeCl3 KMnO4 Ninidrina Dragendorff
Oscillatoria sp. + + + + +

Phormidium sp. + + + - +

Lyngbya sp. + + + - -

Aphanothece sp. + + + - -
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de Oscillatoria sp. mostrou presença de aminoácidos, revela-
dos pela Ninhidrina, o que difere de todos os outros extratos 
e pode estar conferindo maior efeito in vitro, em menores 
concentrações. Podemos sugerir ainda que os extratos brutos, 
principalmente de Oscillatoria sp. e Phormidium sp., que tive-
ram efeitos relevantes em ambos os tumores testados, apre-
sentam compostos importantes, como a família dos alcaloides, 
revelado pelo reagente Dragendorff, já descritos na literatura 
com efeito antineoplásico para esse e outros tipos de tumor 
(SILVA et al., 2018). 

CONCLUSÕES

Considerando-se todas essas estratégias nos modelos pré-
-clínicos utilizadas e as diversas características químicas da 
biodiversidade marinha das cianobactérias, este estudo apre-
sentou-se extremamente promissor para novas estratégias na 
área da saúde, principalmente em oncologia, constituindo 
no avanço de P&D com todo o incremento biotecnológico 
necessário para o desenvolvimento de produtos e serviços 
interdisciplinares em um futuro próximo.
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DESENVOLVIMENTO DE UM VEÍCULO 
SUBMARINO AUTÔNOMO DE BAIXO CUSTO 

UTILIZANDO MANUFATURA ADITIVA
Development of a low-cost autonomous  

underwater vehicle using additive manufacturing
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Resumo: Este artigo apresenta uma proposta de construção de um 
veículo submarino autônomo em formato de torpedo, a partir de 
materiais de baixo custo e de fácil aquisição. A arquitetura de har-
dware é distribuída em módulos que se comunicam por meio de 
uma rede CAN. Os dispositivos eletrônicos de controle e aciona-
mento dos lemes horizontal e vertical foram acomodados em um 
casco fabricado por manufatura aditiva (impressão 3D). Os com-
ponentes eletrônicos utilizados são comerciais e podem ser facil-
mente adquiridos no mercado. Os testes preliminares mostram a 
viabilidade de se obter um veículo com estanqueidade, estabilidade 
a um custo bem abaixo dos oferecidos no mercado.
Palavras-chave: Manufatura aditiva. Veículo submarino 
autônomo. Baixo custo.

Abstract: This article presents a proposal to build an autono-
mous underwater vehicle in torpedo shape, from low cost and easy 
to acquire materials. The hardware architecture is distributed in 
modules that communicate through a CAN network. The electro-
nic control and drive devices for the horizontal and vertical rud-
ders have been accommodated in a hull manufactured by addi-
tive manufacturing (3D printing). The electronic components 
used are commercial and can be easily purchased on the market. 
Preliminary tests have shown the feasibility of obtaining a vehi-
cle that is watertight, stable at a cost well below those offered on 
the market.
Keywords: Additive manufacturing. Autonomous underwater 
vehicle. Low cost.
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1. INTRODUÇÃO

Atualmente, cresce a importância de projetos de desen-
volvimento e produção de itens de emprego dual (aplicação 
civil e militar) (BRASIL, 2017). Nesse contexto, incluem-se 
os Veículos Submarinos Autônomos (VSA), que possuem 
diversas aplicações, tais como monitoramento ambiental, 
coleta de dados oceanográficos, teste de sensores, inspeção 
de dutos submarinos, levantamento hidrográfico/geológico 
de recursos submarinos/fluviais, desenvolvimento e valida-
ção de projeto e análise do hélice submarino, obtenção de 
dados hidrodinâmicos e de manobras típicas de embarca-
ções, entre outras.

Em aplicações militares navais, o uso de Unmanned 
Surface Vehicle (USV) e de Unmanned Underwater Vehicle 
(UUV) denota forte vantagem tática, uma vez que repre-
sentam uma extensão do navio de guerra e podem ser com-
ponentes essenciais para o sucesso das missões da força 
naval, permitindo aumentar a capacidade operacional da 
frota, estendendo o potencial de vigilância e intervenção 
(BRASIL, 2015).

Com o avanço da tecnologia, os veículos autônomos têm 
se tornado capazes de desempenhar atividades cada vez mais 
diversas, reduzindo a exposição da vida humana às situa-
ções de risco e permitindo ampliar o conhecimento acerca 
do ambiente marinho (DUNBABIN; MARQUES, 2012).

Desde o final da década de 1980, com o surgimento da 
manufatura aditiva (MA), diversas empresas aeroespaciais 
têm utilizado sistemas cujas peças são confeccionadas utili-
zando essa tecnologia. Nos últimos anos, os rápidos avanços 
da MA levaram à popularização dessa tecnologia, tornando-a 
acessível não apenas a grandes empresas. 

A MA, também conhecida como impressão 3D, con-
siste na criação de um objeto físico por impressão, camada 
sobre camada, a partir de um modelo ou desenho digital 
3D. Essa tecnologia possui ampla gama de utilizações e 
é capaz de criar produtos complexos com rapidez e baixo 
custo, proporcionando desenvolvimento acelerado e redu-
zindo o ciclo protótipo-produto. A MA oferece flexibilidade 
aos projetistas na construção de estruturas complexas, cuja 
fabricação por métodos convencionais é mais difícil e com 
custos mais elevados. 

Embora as impressoras 3D sejam mais utilizadas na fase 
de prototipagem de produtos, em muitos casos, também é 

possível se obter produtos impressos por MA com acaba-
mento e estruturas confiáveis, de modo que possam ser uti-
lizados como produto final.

Khaleed et al. (2019) analisaram o desempenho de uma 
hélice produzida por impressão 3D em plástico ABS. Ao sub-
meter o produto a uma análise de tensão-deformação utili-
zando o método dos elementos finitos, concluíram que esse 
material é viável para a construção da hélice, uma vez que 
ela se comportou dentro do limite de escoamento durante 
os ensaios da carga aplicada, equivalente à ação dos esforços 
gerada pela água atuando sobre o corpo. 

Champion, Jamshidi e Joordens (2016) utilizaram peças 
impressas por MA dentro de uma montagem embarcada em 
um Autonomous Underwater Vehicle (AUV) — em português, 
VSA — na construção de uma caixa para fixar e armazenar 
sensores, em que o principal desafio proposto foi assegurar 
a estanqueidade da caixa de junção durante a execução das 
manobras pelo veículo.

Entretanto, nota-se que a literatura carece de trabalhos que 
contemplem a construção de um VSA com peças estruturais 
confeccionadas integralmente por impressão 3D. Nesse con-
texto, levando em consideração o surgimento de novas  tec-
nologias, este trabalho apresenta uma proposta inovadora na 
produção de um VSA com fabricação acelerada e de baixo 
custo, agregando o conhecimento científico em uma aplica-
ção tecnológica, em área de interesse da Defesa e do Poder 
Marítimo, sem excluir a possibilidade de aplicação dual em 
benefício da sociedade.

2. OBJETIVOS

A impressão completa de um casco submarino resistente, 
estanque e estável utilizando a tecnologia de MA impõe 
alguns desafios e restrições, sobretudo quanto ao tamanho 
do casco a ser construído. 

Este trabalho teve como objetivo apresentar uma pro-
posta de construção, por meio da MA, de um VSA de modo 
a ser uma plataforma de teste submarina confiável, de baixo 
custo, fácil operação e logística de transporte, podendo ser 
operado por uma única pessoa. A proposta visou ainda sub-
sidiar o desenvolvimento de sistemas inerciais de navegação, 
sistemas acústicos submarinos, sistemas de transmissão de 
dados e sistemas de controle e de guiagem. 
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3. METODOLOGIA

Para a realização deste trabalho, foram utilizadas técni-
cas de modelagem, softwares de programação, sensores, equi-
pamentos, impressora 3D e diversos materiais. Os projetos 
mecânico e eletrônico foram elaborados pela observação de 
veículos submarinos comerciais e trabalhos publicados na 
comunidade científica.  

4. CONCEPÇÃO MECÂNICA

Este veículo foi inspirado em artefatos existentes no 
mercado, por exemplo, o VSA REMUS 100, fabricado pela 
empresa Hydroid, uma subsidiária da Kongsberg Maritime, 
conforme pode ser observado na Figura 1. 

O protótipo possui casco estanque, sem partes inundadas 
e é dividido em quatro seções.

A primeira seção possui formato hemisférico, com diâ-
metro menor de 62 mm e diâmetro maior de 150 mm. 
Internamente, há uma superfície plana formada pelo tronco, 

em que está alocado o módulo de navegação e que, futura-
mente, também facilitará a fixação dos instrumentos e dos 
sensores. Essa seção possui ainda um orifício que conduz a 
pressão externa até o sensor de pressão. 

Na segunda seção, acomodam-se os módulos de controle 
de energia e de motores, além das baterias de alimentação. 

Na terceira seção, estão localizados quatro servo-motores 
para controle das superfícies hidrodinâmicas. Cada eixo des-
ses motores possui um selo mecânico estanque. 

Por fim, na quarta seção, está localizado o motor de 
propulsão. 

O formato desse protótipo, bastante semelhante a um 
torpedo moderno, se faz útil para estudos sobre hidrodinâ-
mica e controle de artefatos bélicos com essas características. 
Nesse sentido, ele pode ser empregado tanto como modelo 
reduzido para levantamento dos parâmetros hidrodinâmicos 
desse tipo de armamento quanto como alvo submerso em 
exercícios navais de guerra submarina, tendo em vista que, 
em função do seu baixo custo, as perdas seriam minimizadas. 
As principais medidas do casco montado podem ser obser-
vadas na Figura 2.

O projeto mecânico foi modelado utilizando-se o soft-
ware ONSHAPE, um Computer-Aided Design (CAD) focado 
principalmente em modelagem tridimensional mecânica. 
Apesar de ser um software livre, ele é usualmente utilizado 
para design de produtos e máquinas em muitas indústrias, 
incluindo eletrônicos de consumo, dispositivos mecânicos, 
dispositivos médicos, peças de máquinas e equipamentos Figura 1. REMUS 100.

Figura 2. Representação das principais dimensões.
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Figura 3. Diagrama de blocos dos módulos de navegação, comunicação e acionamento de motores do veículo.

industriais fabricados por impressão 3D. O software faz uso 
extensivo da computação em nuvem.

Todas as seções do casco são unidas por parafusos não cor-
rosivos e anéis de vedação formando um casco inteiramente 
estanque, coeso e resistente, com comprimento aproximado 
de 1.400 mm e 160 mm de diâmetro. Na atual configuração, 
para navegação em meio não salino, o protótipo possui peso 
total de cerca de 24 kg e flutuabilidade levemente positiva. 
Os eixos de rotação das superfícies de controle e da hélice de 
propulsão possuem selos mecânicos de cerâmica que contri-
buem com a estanqueidade. Para o ajuste de trim, as baterias 
são manualmente deslocadas no sentido longitudinal do veículo. 

5. CONCEPÇÃO DE SOFTWARE  
E HARDWARE ELETRÔNICO

O veículo é constituído de uma arquitetura distribuída em 
três módulos: navegação, comunicação e motores. Esses módu-
los estão interligados por uma rede CAN, na qual trafega 
dados e comandos para o VSA. Cada modulo tem como 
núcleo microcontroladores ARM. 

No módulo de navegação, foi instalado um Raspberry, com-
putador de placa única (Single Board Computer) que se conecta 
por meio de uma interface serial ao microcontrolador, recebendo 

sinais dos sensores de GPS, aceleração, giroscópio, bússola mag-
nética e de pressão. Esse computador também possui ligação 
direta ao barramento CAN, possibilitando o envio e a recepção 
de comando e dados provenientes dos outros módulos. Por meio 
do protocolo de administração remota Secure Socket Shell (SSH), 
é feita a programação desse computador. Mais detalhes técnicos a 
respeito do hardware utilizado podem ser encontrados em Ebyte 
(2018), Raspberry Pi Foundation (2020) e Silva Junior (2020).

O módulo de energia recebe a alimentação das baterias 
chumbo-ácidas e faz o controle e a distribuição aos demais 
módulos. Um link rádio possibilita a comunicação com o 
exterior, podendo enviar e receber comando e dados das mis-
sões pré-programadas.  

Por fim, os motores das superfícies de controle e propulsão 
estão ligados ao microcontrolador por acionadores de potên-
cia, constituindo o módulo de motores. Esse módulo pos-
sui um tacômetro magnético acoplado ao eixo de propulsão. 

No diagrama da Figura 3, é possível observar a composi-
ção e a arquitetura dos três módulos descritos. 

A Figura 4 mostra o veículo parcialmente desmontado, 
em que é possível observar as quatro seções e os três módulos: 
navegação, comunicação e acionamento de motores. 

Os componentes utilizados na fabricação do veículo 
são de fácil obtenção no mercado e possuem baixo custo. 
A estrutura estanque do casco foi construída, em sua maior 
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Raspberry PI 3B+

Sensor inercial

GPS

Sensor magnético

Sensor de pressão

Módulo de
comunicação

Link rádio
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motores

Driver de potência

Propulsor

Atuadores dos lemes
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parte, por meio da MA, na qual foram utilizados filamen-
tos plásticos de Acrylonitrile Butadiene Styrene (ABS) e 
Polylactic Acid (PLA). 

O sistema de alimentação possui um conjunto de quatro 
baterias chumbo-ácidas, seladas e recarregáveis com tensão 
nominal de 12 volts. Esse conjunto de baterias proporciona 
autonomia de até 3 horas de uso contínuo ao veículo. O car-
regamento é realizado de forma externa ao casco.

Os comandos e a programação do veículo são realizados 
por meio de conexão SSH e link rádio utilizando a tecnolo-
gia LoRa, que permite comunicação a longas distâncias, com 
consumo mínimo de energia. Esse módulo fornece comuni-
cação wireless serial no padrão UART baseado em um chip 
dedicado.

Na Figura 5, é possível observar tanto a vista externa 
quanto a vista interna do casco montado, bem como os módu-
los de navegação, comunicação e acionamento dos motores.

Figura 4. Veículo parcialmente desmontado.

Figura 5. Visões externa e interna ao casco resistente: 
(1) sensor de pressão; (2) módulo de navegação; (3) 
anel o’ring; (4) módulo de energia; (5) unidade de 
bateria; (6) lastro fixo; (7) leme; (8) módulo motores; 
(9) motor de propulsão; (10) hélice.

6. CONSTRUÇÃO

Para a materialização das secções, foi utilizada a impressora 
3D Creality Ender 3, ilustrada na Figura 6, a qual apresenta 
baixo custo e boa qualidade de impressão. Como essa impres-
sora possui volume útil de 220 × 220 × 250 mm, foi necessá-
rio que a concepção mecânica do protótipo fosse constituída 
de peças cujo volume máximo estivesse dentro do limite útil.

Essa impressora utiliza a tecnologia Fused Deposition 
Modeling (FDM), que se popularizou a partir de 2009 por 
meio da facilidade na aquisição dos componentes eletrônicos 
de baixo custo e das licenças opensource, viabilizando diversas 
soluções mecânicas. 

Basicamente, essa tecnologia funciona por extrusão do 
material fundido por meio de um bico aquecido que é mon-
tado em uma cabeça móvel. A cabeça extrusora move-se 
sobre uma placa plana (dimensões x e y), depositando o seu 
material em um leito de fabricação. Após a conclusão da 
camada, o bocal aquecido move-se em relação à placa plana 
(eixo z), formando gradualmente diversas camadas transver-
sais do material.

Em função de o material utilizado apresentar uma tem-
peratura de transição vítrea de aproximadamente 60°C, foi 
necessário aplicar tinta de cor branca, visando à redução da 
absorção térmica por radiação. 

Figura 6. Creality Ender 3.
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Figura 7. Testes de piscina.

7. ENSAIOS

Os primeiros ensaios foram realizados em uma piscina 
para testes, conforme ilustrado na Figura 7, para a verificação 
e a comprovação da estanqueidade do casco. O veículo foi 
posto manualmente, submerso na água, por um período de 
uma hora. Decorrido esse tempo, verificou-se que não houve 
infiltração de água nas juntas, nos eixos rotativos e nas seções 
do casco, comprovando assim sua estanqueidade.

No segundo momento, o veículo foi submetido a tes-
tes para verificar a necessidade de ajustes quanto ao lastro. 
Uma vez que sua flutuabilidade positiva o impedia de sub-
mergir, placas de chumbo foram adicionadas na parte infe-
rior interna do casco de modo a equilibrar e conferir flu-
tuabilidade neutra.

Após a correção na trimagem, diversas manobras foram 
realizadas e o veículo foi capaz de executá-las tanto no plano 
vertical quanto no plano horizontal. Os dados coletados 
durante a execução de uma manobra circular são apresen-
tados na Figura 8. 

Observando o primeiro gráfico da Figura 8, é possível 
constatar que o veículo mantém estabilidade no movimento 
de rolagem, uma vez que, posteriormente à fase transitória, 
o ângulo de Roll se manteve em torno de 2 a 3º. 

Durante a manobra, o veículo iniciou a submersão a par-
tir de t = 20 s e, em seguida, retomou a profundidade inicial, 
conforme pode ser observado no segundo gráfico.

Por fim, no terceiro gráfico, no qual é ilustrado o ângulo 
de direção, é possível observar a variação de Yaw, bem como 
a saturação na transição do ângulo 360º/0º.

8. CONCLUSÃO

A partir dos resultados apresentados nos testes em labora-
tório e em piscina, é possível ratificar que o funcionamento do 
sistema embarcado proposto atente ao propósito do projeto. 
Os testes também comprovam que o veículo é capaz de exe-
cutar manobras nos planos vertical e horizontal, ratificando 
a proposta inicial deste trabalho.

A garantia de se obter um casco estanque e resistente 
fabricado por MA aponta um futuro promissor e com grandes 

Figura 8. Variação no tempo dos ângulos de Roll, Pitch 
e Yaw durante teste de trajetória circular.
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possibilidades de diversas aplicações dessa tecnologia, tendo 
em vista que, por meio de MA, é possível produzir peças com 
geometrias complexas e custo bem abaixo em relação ao da 
fabricação mecânica tradicional. 

Com um esforço concentrado no desenvolvimento de mate-
riais, design, estrutura e tecnologia de impressão, a utilização 
da MA terá aplicação crescente na produção de componentes 

de VSA. Por conseguinte, não há dúvida de que a MA escul-
piu efetivamente o seu nicho nessa área da aplicação e con-
tinuará a crescer no futuro.

Portanto, a partir dessa plataforma, será possível impul-
sionar e subsidiar o desenvolvimento de novos subsistemas 
de aplicação naval, bem como o aperfeiçoamento da robó-
tica submarina.
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Resumo: A Organização Mundial da Saúde decretou a pande-
mia de COVID-19 em março de 2020. O primeiro caso regis-
trado da doença no Brasil ocorreu em 26 de fevereiro; posterior-
mente, o Laboratório de Biológica Molecular (LBM) do Instituto 
de Pesquisas Biomédicas (IPB) do Hospital Naval Marcílio Dias 
(HNMD) iniciou a realização de seus primeiros exames mole-
culares para detecção do novo vírus. Este trabalho apresenta 
um panorama dos resultados da implementação do Núcleo de 
Apoio à Detecção e Pesquisa Clínica da COVID-19 (NADPC-
COVID-19) no IPB/HNMD, com propósito de munir a Marinha 

Abstract: The World Health Organization declared coronavirus 
disease 2019 (COVID-19) a pandemic in March 2020. The first 
documented case of the disease in Brazil occurred on February 
26; later, the Molecular Biological Laboratory (Laboratório de 
Biologia Molecular — LBM) of the Biomedical Research Institute 
(Instituto de Pesquisas Biomédicas — IPB)/Hospital Naval Marcílio 
Dias (HNMD) carried out its first molecular tests to detect the 
new virus. This paper presents an overview of the implemen-
tation of the Support Center for COVID-19 Detection and 
Clinical Research (Núcleo de Apoio à Detecção e Pesquisa Clínica da 

mailto:thaisgiangiarulo@gmail.com
mailto:jessica.oliveira.bio@gmail.com
mailto:raissam.bio@gmail.com
mailto:samilanatianeferreira@gmail.com
mailto:jupazz@gmail.com
mailto:eduardo.siqueira@marinha.mil.br
mailto:marlon.tonin@marinha.mil.br
mailto:tailah.almeida@marinha.mil.br
mailto:leal.gregorio@marinha.mil.br
mailto:shana.barroso@marinha.mil.br


Thaís Chrispim de Souza Carvalho Giangiarulo, Jéssica da Silva Oliveira, Raissa Mirella dos Santos Cunha da Costa, Sâmila Natiane Ferreira,  
Juliana Aparecida Souza da Paz, Eduardo Siqueira, Marlon Daniel Lima Tonin, Tailah Bernardo de Almeida, Marcelo Leal Gregório, Shana Priscila Coutinho Barroso

Revista Pesquisa Naval, Rio de Janeiro - RJ, n. 32, 2020, p. 18-24

| 19 |

1. INTRODUÇÃO

“O Brasil espera que cada um cumpra o seu dever.”
(Almirante Barroso)

A atual pandemia foi inicialmente reportada na cidade 
chinesa de Wuhan (província de Hubei) (WANG et al., 
2020), e sua rápida disseminação para 25 outros países 
(CDC, 2020) resultou na declaração de Emergência de Saúde 
Pública de Importância Internacional, em 30 de janeiro de 
2020, pela Organização Mundial da Saúde (OMS) (WHO, 
2020c). Isso ocorreu apenas um mês após o primeiro caso 
relatado em 31 de dezembro de 2019. Em 11 de março de 
2020, a OMS declarou a COVID-19 como uma pandemia 
(WHO, 2020b).

O agente causador da COVID-19 é o SARS-CoV-2 (severe 
acute respitarory syndrome coronavirus 2), que pertence à família 
Coronaviridae, caracterizada por agrupar vírus envelopados de 
RNA fita simples. Outros vírus da mesma família já haviam 
revelado a capacidade de gerar alta mortalidade em razão de 
mutações em seu material genético (CONTINI et al., 2020).

Os coronavírus apresentam ampla distribuição, podendo 
ser encontrados em seres humanos, outros mamíferos e aves, 

causando doenças respiratórias, digestivas, hepáticas e distúr-
bios do sistema nervoso (SU et al., 2020). No início de feve-
reiro de 2020, o Laboratório de Biologia Molecular (LBM) do 
Instituto de Pesquisas Biomédicas (IPB) do Hospital Naval 
Marcílio Dias (HNMD), diante da iminência da chegada do 
vírus ao Brasil, adotou um conjunto de ações para tornar-se 
capaz de receber amostras de pacientes e atuar na área de 
diagnóstico pela primeira vez na história do IPB.

Logo após o primeiro caso registrado de COVID-19 
no Brasil, no dia 26 de fevereiro de 2020, o LBM come-
çou a realizar seus primeiros diagnósticos. Dessa forma, foi 
executada uma rápida e efetiva transformação de um jovem 
laboratório de pesquisa em um laboratório de diagnóstico, 
pesquisa translacional e divulgação científica, possibilitando 
a implementação do plano de ação contra COVID-19 deli-
neado em fevereiro.

O RT-qPCR é o recurso mais acurado para o diag-
nóstico do novo coronavírus. Os outros testes disponíveis 
no mercado são testes indicativos, não sendo recomenda-
dos para a confirmação da doença (XAVIER et al., 2020; 
WHO, 2020a).

Decerto a dedicação na resolução de todas as dificulda-
des oriundas da pandemia colocou a Família Naval em local 

do Brasil (MB) com capital humano e infraestrutura para apoio 
ao diagnóstico e promoção de descobertas científicas geradoras 
de novos conhecimentos e tecnologias. Os desafios enfrentados 
nesta pesquisa englobaram o remodelamento do espaço existente, 
a aquisição de novos conhecimentos, insumos e equipamentos, a 
incorporação e o adestramento de militares e civis, de acordo com 
as normas de biossegurança. Durante esse período, foram proces-
sadas em torno de 6 mil amostras e os resultados foram libera-
dos em prazo máximo de 24 h. Além de terem sido desenvolvi-
das pesquisas em parceria com renomadas instituições científicas. 
A implementação do NADPC representou a independência do 
HNMD no padrão ouro de diagnóstico para COVID-19 em tem-
pos duros. A estrutura atual do LBM deixa um legado à MB, que 
agora possui um robusto espaço de saber em biologia molecular e 
virologia. Alinhada à missão da Força, foi construída uma estrutura 
ágil com capacidade de minimizar possíveis danos decorrentes de 
ameaças biológicas. Visto isso, este trabalho objetivou contribuir 
com diagnóstico, pesquisa de alto nível e defesa da Pátria.
Palavras-chave: SARS-CoV-2. PCR. Novo coronavírus. 
Pandemia.

COVID-19 — NADPC-COVID-19) in the IPB/HNMD, aimed 
at supplying the Brazilian Navy (Marinha do Brasil — MB) with 
human capital and infrastructure to support the diagnostic pro-
cess and promote scientific discoveries that can generate new kno-
wledge and technologies. The challenges faced in this research 
included remodeling the existing space; acquiring new know-
ledge, materials, and equipment; and recruiting and training mili-
tary and civilian personnel, according to biosafety standards. Over 
this period, approximately 6 thousand samples were processed, and 
results were delivered within 24 h. In addition, studies have been 
developed in partnership with renowned scientific institutions. 
The implementation of the NADPC represented the HNMD 
independence as to the gold standard for COVID-19 diagnosis in 
difficult times. The current LBM structure leaves a legacy to MB, 
which now has a robust knowledge space in molecular biology and 
virology. In line with the mission of the Navy Force, an efficient 
structure was built to minimize possible damage from biological 
threats. Thus, this study aimed to contribute to the diagnostic pro-
cess, high-level research, and defense of our homeland.
Keywords: SARS-CoV-2. PCR. Novel coronavirus. Pandemic.
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privilegiado quanto à agilidade e à precisão nos diagnósticos 
da COVID-19.

Este trabalho apresenta um panorama da implementa-
ção do Núcleo de Apoio à Detecção e Pesquisa Clínica da 
COVID-19 (NADPC-COVID-19) durante o maior desa-
fio da saúde pública mundial no século XXI.

2. OBJETIVO

Implementar o NADPC-COVID-19 no HNMD 
visando munir o LBM/IPB de uma estrutura ágil, com capi-
tal humano e infraestrutura, para a detecção do novo coro-
navírus e a promoção de descobertas científicas geradoras 
de novos conhecimentos e tecnologias, com a finalidade 
maior de minimizar os danos decorrentes da atual pande-
mia na Família Naval.

3. METODOLOGIA

A adequação do espaço já existente e a implementação 
do NADPC foram realizadas de forma gradativa e sistêmica, 
com a participação dos militares e das civis do LBM, além 
do apoio do Laboratório de Biologia Celular (LBC), con-
feccionando os kits para coleta para secreções respiratórias, e 
das praças do IPB, auxiliando com as atividades administrati-
vas. Além disso, dois militares do Laboratório de Bioanálises 
foram deslocados para o LBM e uma militar geneticista foi 
destacada por quatro meses do Instituto de Estudos do Mar 
Almirante Paulo Moreira (IEAPM).

As etapas foram desenvolvidas de acordo com o exposto 
no Quadro 1.

3.1. APRESENTAÇÃO, APROVAÇÃO 
E IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO 

DO NÚCLEO DE APOIO À 
DETECÇÃO E PESQUISA CLÍNICA 

Diante da emergência em relação ao SARS-CoV-2, o 
HNMD se deparou com a necessidade de se preparar para a 
demanda de diagnósticos. A apresentação do plano foi rea-
lizada em uma reunião entre as autoridades competentes, em 
que os itens necessários para a implementação do NADPC 
foram expostos e aprovados.

3.2. ADAPTAÇÃO DA 
INFRAESTRUTURA LABORATORIAL 
PARA RECEBIMENTO DE AMOSTRAS
Para o início da rotina em diagnóstico, o laboratório realizou 

a aquisição de alguns equipamentos adequados à manipulação 
de vírus: uma cabine de segurança biológica, um novo termo-
ciclador e insumos necessários para a realização das etapas do 
teste. Para crescimento da produtividade, também se passou a 
utilizar dois extratores automáticos de RNA viral. Ademais, a 
estrutura física do laboratório foi alterada para se adequar às 
novas regras de biossegurança que foram impostas pela situação.

3.3. CAPACITAÇÃO DE EQUIPE
Toda a equipe do LBM foi adestrada durante a implemen-

tação da nova rotina de diagnósticos do setor. Os treinamen-
tos foram realizados em parceria com as empresas fabrican-
tes dos novos equipamentos, com o Laboratório de Virologia 
Molecular da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), 
que tem como responsável o Prof. Dr. Almicar Tanuri, e com 
o Dr. Thiago Moreno, da Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz). 
Durante os adestramentos, os tópicos de biologia molecu-
lar relacionados ao diagnóstico do SARS-CoV-2 foram 

Quadro 1. Etapas de implementação do Núcleo de 
Apoio à Detecção e Pesquisa Clínica da COVID-19 no 
Hospital Naval Marcílio Dias.

Etapas Descrição

1
Apresentação e aprovação do plano de 

implementação do NADPC

2
Adaptação da infraestrutura laboratorial 

para recebimento de amostras

3
Capacitação da equipe inicial (duas 

militares e uma civil)

4
Padronização dos procedimentos 

laboratoriais

5
Captação e treinamento da nova equipe 

(dois militares e três civis)

6
Formação de uma rede colaborativa de 

pesquisadores*

7
Criação de um ambiente multiusuário para 

pesquisa clínica*

NADPC: Núcleo de Apoio à Detecção e Pesquisa Clínica; 
*em andamento.
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abordados, desde conceitos, detalhes técnicos até a capacita-
ção para interpretação dos resultados.

3.4. PADRONIZAÇÃO 
DOS PROCEDIMENTOS

O diagnóstico molecular (RT-qPCR) da COVID é baseado 
na detecção do ácido nucleico viral. Para tal, são necessárias 
etapas de coleta de secreções respiratórias, extração do mate-
rial genético, amplificação dos alvos virais via RT-qPCR, e 
interpretação e liberação dos resultados. Esse teste é conside-
rado o padrão ouro para diagnóstico do vírus SARS-CoV-2 
e o recomendado pela OMS (TAHAMTAN; ARDEBILI, 
2020; WHO, 2020a).

Os procedimentos operacionais do laboratório foram 
elaborados de acordo com o preconizado nacional e inter-
nacionalmente, adequando-se como roteiro de trabalho para 
garantir que as tarefas fossem executadas a contento. Os pro-
tocolos técnicos foram padronizados de acordo com o Centro 
de Controle e Prevenção de Doenças dos Estados Unidos da 
América (CDC, 2020b).

Na Figura 1, é possível observar o fluxo de trabalho esta-
belecido a fim de otimizar a rotina, desde a coleta até a libe-
ração dos resultados.

O material é coletado pela equipe de enfermagem do 
HNMD. As amostras são trazidas em lotes ao IPB, que faz o 
cadastro do material. O material é direcionado ao LBM codi-
ficado para que não ocorra identificação direta do paciente. 
A amostra é processada, tendo início a extração do RNA viral. 
Durante a extração automática, os reagentes para a realização 
do RT-qPCR começam a ser preparados a fim de otimizar 
o processo. Ao término da extração, o RNAv é adicionado a 

um conjunto de reagentes e levado ao termociclador, onde 
ocorre a reação que identificará o material genético viral. 
Os espectros gerados são analisados e o resultado é liberado.

3.5. ESTRUTURAÇÃO DA NOVA EQUIPE
Para suprir a grande demanda, três civis com qualifica-

ção técnica na área de biologia molecular foram incorpora-
das à equipe. Além disso, dois militares do Laboratório de 
Bioanálises/IPB e uma militar do IEAPM foram destacados.

A equipe original do LBM era composta de duas milita-
res (uma bióloga virologista e uma técnica em análises clíni-
cas, também bióloga) e uma civil técnica em biotecnologia.

4. RESULTADOS

Uma pandemia viral oferece grandes questões em todos 
os setores, com destaque para as áreas da saúde, diagnóstico 
e produção de insumos hospitalares e laboratoriais. O desafio 
do LBM englobou remodelar um laboratório, ocupar outras 
áreas do instituto, adquirir novos insumos e equipamentos, 
incorporar e adestrar mão de obra, treinar outros militares 
para receber e cadastrar e amostrar, além de agir devidamente 
de acordo com os manuais nacionais e internacionais de bios-
segurança, em curtíssimo período.

O teste molecular foi realizado inicialmente em pacientes 
com suspeita de COVID-19 que foram internados ou aten-
didos na emergência do HNMD. Nos últimos três meses, a 
realização do teste foi ampliada para recém-natos, gestantes, 
pacientes de pré-operatório e militares que irão realizar mis-
sões nacionais e internacionais.

Figura 1. Fluxo de trabalho para a detecção do SARS-CoV-2. 
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Toda a equipe do IPB foi mobilizada para contribuir com 
a nova atividade de diagnóstico. O LBM foi o responsável 
pelo adestramento dos militares do instituto e do LBC, que 
colabora com a confecção dos kits para coleta no HNMD 
até o presente momento.

De março até o mês corrente, foram realizados aproxi-
madamente 6 mil exames para detecção do material genético 
viral. Desses, 5.533 tiveram finalidade de diagnóstico para 
pacientes internados e ambulatoriais; 364 foram de amostras 
exclusivamente destinadas a pesquisas; 251, de pacientes de 
pré-operatório; 99, de militares com embarque previsto para 
missões pela Marinha do Brasil (MB); e 92, de recém-nas-
cidos. A Figura 2 mostra o número de exames e resultados 
obtidos em 29 semanas de trabalho.

A semana 1 no gráfico refere-se à segunda semana de 
março de 2020 (equivalente à 11ª semana epidemiológica 
desse mesmo ano), e a semana 29, à segunda semana de 
setembro (39ª semana epidemiológica).

O LBM atingiu uma média de 193 exames realizados 
por semana, chegando ao número máximo de 318 amostras, 
das quais 228 apresentaram resultado positivo. Os resultados 
são liberados majoritariamente em um período mínimo de 
6 horas e máximo de 24 horas, o que demonstra a presteza 

alcançada na liberação dos exames. Os laboratórios nacionais 
de grande porte possuíam prazo médio de quatro dias úteis 
(A+ MEDICINA DIAGNÓSTICA, 2020). O curto tempo 
no diagnóstico de pacientes com viroses respiratórias é essen-
cial para o controle da disseminação da doença.

Do total de 99 militares com previsão de embarque em 
missão, 4 apresentaram resultado positivo. Assim como os 
militares em missão, os pacientes de pré-operatório subme-
tidos ao exame de RT-qPCR não apresentavam nenhum 
tipo de sintoma. No entanto, entre os 251 pacientes tes-
tados, 10 apresentaram resultado positivo. Essas detecções 
possibilitaram a diminuição da transmissão da doença 
dentro do HNMD, uma vez que as medidas de segurança 
e isolamento puderam ser adotadas para esses pacientes 
assintomáticos.

No pico da pandemia no Rio de Janeiro, o laboratório 
particular que apoia o HNMD em exames laboratoriais sus-
pendeu o recebimento de amostras para detecção do novo 
vírus, o que evidencia a importância estratégica da indepen-
dência do HNMD em técnicas que são o “estado da arte” 
para detecção de vírus e outros patógenos.

Atualmente, o HNMD conta com capital humano, 
conhecimento e infraestrutura — em franco desenvolvimento 

Figura 2. RT-qPCRs realizados e seus respectivos resultados. 
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— para a detecção de agentes virais em diferentes amostras 
biológicas em algumas horas.

As expectativas quanto ao sucesso da missão foram supe-
radas. A equipe envolvida não só cooperou com a operação 
“Grande Muralha”, na missão de prover a mais moderna téc-
nica de diagnóstico molecular para o SARS-CoV-2, como 
está colaborando ativamente na geração de novos conheci-
mentos e tecnologia no que tange à COVID-19.

Com coesão e capacidade técnica, chegou-se à margem de 
6 mil testes realizados no período de 6 meses e foram estabe-
lecidas parcerias ativas com setores do próprio hospital (clí-
nica de anestesia, clínica de pediatria/UTI Neonatal, divisão 
de doenças infectoparasitárias) e com 8 laboratórios de cen-
tros de excelência em pesquisa, diagnóstico, divulgação cien-
tífica e metrologia, localizados no Instituto de Metrologia, 
Qualidade e Tecnologia (INMETRO), na UFRJ, na Fiocruz, na 
Universidade Federal Fluminense (UFF) e no Instituto Federal 
de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio de Janeiro (IFRJ).

Submetemos e tivemos aprovação de cinco projetos ao 
sistema CEP/CONEP (Comitês de Ética em Pesquisa da 
Comissão Nacional de Ética em Pesquisa). Recursos externos 
foram captados para a realização de pesquisas (emenda par-
lamentar e FAPERJ) e, atualmente, a equipe envolvida par-
ticipa de 12 projetos relacionados à COVID, que envolvem 
pesquisa básica, pesquisa clínica, epidemiologia e geração de 
novo produto para laboratórios de diagnóstico. Algumas des-
sas linhas de pesquisa estão ligadas a dissertações e teses de 
três militares e três civis do HNMD, que, por incentivo do 
LBM, estão fazendo seleção ou realizando mestrado e dou-
torado em instituições públicas renomadas do Rio de Janeiro.

O LBM também atuou na linha da prevenção da doença 
produzindo conteúdo de divulgação científica. Visando com-
partilhar informações seguras a respeito do SARS-CoV-2 e 
esclarecer militares e civis sobre como se proteger do novo 
vírus, foram realizadas duas palestras, três entrevistas para 
sítios especializados em informação em saúde, e escritas duas 
notas para o sítio do Saúde Naval e um artigo para a Revista 
do Clube Militar. Além disso, foi prestada consultoria a um 
laboratório da UFRJ que também precisou se adaptar e adqui-
rir insumos para diagnóstico.

Como resultado das pesquisas e colaborações, quatro arti-
gos foram publicados em revistas científicas internacionais, 
dois em revistas nacionais, quatro estão em processo de sub-
missão e seis em fase de manuscrito. Outrossim, depositamos 

em bancos de genoma duas sequências virais isoladas em 
nossos pacientes.

5. CONCLUSÕES

O presente trabalho apresentou um panorama da imple-
mentação do NADPC-COVID-19 no LBM/IPB/HNMD 
diante do cenário da pandemia. A missão da equipe integrou 
a ampla mobilização do HNMD em resposta à pandemia do 
novo coronavírus.

A implementação do NADPC-COVID-19 no HNMD 
representou a independência do hospital no padrão ouro de 
diagnóstico para COVID-19 em tempos duros. Em menos de 
um mês, foram realizadas a adaptação do espaço laboratorial, a 
compra de equipamentos, a captação e o treinamento de pessoal, 
para que as necessidades da Família Naval fossem atendidas.

A soma de esforços e saberes foi fundamental para que 
este trabalho pudesse ser realizado com sucesso. A despeito 
da tormenta que se apresentou na saúde pública mundial, o 
grupo se manteve forte e coeso, sempre pronto para o cum-
primento das missões.

A estrutura atual do LBM deixa um legado à MB, que 
agora possui um robusto espaço de saber em biologia mole-
cular e virologia. Alinhado à missão da Força, construiu-se 
uma estrutura ágil com capacidade de minimizar possíveis 
danos decorrentes de ameaças biológicas. Assim, todos os 
envolvidos neste projeto estão preparados para contribuir com 
o diagnóstico, a pesquisa de alto nível e a defesa da Pátria.
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SUBSÍDIOS PARA ELABORAÇÃO DE PLANO DE 
EMERGÊNCIA EXTERNO: UM ESTUDO PARA 

ATENDER AO COMPLEXO NAVAL DE ITAGUAÍ
Subsidies for formulation of External Emergency Plan:  

a study to assist the Naval Complex of Itaguaí

Kellen Stephany Batista Marques1

1. Mestre em Defesa e Segurança Civil pela Universidade Federal Fluminense – Rio de Janeiro, RJ – Brasil. E-mail: kellen.marques@marinha.mil.br

Resumo: As Águas Jurisdicionais Brasileiras possuem uma área de 
aproximadamente 5,7 milhões de quilômetros quadrados repletos de 
riquezas naturais, além de concentrar cerca de 95% (noventa e cinco 
por cento) do comércio exterior do Brasil. Para patrulhar e defender 
essa região, a Marinha do Brasil está desenvolvendo e construindo um 
submarino com propulsão nuclear e uma base naval com uma área 
radiológica para sua operação e manutenção no município de Itaguaí 
no Estado do Rio de Janeiro. Com esse avanço tecnológico, a Marinha 
do Brasil, os governos municipal, estadual e federal, e a Defesa Civil 
deverão estar preparados em termos de segurança, já que a área pas-
sará a sofrer riscos tecnológicos como o de um acidente radiológico e 
nuclear. Uma boa preparação pode melhorar substancialmente a res-
posta para uma possível emergência, que, por sua vez, envolve muitas 
organizações que devem ter responsabilidades e arranjos bem defini-
dos. Dessa forma, este trabalho busca fornecer subsídios para a elabo-
ração do Plano de Emergência Externo para a região do Complexo 
Naval de Itaguaí, uma demanda inédita no Brasil. 
Palavras-chave: Emergências radiológicas e nucleares. Plano de emergência. 
Complexo Naval de Itaguaí. Submarino com propulsão nuclear.

Abstract: The Brazilian Juridical Sea has an area of approxi-
mately 5.7 million square kilometers full of natural resources, 
and about 95% of its foreign trade has been done by the sea. 
To patrol and defend this region, the Brazilian Navy has been 
developing and constructing a submarine with nuclear propul-
sion and a naval base with a radiological area for its opera-
tion and maintenance in the city of Itaguaí placed in Rio de 
Janeiros’s State. However, for this technological improvement, 
the Brazilian Navy, the municipal, state and federal govern-
ments and Civil Defense must be prepared in terms of safety. 
The region of Itaguaí will become vulnerable to technological 
risks such as radiological and nuclear issues. A good plan can 
improve the emergency response, which involves many organi-
zations that must have clear responsibilities and arrangements. 
Thus, this study aims to offer subsidies to the construction of 
the External Emergency Plan for the Itaguaí Naval Complex, 
an unprecedented demand.
Keywords: Radiological and nuclear emergencies. Emergency 
plan. Itaguaí Naval Complex. Nuclear power submarine.
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1. INTRODUÇÃO

De acordo com Corrêa (2010), com o intuito de atender 
aos interesses do Estado de proteção do território nacional 
e garantir sua soberania no mar, desde a década de 1970, o 
Estado brasileiro tem interesse em construir um submarino 
com propulsão nuclear. Nesse sentido, em 2008, foi assinado 
o Decreto no 6.703 oficializando a transferência de tecnologia 
entre Brasil e França, a fim de viabilizar a produção de quatro 
submarinos convencionais — classe Scorpene francesa modifi-
cados (S-BR), a fabricação do primeiro submarino brasileiro 
com propulsão nuclear (SN-BR) e a construção de uma base 
de submarinos e de um estaleiro em Itaguaí, no Estado do 
Rio de Janeiro, através do Programa de Desenvolvimento de 
Submarinos (PROSUB), gerenciado pela Marinha do Brasil 
(MARINHA DO BRASIL, 2018).

Embora o Brasil já domine o ciclo completo do combustí-
vel, do enriquecimento do urânio à transformação em pastilha 
para propulsão, os projetos do SN-BR e do Complexo Naval 
de Itaguaí (CNI) são inéditos e apresentam desafios consi-
deráveis para os diversos atores envolvidos desde o projeto à 
sua futura operação. O maior desafio, contudo, é a segurança 
da tripulação, das pessoas e do meio ambiente do entorno de 
sua Base Naval (MARQUES, 2019). 

A aplicação de energia nuclear na propulsão de subma-
rinos deve atender a princípios básicos de proteção e segu-
rança estabelecidos por órgãos especializados como a Agência 
Internacional de Energia Atômica (IAEA — International 
Atomic Energy Agency), e os órgãos responsáveis de cada país, 
como a Comissão de Energia Nuclear (CNEN) no Brasil. 

O CNI será composto por uma área onde serão realizadas 
as etapas de montagem, lançamento, operação e manutenção 
dos submarinos, e, de acordo com Guimarães (1999), para 
atender ao projeto, o Estaleiro e Base Naval (EBN) deverá 
ser dotado de uma área radiológica com instalações especia-
lizadas para manutenção da instalação nuclear (sala limpa, 
oficina mecânica quente, células quentes, piscina de armaze-
nagem de elementos combustíveis). Esse complexo contará 
também com duas docas secas nas quais serão realizadas as 
trocas de combustível nuclear, que acontecerão através de um 
móbile, unidade móvel e totalmente blindada para acesso ao 
reator nuclear do SN-BR (BOTELHO, 2016).

O desenvolvimento desse empreendimento sociotecno-
lógico, que, conforme Linhares (2016), é um sistema no qual 

em sua operação ocorre interação complexa entre homem e 
máquina num contexto social, acarretará, invariavelmente, 
mudanças na região escolhida. Carvalho (2015) afirma que 
esse tipo de desenvolvimento tecnológico demanda ações inte-
gradas das instalações, do poder público e da própria popu-
lação visando à mitigação dos efeitos causados pela possibi-
lidade de desastres tecnológicos.

Dessa forma, conforme Carvalho (2015), cabe aos 
órgãos de proteção e defesa civil e aos demais órgãos de 
apoio elaborarem planos de emergência integrados para 
a resposta e proteção aos trabalhadores e à população do 
entorno, bem como ao meio ambiente nos casos de acidentes 
que possam liberar produtos nocivos além dos limites de 
suas instalações. A carência de trabalhos específicos sobre 
elaboração de Planos de Emergências para bases navais 
aparelhadas com áreas radiológicas, sobretudo no Brasil, 
justifica este estudo. 

2. OBJETIVOS

Este trabalho teve como objetivo geral fornecer subsídios 
para a elaboração do Plano de Emergência Externo (PEE) 
que contemple resposta às emergências oriundas da opera-
ção do submarino brasileiro de propulsão nuclear no CNI. 

3. METODOLOGIA

Este trabalho pode ser classificado como um estudo com-
parativo entre o Plano de Emergências Externo do condado 
de San Diego nos Estados Unidos (EOP San Diego), o 
Plano de Emergência do Estado do Rio de Janeiro (PEM-RJ) 
e o Plano de Emergência Externo do Estado do Rio de Janeiro 
para caso de emergência nuclear nas instalações da Central 
Nuclear Almirante Álvaro Alberto (PEE-CNAAA). 

A escolha do Condado de San Diego para a compara-
ção documental desse trabalho deve-se ao fato de a região 
conter uma usina de geração nuclear, em fase de desco-
missionamento desde 2013, San Onofre Nuclear Generating 
Station, e uma base naval para navios com propulsão nuclear 
constante do Programa de Propulsão Nuclear Naval (Naval 
Nuclear Propulsion Program — NNPP) da Marinha dos 
Estados Unidos. 
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4. RESULTADOS

Nas emergências radiológicas e nucleares externas no 
Brasil, a Defesa Civil desempenha o papel de coordenadora 
das ações de resposta, com o apoio da CNEN e do Sistema 
de Proteção ao Programa Nuclear Brasileiro (SIPRON). 
As três instituições, com a organização operadora da ins-
talação radiológica ou nuclear, no caso a Marinha do Brasil 
para o CNI, devem ser capazes de assegurar os objetivos 
práticos das respostas a emergência de forma eficaz e efi-
ciente (MARQUES, 2019). 

O PEE deve contemplar as fases de “Prevenção”, “Mitigação 
e Preparação”, “Resposta” e “Reconstrução”, contemplando a 
Lei nº 12.608 de 2010 (BRASIL, 2012). Os resultados da 
comparação dos Planos estudados neste trabalho contêm 
aspectos que devem ser considerados na elaboração do PEE 
do CNI conforme a seguir. 

4.1. FASE DE PPREVENÇÃO
O PEE para a CNAAA não apresenta os gatilhos de falha 

no reator devido a característica de sigilo inerente à área nuce-
lar, estando presentes no Plano de Emergência Local (PEL) 
da Eletronuclear. A CNAAA é responsável por acionar o PEE 
caso o dano ultrapasse a área interna da instalação e da mesma 
forma ocorrerá com a Marinha do Brasil, que será, além de 
Operadora, a primeira respondedora em caso de emergência 
e acionará a situação de emergência externa de acordo com 
sua análise e após o acionamento de seu PEL. 

No que diz respeito à classificação do desastre, o PEE para 
a CNAAA não traz nenhum detalhamento pois se encon-
tra em documentação reservada do PEL da Eletronuclear. 
Para o PEE para o CNI, sugere-se que fique claro onde se 
pode encontrar essa informação, mesmo ela sendo de caráter 
reservado ou sigiloso da Marinha do Brasil.  

Com relação à atenção aos serviços de inteligência, tanto 
o PEM do Estado do Rio de Janeiro quanto o PEE para a 
CNAAA não são específicos quanto ao papel da Inteligência, 
apenas citando a necessidade de representante nos Centros de 
Resposta. Embora o Brasil não seja comumente alvo de ações 
terroristas, é interessante especificar o papel da Inteligência 
para prevenir outros riscos durante a operação de resposta.

Quanto à articulação com o sistema de monitoramento 
dos riscos, os três Planos estudados apresentam uma expla-
nação do sistema de alerta e alarme. Isso deve ser seguido no 

PEE para o CNI, que terá a Marinha do Brasil como respon-
sável pelo monitoramento de suas instalações radiológicas e 
nucleares, mesmo que não expostas no Plano as técnicas uti-
lizadas, tendo em vista o sigilo da atividade militar e nuclear. 

4.2. FASE DE MITIGAÇÃO E PREPARAÇÃO
Conforme a comparação das informações para a fase de 

“mitigação e preparação”, compreende-se que, no geral, tanto 
os planos brasileiros quanto o americano apresentam os dados 
geográficos e demográficos suficientes para a análise do cenário 
do risco identificado na fase de prevenção. Contudo, sugere-se 
que o PEE para o CNI apresente também os dados meteo-
rológicos e hidrológicos da região, o que não há no PEE para 
o CNAAA, pois esses dados se correlacionam com o fato de 
os rejeitos radiológicos poderem ser carreados pela chuva ou, 
ainda, transportados pelo ar.

Na comparação entre os Planos, observa-se que os três 
apresentam uma identificação dos cenários de risco de maneira 
geral, porém satisfatória. Para o PEE do CNI, deve-se adotar 
a análise de risco realizada por especialistas de áreas diversas 
como a Nuclear, Geológica, Meio Ambiente, entre outras, 
considerando-se os acidentes possíveis e os já ocorridos em 
bases navais. 

Com relação à informação ao público, sugere-se que para 
o CNI sejam realizadas campanhas de esclarecimento sobre 
procedimentos a serem adotados em caso de emergência na 
instalação. Para isso o SIPRON, que é responsável por assegu-
rar o planejamento integrado do Programa Nuclear Brasileiro 
(PNB), pode auxiliar a Marinha do Brasil numa ação con-
junta para a execução continuada de providências que visem 
a atender às necessidades de segurança e de seu pessoal, tão 
logo da população e do meio ambiente com ele relacionados. 

Para o CNI, deve-se estudar o grau de vulnerabilidade 
dos cenários da região e delimitar as Zonas de Planejamento 
de Emergência (ZPE), para o qual se sugere que um traba-
lho similar ao do PEE para a CNAAA seja realizado para o 
CNI. As áreas de emergências devem observar os riscos pro-
porcionais à potência do reator do submarino com propulsão 
nuclear, 48 MW, quando atracado no CNI. 

No que diz respeito à organização de exercícios simulados, 
o EOP de San Diego possui uma abordagem específica — o 
Plano de Treinamento e Exercício —, e o PEE para o CNAAA 
prevê que a realização anual de simulados para dotar a popu-
lação do senso de risco é imprescindível para fomentar uma 
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cultura de segurança. Também devem ser realizados, perio-
dicamente, exercícios simulados, parciais e gerais, que possi-
bilitem o treinamento das instituições envolvidas, bem como 
a melhoria contínua do Plano. Os exercícios podem ser de 
vários tipos: de comunicação, de mesa, individual, simulado 
e de acionamento de sirenes.

Com relação aos arranjos dos meios, recursos humanos 
e materiais e procedimentos, o EOP de San Diego se apoia 
num modelo nacional que estabelece a interação das diferen-
tes esferas do governo com as demais organizações privadas 
e não governamentais. O PEM do Estado do Rio de Janeiro 
não estabelece tais arranjos, o que, para a CNAAA, é com-
plementado pelas ações do PEE específico.  Para o PEE do 
CNI, sugere-se que o escopo e a extensão dos arranjos em 
preparação à resposta de emergências contenham critérios 
previamente estabelecidos para determinar a adoção das dife-
rentes ações de proteção e a capacidade de tomar ações para 
proteger e informar o pessoal no cenário e, se necessário, o 
público, durante a emergência. 

A infraestrutura de transporte, equipamentos de atendi-
mento médico e outros de cunho social também devem ser 
detalhados. O Condado de San Diego o faz no Plano geral 
enquanto o Estado do Rio de Janeiro coloca seus recursos nos 
Planos específicos, a exemplo do PEE para o CNAAA. Para o 
PEE do CNI, sugere-se que, além de detalhar a infraestru-
tura de atendimento, haja uma condição de verificação perió-
dica de sua disponibilidade.

Uma informação importante no EOP de San Diego é 
a atenção à acessibilidade para portadores de necessidades 
especiais, bem como a estrangeiros. Os Planos do Estado do 
Rio de Janeiro não registram isso. É importante que o PEE 
para o CNI aborde a questão dos recursos para atendimento 
dessas necessidades. 

O PEE deve ter o detalhamento da montagem da Sala 
de Crise, devidamente equipada, conforme apresentado 
pelos três Planos analisados. Um local alternativo para 
essa Sala deve também estar previsto, como no Plano de 
San Diego. 

Na fase de preparação, é necessário também se atentar 
aos modelos de comunicação durante a emergência. Tanto o 
EOP de San Diego quanto o Plano do Estado do Rio de 
Janeiro apresentam modelos, o que não se pode observar no 
PEE para o CNAAA. O PEE para o CNI deve apresentar 
tal informação.

Um critério interessante, apontado somente pelo PEM 
do Estado do Rio de Janeiro, é o estabelecimento do tempo 
desejado para atuação do respondedor em caso de emergên-
cia. Isso pode ser importante para o PEE para o CNI, uma 
vez que ajudará na mitigação dos impactos do acidente e do 
risco, diminuindo o tempo de exposição dos possíveis afe-
tados à radiação.

Por fim, é importante que na fase de preparação este-
jam previstos no PEE os critérios para desmobilização 
da Emergência, conforme explicitado no Plano de San 
Diego. Os Planos do Estado do Rio de Janeiro não con-
têm tal detalhamento. 

4.3. FASE DE RESPOSTA
Para as ações de resposta, aos agentes envolvidos devem 

ser atribuídas e distribuídas as responsabilidades de forma 
clara e ampla, como todos os Planos analisados. O PEE para 
o CNI deve conter uma matriz de ações x responsabilidades o 
mais completa possível. 

Uma informação imprescindível que deve acompanhar os 
dados sobre os responsáveis por cada ação é a linha de suces-
são das autoridades, o que pode ser observado no EOP de 
San Diego e no PEM do Estado do Rio de Janeiro. Para o 
CNI, sugere-se que tais informações sejam apresentadas para 
que o substituto também esteja preparado, a fim de não haver 
surpresas durante a fase de resposta, bem como todos os con-
tatos telefônicos sejam atualizados, podendo essa informação 
ficar ser reservada às autoridades.

O EOP de San Diego informa que o órgão de Saúde 
Pública do Condado é o encarregado de identificar os agen-
tes de risco biológicos, químicos, nucleares e radiológicos. 
No Estado do Rio de Janeiro, o PEE para o CNAAA, que é 
específico para emergências radiológicas e nucleares, atende 
a essa demanda, o que deve ser seguido da mesma forma na 
elaboração do futuro PEE para o CNI. 

Quando detectado o agente de risco, devem ser inicia-
dos os procedimentos de evacuação. O EOP de San Diego 
detalha as operações de evacuação e cita estabelecimento de 
pontos de encontro para cada situação de desastre específico. 
O PEM do Estado do Rio de Janeiro não apresenta nenhum 
detalhamento quanto a isso, mas, para o caso da CNAAA, seu 
PEE estabelece a evacuação preventiva da população como 
medida de proteção eficaz até um raio de 5 km em torno da 
usina e detalha os pontos de reunião e embarque para cada 
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ZPE, assim como as equipes responsáveis. Sugere-se que o 
PEE para o CNI siga o modelo especificado pelo PEE para 
a CNAAA. 

Para o PEE para o CNI, a evacuação através de meios 
navais também deve ser pensada, seja de pessoas ou veícu-
los, por meio de desembarque anfíbio, por se tratar de uma 
região cercada pelo mar.

Após a evacuação, deve-se iniciar a fase de abrigar os 
desabrigados, que serão levados para os abrigos temporários. 
Os três Planos analisados detalham as operações de abriga-
gem, que devem ser seguidas pelo PEE do CNI, apresen-
tando o máximo de detalhes possíveis. 

Depois de evacuado o local, deve-se iniciar a desconta-
minação. O EOP de San Diego prevê a descontaminação 
de áreas atingidas, pessoas e animais. Já os Planos do Estado 
do Rio de Janeiro, PEM e PEE para o CNAAA não fazem 
menção a essas operações. Sugere-se que o PEE para o CNI 
se atente a isso para limitar a contaminação.

No que diz respeito ao atendimento das vítimas, tanto 
o EOP de San Diego quanto o PEE para o CNAAA, em 
complemento ao PEM do Estado do Rio de Janeiro, esta-
belecem protocolos das operações, designando os locais 
para direcionamento das vítimas. Para o Estado do Rio de 
Janeiro, essas ações serão realizadas pelas equipes do Serviço 
de Atendimento Móvel às Urgências (SAMU 192) e pelos 
hospitais de referência, como o Hospital Naval Marcílio Dias 
na cidade do Rio de Janeiro, se necessário, que deve estar 
permanentemente preparado, estrutura que também servirá 
para o PEE do CNI. 

Além disso, deve-se atentar para o fato de que há possi-
bilidade de as pessoas sofrerem um grande estresse durante 
a emergência, o que gera uma demanda adicional de atendi-
mento médico e psicológico, uma previsão que consta no EOP 
de San Diego, mas não é observada pelo PEM do Estado 
do Rio de Janeiro e pelo PEE para o CNAAA. Isso deverá 
constar no PEE para o CNI. 

O serviço de apoio aos animais, que está presente somente 
no Plano de San Diego, deve ser considerado para o CNI. 
É necessário se atentar para o fato de que os donos dos ani-
mais podem tentar recuperá-los, mesmo sem autorização dos 
responsáveis pela emergência, e recontaminarem-se caso eles 
não sejam tratados também. 

A gestão da comunicação deve ter alta relevância para a 
execução de um PEE, independentemente da fase. No EOP 

de San Diego, a gestão da comunicação é executada pelo 
Escritório de Comunicações do Condado de San Diego. 
Tanto o PEM do Estado do Rio de Janeiro quanto o PEE 
para o CNAAA não delimitam bem as ações de comunica-
ção durante o desastre. Sugere-se que, a exemplo do Plano 
de San Diego, o PEE para o CNI detalhe a execução das 
comunicações ao longo do desastre. A divulgação deve ser 
realizada através de várias formas de dispositivos de comu-
nicação, canais e métodos. Deve-se informar a responsabi-
lidade durante uma emergência ou desastre de fornecer ao 
público informações e instruções precisas. 

Além dos aspectos apresentados para a fase de resposta, 
outros importantes foram observados no EOP de San Diego 
e merecem ser mais desenvolvidos para o PEE do CNI:
»	 Recebimento de doações e suprimentos. 
»	 Atenção ao terrorismo por se tratar de áreas estratégicas 

militares e com instalações nucleares.
»	 Atenção ao manejo de vítimas fatais e equipe de médicos 

legistas, para não contaminarem pessoas e meio ambiente.
»	 Atenção ao controle de documentos durante a resposta 

à emergência.
»	 Registro das lições aprendidas. 

4.4. FASE DE RECONSTRUÇÃO
As medidas de reconstrução após um acidente devem 

estar detalhadas num plano que estabelece responsabilidades, 
organização da reconstrução, bem como linhas de comuni-
cação. A premissa básica do plano de reconstrução é que, se 
o planejamento for realizado antes de um desastre, a região 
pode mais rapidamente voltar à normalidade. As metas de 
recuperação contidas neste Plano devem incluir avaliação de 
danos; informação de avaliação; estimativa do valor financeiro 
das perdas e dos custos de recuperação; aplicação rápida para 
fundos estaduais e federais de auxílio a desastres; restaura-
ção oportuna da comunidade, serviços e infraestrutura para 
a condição de normalidade; e medidas de mitigação viáveis.

Tanto o EOP de San Diego quanto o PEE para o CNAAA, 
que é complementar ao PEM do Estado do Rio de Janeiro, 
citam a avaliação de danos como premissa para o plano de 
reconstrução. Isso também deve ser feito para o PEE do CNI. 

O EOP de San Diego contém uma sessão de enge-
nharia e construção para cuidar da reconstrução pós-de-
sastre. O PEE para o CNAAA e o PEM do Estado do 
Rio de Janeiro, apenas cita, sem prover muitos detalhes, o 
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Programa de Reconstrução Brasileiro. Uma sugestão é que 
o Plano para o CNI detalhe o Programa, já que as ações de 
reconstrução devem começar logo após o a ocorrência do 
acidente. Quanto à estrutura de engenharia e reconstrução, 
o EOP de San Diego expressa atividades bem definidas 
dentro de seu escopo, que incluem a realização de avalia-
ções pré e pós-incidentes de obras públicas e infraestrutura; 
apoio a contratos de emergência para serviços essenciais; 
gerenciamento de construção e contratação de serviços 
imobiliários; e fornecimento de reparação de emergência 
a infraestruturas danificadas e instalações críticas, sendo 
um exemplo para o Brasil. 

As ações de reconstrução geralmente são divididas em 
duas fases: curto e longo prazos. O PEE para o CNAAA, 
em complemento ao PEM do Estado do Rio de Janeiro, está 
incompleto quanto a isso, dividindo as ações apenas quanto 
ao reassentamento de pessoas. Para o PEE do CNI, suge-
re-se uma abordagem mais ampla de acordo com os obje-
tivos de cada uma. 

Uma informação que deve conter no PEE é a preocupa-
ção com a segurança pública da área de emergência. As pes-
soas podem ignorar os riscos e tentar voltar para o local para 
recuperar bens, por exemplo. O PEE para o CNI deve englo-
bar essa ressalva, tal como o EOP de San Diego e o PEE 
para o CNAAA.

Nesse processo de reconstrução, deve-se destacar tam-
bém o controle de alimentos, que, embora não seja conside-
rada uma medida urgente, deve ser implementada a tempo 
em caso de contaminção por radiação. Sugere-se que PEE 
para o CNI dê mais atenção a essa questão a exemplo do 
EOP de San Diego.

Por fim, é importante que esteja previsto no PEE do CNI, 
a exemplo dos três Planos analisados, os recursos de finan-
ciamento para a reconstrução da região afetada.  Durante a 
fase de recuperação, essa avaliação é refinada para um nível 
mais detalhado, sendo necessária para solicitar assistência 
financeira aos órgãos responsáveis. O plano também deve 
identificar as fontes de apoio externo que podem ser forne-
cidas, através de ajuda mútua, por outros órgãos estaduais e 
federais, bem como o setor privado.

A reconstituição dos serviços pode ser realizada por meio 
de assistência coletiva ou individual por meio de programas 
que identifiquem as necessidades e definam recursos, forneçam 
alojamento e promovam o tratamento das pessoas afetadas.

5. CONCLUSÃO

Para o sucesso do PROSUB, é necessário que o Brasil 
esteja preparado em termos tecnológicos e sociais, sobretudo 
na questão que envolve a segurança e a região escolhida para 
sediar a Base Naval, que deve estar preparada adequadamente 
para garantir uma resposta para emergências nucleares e radio-
lógicas eficaz. As funções dos muitos atores envolvidos devem 
ser as mesmas de uma emergência convencional, envolvendo 
agências e especialistas técnicos de forma integrada com uma 
emergência nuclear ou radiológica.

Ao aprimorar seus regulamentos e guias para atender 
ao PROSUB, o SIPRON e a CNEN devem considerar os 
comentários das partes interessadas e seus retornos de expe-
riência, além das normas e recomendações internacional-
mente reconhecidas, como os guias de segurança da AIEA. 
A classificação brasileira dos desastres, a COBRADE, deve 
ser revisada para atender ao projeto do CNI, abrangendo 
meios e instalações navais com conteúdo nuclear. 

Uma questão importante que deverá ser abordada pela 
CNEN é que a construção do CNI e do SN-BR vai, de certa 
forma, trazer à tona uma questão ainda não resolvida no 
Brasil: a delimitação e a construção de um depósito final de 
rejeitos radioativos. Os rejeitos das usinas eletronucleares de 
Angra dos Reis, Rio de Janeiro são, até o momento, guardados 
em depósitos temporários na própria usina ou no Centro de 
Gerenciamento de Rejeitos em Angra dos Reis. O Depósito 
de Abadia de Goiás foi uma solução específica para rejeitos 
gerados do acidente com Cs-137 em Goiânia em 1987.

A preparação para as ações dos diversos órgãos envolvidos, 
Marinha do Brasil, Defesa Civil, Prefeitura de Itaguaí e Estado 
do Rio de Janeiro, entre outros, deve sempre ter um caráter 
antecipatório. Deve-se assegurar que os órgãos destinados à 
resposta tenham os recursos necessários para lidar com quais-
quer consequências de emergência radiológica ou nuclear no 
domínio público, determinando antecipadamente a alocação 
de responsabilidades pela gestão de intervenções em situações de 
emergência entre os órgãos reguladores nacionais e locais. 

Um fato importante que deve ser levantado é a disponibili-
dade da rede dos serviços de saúde no Estado do Rio de Janeiro 
para atendimento de vítimas de um possível desastre radioló-
gico ou nuclear no CNI, uma vez que em condições normais — 
sem nenhum desastre — já não se mostra suficiente, sendo 
uma fragilidade nacional. O local de referência para acidentes 
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radioativos e nucleares é o Hospital Naval Marcílio Dias, que 
não possui leitos de Unidade de Tratamento Intensivo (UTI) 
suficientes para um evento de grande magnitude. Mesmo con-
siderando-se o apoio da Fundação Eletronuclear de Assistência 
Médica (FEAM), que é referência na área, a rede pode não ser 
suficiente em caso de acidente.

A comparação entre os Planos de Emergência aqui apre-
sentados mostrou caminhos pertinentes a serem seguidos para 
a elaboração do PEE para o CNI, contendo inicialmente uma 
breve descrição da base naval com características técnicas em 
nível ostensivo com área, população, equipe interna de res-
posta a emergência, entre outras. 
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Resumo: As fontes dos grandes derramamentos de óleo são, geral-
mente, identificadas. No entanto, nem sempre é esse o caso nos inci-
dentes de baixo impacto comumente observados. A determinação 
da impressão digital de um incidente de poluição por óleo fornece 
informações para as equipes de resposta, que avaliam a contaminação 
do local, e para fins legais, sendo usada como um importante meca-
nismo para resolver disputas relacionadas à definição de responsabili-
dades. Utilizando um protocolo padronizado para realização de aná-
lises forenses de derramamentos de óleo, este estudo — realizado ao 
longo de três meses, com amostras oleosas expostas ao intemperismo 
sob condições controladas — teve como objetivo avaliar se alterações 
na composição química de diferentes tipos de óleos e seus deriva-
dos poderiam levar à identificação incorreta da fonte ou a resultados 
inconclusivos. Óleos de sete diferentes especificações foram utiliza-
dos para simular, em tanques, derramamentos de óleo no mar, sendo 
periodicamente amostrados e analisados, para avaliação de hidro-
carbonetos saturados, incluindo biomarcadores de óleo, por meio de 
análises cromatográficas (CG-DIC e CG-EM). Os perfis croma-
tográficos obtidos da triagem das amostras por CG-DIC se modi-
ficaram ao longo do tempo, indicando o avanço do intemperismo 
sobre as amostras expostas. Já as características dos biomarcadores de 
petróleo presentes nesses diferentes óleos não mudaram ao longo do 
experimento. Foi possível identificar, tanto com base na alta capaci-
dade de correlação dos parâmetros geoquímicos considerados quanto 

Abstract: Sources of large oil spills are usually identified. However, 
this is not always the case in common low-impact incidents. 
Fingerprinting an oil pollution incident provides information to 
response teams assessing site contamination. This information 
is also used for legal purposes as an important mechanism for 
settling disputes related to liability. Using a standardized protocol 
for forensic analysis of oil spills, this study — carried out over three 
months, with oily samples exposed to weathering under controlled 
conditions — aimed to evaluate whether changes in the chemical 
composition of different types of oils and their products could lead 
to source misidentification or inconclusive results. Seven diffe-
rent oils were used to simulate, in tanks, oil spills at sea. They were 
periodically sampled and examined to assess saturated hydrocar-
bons, including oil biomarkers, by chromatographic analyses (gas 
chromatography-flame ionization detection [GC-FID] and gas 
chromatography-mass spectrometry [GC-MS]). The chromato-
graphic profiles obtained from GC-FID sample screening chan-
ged over time, indicating the increasing weathering of the expo-
sed samples. In contrast, the petroleum biomarker characteristics 
present in the different oils remained the same during the experi-
ment. We could identify, both based on the high correlation capa-
city of the geochemical parameters investigated and on the mul-
tivariate analysis of the established diagnostic ratios, that diffe-
rent oils could be associated with their original sample for at least 
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1. INTRODUÇÃO

Métodos para a determinação da origem de derramamen-
tos de óleo, popularmente conhecidos como determinação do 
“DNA” de óleos, têm sido usados há décadas, em resposta a inci-
dentes envolvendo quantidades significativas de petróleo e seus 
derivados (ALBAIGÉS; KIENHUIS; DAHLMANN, 2015). 
Nesse ínterim, várias publicações abordaram o tema (DALING 
et al., 2002; PETERS; WALTERS; MOLDOWAN, 2005; 
WANG; STOUT; FINGAS, 2006; LOBÃO et al., 2010; CEN, 
2012b; FINGAS, 2015; SHIRNESHAN; BAKHTIARI; 
MEMARIANI, 2016; ASTM, 2013a; 2013b; OLIVEIRA 
et al., 2020). No Brasil, a utilização desses métodos cresceu em 
importância com a aprovação da Lei Federal nº 9.966/2000 
(LOBÃO et al., 2010). A legislação estabelece que a compe-
tência de investigar incidentes de poluição por óleo no mar 
cabe à Autoridade Marítima Brasileira (BRASIL, 2000).

Os protocolos atualmente utilizados na investigação de 
tais incidentes são baseados em uma abordagem sequencial 
que utiliza técnicas analíticas reconhecidas internacionalmente 
(CEN, 2012b; ASTM, 2013a; 2013b). Os dados produzidos 
a partir desses métodos analíticos são usados para comparar 
amostras coletadas no local do incidente com amostras reti-
radas de fontes suspeitas (DALING et al., 2002; KIENHUIS 
et al., 2016). Distribuições e razões características de compos-
tos selecionados geram uma “impressão digital” que pode ser 
usada para identificar a origem do óleo derramado (WANG; 
STOUT; FINGAS, 2006; CEN, 2012b).

Amostras coletadas para investigar a origem de um der-
ramamento devem ser transportadas ao laboratório o mais 
rápido possível (CEN, 2012a; BRASIL, 2020). No entanto, 
o Brasil é um país de dimensões continentais. Amostras cole-
tadas em localidades afastadas dos grandes centros, como na 
região amazônica, podem levar mais de uma semana para 
chegarem a um laboratório capacitado para conduzir análi-
ses visando à identificação de sua origem.

Como forma de garantir a integridade dos procedimen-
tos de investigação, é importante avaliar se o transporte de 
amostras fora das condições ideais de preservação ou even-
tuais demoras no seu envio, problemas observados em alguns 
incidentes, podem prejudicar a preservação a ponto de invia-
bilizar a utilização dos resultados obtidos. De modo a garantir 
a identificação inequívoca do autor de um dado incidente, os 
resultados obtidos precisam ser confiáveis, ao mesmo tempo 
em que precisam chegar a um laboratório capacitado a tra-
tar e analisar as amostras coletadas sem que os efeitos do 
intemperismo prejudiquem a investigação. O intemperismo 
consiste em uma variedade de processos físicos, químicos e 
biológicos que modificam a composição do produto original 
e pode, com o passar do tempo, prejudicar a identificação 
da fonte (PETERS; WALTERS; MOLDOWAN, 2005). 
Desse modo, as técnicas analíticas adotadas têm foco em 
substâncias que não sejam facilmente degradadas ao longo 
do tempo, na interpretação dos diversos cromatogramas, na 
determinação de razões de diagnóstico (Rd) de biomarca-
dores de petróleo e no tratamento multivariado de dados 
(PETERS; WALTERS; MOLDOWAN, 2005; WANG; 
STOUT; FINGAS, 2006).

O derramamento de óleo observado na costa brasileira, 
sobretudo no Nordeste, em 2019 — em que cerca de 3.600 
km da costa do país foram atingidos (IBAMA, 2019) —, 
demonstrou que o tema permanece relevante, em vista da 
impossibilidade de se determinar com precisão há quanto 
tempo esse óleo se encontrava no mar, informação que 
teria sido bastante útil para a investigação de sua origem. 
Como o grau de degradação do produto varia em função de 
diversos fatores, como a sua especificação original e as con-
dições ambientais reinantes no local da descarga, as meto-
dologias empregadas devem ser suficientemente robustas 
para que as análises apontem, de forma inequívoca, a ori-
gem do incidente, independentemente da região em que o 
mesmo ocorreu.

three months after the simulated spills, even in a tropical region, as 
where this study was conducted.
Keywords: Molecular markers. Biomarkers. Forensic science. Oil 
spill. Weathering.

na análise multivariada das razões de diagnóstico estabelecidas, que 
os diferentes óleos puderam ser correlacionados à sua amostra origi-
nal por, pelo menos, três meses após os derramamentos simulados, 
mesmo em uma região tropical, onde este estudo foi realizado.
Palavras-chave: Marcadores moleculares. Biomarcadores. Ciência 
forense. Derramamento de óleo. Intemperismo.
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2. OBJETIVOS

Neste estudo, amostras de óleos de diferentes especifica-
ções foram analisadas ao longo de 90 dias de exposição ao 
ambiente, em região sujeita a temperaturas elevadas e ven-
tos intensos, para determinar se alterações na sua composi-
ção química poderiam levar a resultados inconclusivos na 
determinação de sua origem com o avanço do intemperismo.

3. METODOLOGIA

Sete diferentes especificações de óleos, desde petróleos 
brutos brasileiros a produtos derivados comumente utilizados 
no Brasil, foram expostos ao intemperismo nas condições cli-
máticas da cidade de Arraial do Cabo, Rio de Janeiro, com o 
uso de unidades experimentais para simular derramamentos 
de óleo no mar. Cada unidade experimental foi composta de 
um reservatório de vidro transparente (Figura 1), à qual foram 
adicionados 5 L de água do mar (sem tratamento posterior) 
e 30 mL de cada uma das especificações de óleo, formando 
um conjunto de sete experimentos distintos expostos às con-
dições ambientais naturais, de modo a simular, tanto quanto 
possível, um derramamento de óleo real.

A amostragem foi realizada em diferentes intervalos de 
tempo partindo do produto original e obtendo amostras sub-
sequentes. Cada unidade experimental foi exposta ao intem-
perismo por até 90 dias, gerando um conjunto de 8 amostras 
diferentes para cada produto estudado. A obtenção de amos-
tras ocorreu no início do experimento (produto original) e 

aos 7, 15, 30, 45, 60, 75 e 90 dias de exposição ao ambiente. 
Os diferentes óleos utilizados foram: petróleo bruto Bacia 
Potiguar (campo de Ubarana) (A); óleo diesel marítimo (B); 
óleo combustível pesado (HFO/Bunker) (C); óleo combus-
tível MAR-C (D); óleo combustível MF40 (E); óleo lubrifi-
cante TR-86 (F); e petróleo bruto Bacia de Campos (campo 
desconhecido) (G). Com exceção da amostra D, que teve a 
coleta de amostras interrompida após 43 dias de exposição 
em virtude da exaustão de óleo na superfície da unidade expe-
rimental, as amostras permaneceram em exposição ao longo 
de todo o experimento.

As amostras obtidas foram tratadas logo após a sua amos-
tragem, utilizando extração líquido-líquido. Após a extração, 
cada extrato foi concentrado e posteriormente analisado com 
o uso de um cromatógrafo a gás com detector de ionização 
em chama (CG-DIC) Shimadzu GC-17A, para obtenção 
do perfil cromatográfico “Whole Oil”. Uma parcela desse 
extrato foi fracionada em cromatografia líquida para a sepa-
ração dos compostos saturados e encaminhada para a aná-
lise de biomarcadores de petróleo. A fração obtida foi inje-
tada em cromatógrafo a gás acoplado a um espectrômetro de 
massa do tipo quadrupolo simples (CG-EM) Perkin Elmer 
– Clarus 600. Foram monitorados os íons 177, 191, 205, 217, 
218, 231 e 259, conforme estudos de correlação de derrama-
mentos de óleo (DALING et al., 2002; LOBÃO et al., 2010; 
OLIVEIRA et al., 2020), visando determinar os perfis das 
diversas famílias de biomarcadores de petróleo. 

Neste estudo, foi utilizada a análise de componentes prin-
cipais — PCA (WANG; STOUT; FINGAS, 2006; LOBÃO 
et al., 2010) para avaliar a correlação das diversas Rd estabe-
lecidas a partir das áreas dos picos identificados e integrados, 
com normalização dos dados brutos para um valor de variância 
comum. A análise multivariada dos dados foi realizada usando 
o software PAST (HAMMER; HARPER; RYAN, 2001).

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO

4.1. PERFIS “WHOLE OIL” POR CG-DIC
A distribuição de n-alcanos, isoprenoides e mistura com-

plexa não resolvida (MCNR) de hidrocarbonetos apresen-
tou alterações significativas nos perfis cromatográficos obti-
dos, indicando intemperismo crescente ao longo dos 90 dias 
do experimento. As mudanças mais significativas nos perfis 

Figura 1. Unidade experimental utilizada para o 
intemperismo dos diferentes óleos (na imagem, 
petróleo bruto da Bacia Potiguar).
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cromatográficos de n-alcanos ocorreram nos primeiros sete 
dias do experimento, sendo observada a perda significativa 
de n-alcanos inferiores a n-C15 em todos os óleos estudados, 
com exceção do óleo lubrificante TR-86 (F), que já não con-
tinha n-alcanos e isoprenoides resolvidos desde o início do 
experimento. Além dessas alterações, no decorrer do experi-
mento foi observado o deslocamento do tempo de retenção 
máximo em que foi observada a MCNR, de modo que, com 
o passar dos dias, houve um enriquecimento proporcional em 
compostos de maior massa molecular. A Figura 2 exemplifica, 
para 2 óleos diferentes, as variações dos perfis cromatográ-
ficos ao longo dos 90 dias de experimento. Desses perfis, o 
petróleo bruto Bacia Potiguar (Figuras 2A e 2B) teve perdas 
de n-alcanos leves significativas ao final do experimento, pelo 
menos até n-C16. Já o perfil de óleo lubrificante (Figuras 2C 

e 2D) não apresentou variações significativas em seu per-
fil cromatográfico à luz das análises por CG-DIC, tendo 
apresentado ligeiro enriquecimento proporcional na porção 
posterior do seu cromatograma, indicando preservação pre-
ferencial de compostos de maior resistência à degradação. 
Como esse óleo já não dispunha de hidrocarbonetos leves, 
as perdas não foram tão significativas quanto as observadas 
no petróleo bruto Bacia Potiguar. Esse padrão se repetiu em 
todas as amostras analisadas no decorrer do experimento, indi-
cando que o intemperismo impõe limitações que prejudicam 
a interpretação dos resultados com o passar do tempo, com 
o uso dessa ferramenta, de modo que tais resultados devem 
ser considerados apenas para a triagem inicial por possibi-
litar a eliminação daquelas fontes suspeitas que obviamente 
não são coincidentes com o óleo derramado por consisti-
rem de produtos diferentes, independentemente do grau de 
intemperismo a que o óleo derramado tenha sido submetido. 
Considerados isoladamente, tais resultados sugerem ainda que 
o transporte de amostras fora das condições ideais de preser-
vação, no escuro e com temperaturas máximas entre 4 e 5°C 
(BRASIL, 2020), por períodos prolongados, pode prejudicar 
a interpretação dos resultados analíticos.

4.2. PERFIS DE BIOMARCADORES  
DE PETRÓLEO POR CG-EM

As diversas Rd, desenvolvidas a partir dos picos identifica-
dos pelo método, apresentaram estabilidade significativa nos 
seus resultados ao longo do tempo, indicando que, apesar do 
intemperismo, as proporções relativas entre os biomarcadores 
considerados foram mantidas no decorrer do experimento. 
Como é possível observar na Figura 3, que apresenta os perfis 
do íon m/z 191, característico das famílias de terpanos tricí-
clicos, tetracíclicos e pentacíclicos (PETERS; WALTERS; 
MOLDOWAN, 2005; LOBÃO et al., 2010; OLIVEIRA 
et al., 2020), para ambos os petróleos estudados neste traba-
lho, não houve variação significativa nos perfis de biomarca-
dores de petróleo no decorrer do experimento. Tal caracte-
rística indica que, apesar do intemperismo significativo que 
pôde ser observado com o passar do tempo, os perfis de bio-
marcadores de petróleo não sofreram alterações que levassem 
a interpretações equivocadas de seus perfis cromatográficos. 

Os óleos brasileiros da Bacia Potiguar apresentam, tipi-
camente, picos bastante pronunciados do biomarcador 
Gamacerano (GAM) que, segundo Wang, Stout e Fingas 

Figura 2. Variações nos perfis cromatográficos ao 
longo do experimento.
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Figura 4. Correlação entre as amostras utilizando análise de componentes principais.

Figura 3. Comparação dos perfis cromatográficos ao 
longo do experimento (m/z 191).

(2006), é um dos chamados “biomarcadores únicos”, pois, 
dada a sua especificidade, sua presença e concentração rela-
tiva podem ser evidência suficiente para identificar a fonte 
causadora de um determinado incidente de poluição por óleo 
(Figuras 3A e 3B). As amostras obtidas do petróleo bruto da 
Bacia de Campos também se mostraram estáveis no decorrer 
do experimento (Figuras 3C e 3D), podendo ser diferencia-
das das amostras de petróleo bruto da Bacia Potiguar pela 
menor abundância relativa do GAM.

Segundo Wang, Stout e Fingas (2006), correlações genéti-
cas entre óleos são baseadas no conceito de que a composição 
dos biomarcadores em amostras de derramamentos de óleo 
não difere daquela observada nas amostras que os originaram. 
A maioria dos biomarcadores em amostras de derramamen-
tos e suas fontes, particularmente aquelas séries homólogas 
de biomarcadores com estrutura similar, mostra pouca ou 
nenhuma mudança em suas Rd em decorrência do intempe-
rismo sofrido pelo produto derramado. A análise por PCA 
de todos os óleos e Rd considerados demonstrou que, apesar 
da exposição das amostras ao intemperismo, não foi obser-
vada dispersão significativa, tampouco sobreposição entre os 
diferentes produtos estudados. A análise por PCA explicou 
68,87% da variância total quando consideradas as duas pri-
meiras componentes principais. Dessa análise, quanto mais 
próximas duas amostras estiverem entre si, maior a simila-
ridade entre elas (Figura 4). Decorre que todas as amostras 
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Óleo combustível 
pesado 

(HFO/Bunker)

Óleo combustível 
MAR-C

Óleo combustível 
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puderam ser diferenciadas entre si ao longo da duração do 
experimento sem que houvesse sobreposição de resultados, 
confirmando que, mesmo em uma região de clima tropical, 
como é o caso de Arraial do Cabo, Rio de Janeiro, o intempe-
rismo não altera os perfis de biomarcadores de petróleo a ponto 
de prejudicar a identificação de sua origem. Diferentemente 
do observado com a determinação dos perfis “Whole Oil” 
obtidos por CG-DIC, tais resultados sugerem que o eventual 
transporte de amostras fora das condições ideais de preser-
vação, no escuro e com temperaturas máximas entre 4 e 5°C 
(BRASIL, 2020) por curtos períodos, como aqueles obser-
vados durante o transporte de amostras do local do incidente 
até o laboratório, não exerce influência significativa na inter-
pretação dos resultados analíticos.

5. CONCLUSÕES

Das análises realizadas foi possível concluir que, passa-
dos três meses de exposição, as amostras sofreram alterações 
composicionais significativas, com perda de hidrocarbonetos 
leves, decorrente da ação do intemperismo. A distribuição 
dos hidrocarbonetos alifáticos indicou perda significativa de 

n-alcanos de baixo peso molecular (inferiores a n-C16), con-
sumidos após uma semana de exposição dos diferentes óleos. 
No entanto, os biomarcadores de petróleo saturados mostraram 
alta resistência ao intemperismo, demonstrando que, mesmo 
depois desse tempo de exposição (em uma região sujeita a 
ventos intensos e com temperaturas relativamente elevadas), 
as amostras estudadas puderam ser inequivocamente relacio-
nadas aos seus óleos originais. 

Da interpretação dos resultados deste estudo, foi pos-
sível concluir que pequenos períodos fora das condições 
ideais de armazenagem, como o transporte de amostras até 
o laboratório em temperatura ambiente, mesmo passados 
alguns dias após o incidente, não afetam de forma signifi-
cativa as análises subsequentes que visam à identificação da 
fonte. Naturalmente, sempre que possível, a amostragem e o 
transporte de amostras de óleos devem estar de acordo com 
as melhores práticas disponíveis, considerando que amos-
tras obtidas em locais afetados por derramamentos de óleo 
já sofreram intemperismo e podem ter sido contaminadas 
por outros produtos. Este estudo limitou-se a sete produtos 
diferentes, o que pode não ser suficiente para representar as 
inúmeras especificações de produtos de petróleo utilizadas 
no Brasil e no mundo.
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Resumo: Este artigo teve por objetivo propor e apresentar à comuni-
dade científica e à sociedade um novo método de Apoio Multicritério 
à Decisão (AMD) – o ELECTRE-MOr. O método consiste em uma 
proposta de classificação de múltiplos critérios com entrada de pesos 
ordinal, que inclui múltiplos tomadores de decisão e distribui as alter-
nativas em categorias predefinidas. Visando facilitar a difusão e uti-
lização pela sociedade em geral, a axiomática do ELECTRE-MOr 
foi implementada em uma ferramenta computacional on-line simples 
e intuitiva, a qual também é apresentada neste artigo. Para ilustrar a 
aplicação, foi realizado, com especialistas em saúde pública, um estudo 
de caso real para seleção de autoclaves a serem utilizadas na produção 
da vacina contra o novo coronavírus. Como resultado, foi selecionado 
o modelo Finnaqua como o que apresenta maior custo-benefício den-
tre as alternativas analisadas. Este artigo buscou solucionar um pro-
blema de extrema relevância para a academia e a sociedade, pois pro-
põe a aplicação de um novo método de AMD para contribuir com a 
solução de um problema que afeta milhões de pessoas no Brasil e no 
mundo. Ressalta-se que o modelo apresentado pode ser expandido e 
aplicado a diversos tipos de problemas táticos, operacionais e estraté-
gicos nos meios civil e militar, ou seja, possui forte característica dual. 
Portanto, consiste em um método de grande utilidade voltado para a 
contribuição da tomada de decisão de alto nível.
Palavras-chave: Marinha do Brasil. ELECTRE-MOr. 
COVID-19. Autoclave. Vacina.

Abstract: This paper aimed to propose and present to the scien-
tific community and to society a new method of Multicriteria 
Decision Support (MDS) – ELECTRE-MOr. The method con-
sists of a proposal for classification of multiple criteria with input 
of ordinal weights, which includes multiple alternative decision 
makers and distribution in predefined categories. In order to faci-
litate the dissemination and use by society in general, the axio-
matics of ELECTRE-MOr was implemented in a simple and 
intuitive online computational tool, which is also presented in this 
article. To illustrate the application, a real case study was conduc-
ted with public health experts for the selection of autoclaves to be 
used in the production of the vaccine against the new coronavirus. 
As a result, the Finnaqua model was selected as the one with the 
highest cost-benefit among the analyzed alternatives. This article 
seeks to solve a problem of extreme relevance to academia and 
society, as it proposes the application of a new MDS method to 
contribute to the solution of a problem that affects millions of peo-
ple in Brazil and worldwide. It is emphasized that the model pre-
sented can be expanded and applied in several types of tactical, 
operational and strategic problems in the civil and military envi-
ronments, thus being a great method focused on the contribution 
of high-level decision-making.
Keywords: Brazilian Navy. ELECTRE-MOr. COVID-19. 
Autoclave. Vaccine.
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1. INTRODUÇÃO

O surto da doença causada pelo novo coronavírus 
(COVID-19) constitui uma Emergência de Saúde Pública 
de Importância Internacional — o mais alto nível de alerta da 
Organização Mundial da Saúde (OMS), conforme previsto 
no Regulamento Sanitário Internacional. Em 11 de março 
de 2020, a COVID-19 foi caracterizada pela OMS como 
uma pandemia (OPAS BRASIL, 2020). 

Existe um grande número de laboratórios em estudos e testes 
para a criação da vacina que irá combater o avanço da pandemia. 
No entanto, esse processo requer, além de tempo, muitos recursos 
que, para alguns países, são bastante escassos. Existem os riscos 
atrelados aos resultados desses testes que podem levar a perdas 
significativas; portanto, faz-se mister a utilização de ferramentas 
eficientes tanto para a estruturação e modelagem do problema a 
ser analisado quanto para a definição e ordenação de estratégias 
(alternativas) de solução. Dentre os aparelhos necessários para 
a produção da vacina, pode-se destacar a autoclave, um equi-
pamento para laboratório indispensável, pois garante a esterili-
zação de todos os produtos que serão utilizados nos trabalhos, 
garantindo eficácia contra qualquer contaminação microbiana 
(MAX LABOR, 2015), sobretudo na pesquisa e produção de 
vacinas. A escolha do equipamento ideal não é algo tão simples, 
visto que envolve uma grande quantidade de variáveis.

Nesse contexto, no processo para a tomada da decisão, 
a Engenharia de Produção se torna um mecanismo funda-
mental no assessoramento dos gestores (SANTOS et al., 
2019). Dentro dessa grande área da Engenharia, a Pesquisa 
Operacional (PO) é o campo abrangente e multidiscipli-
nar que emprega modelos matemáticos e analíticos para a 
solução de problemas complexos do cotidiano (TEIXEIRA 
et al., 2019). No vasto campo da PO, o Apoio Multicritério 
à Decisão (AMD) apresenta relevância ímpar, proporcio-
nando um embasamento técnico e científico, e apoiando o 
decisor na escolha pela alternativa que supra as necessidades 
e os anseios de forma a atender as preferências do decisor.

Os métodos de AMD vem sendo largamente utilizados 
para encontrar soluções no combate à pandemia, como em 
Albahri et al. (2020), no auxílio à tomada de decisão sobre 
estruturas para a transfusão do melhor plasma convalescente 
para os pacientes mais críticos; em metodologia de benchmar-
king, para seleção do modelo ideal de diagnóstico da COVID-
19 (MOHAMMED et al., 2020); em novas abordagens de 

topografia, para identificar o fator de risco mais significa-
tivo e o monitoramento contínuo das mortes causadas pelo 
novo coronavírus (MAJUMDER; BISWAS; MAJUMDER, 
2020); e na seleção de um Navio de Assistência Hospitalar 
da Marinha do Brasil a ser empregado no combate à pande-
mia em Manaus (COSTA et al., 2020a).

Diante da situação extremamente grave que o país e o mundo 
enfrentam, visando reduzir custos e buscar uma solução mais 
assertiva, este artigo teve por objetivo selecionar o modelo de 
autoclave mais indicado a ser adquirido para auxiliar na pro-
dução da vacina contra o novo coronavírus. Para a análise das 
alternativas e apoio à tomada de decisão, foi proposto e utili-
zado o método ELECTRE-MOr, por se tratar de um novo 
método de AMD ordinal não compensatório, para multide-
cisor, que facilita a expressão das relações de preferência pelos 
decisores. O artigo é dividido em cinco seções: “Introdução”, 
“Referencial teórico”, “Metodologia”, “Resultados” e “Conclusão”.

2. REFERENCIAL TEÓRICO

Os métodos da família ELECTRE baseiam-se na lógica 
não compensatória para estabelecer relações de sobreclassifica-
ção entre pares de alternativas (NEPOMUCENO; COSTA, 
2015). Uma alternativa “a” supera uma alternativa “b” (aSb) 
se a é pelo menos tão boa quanto b no critério em questão, e 
esta é a principal ideia expressa pelo conceito de sobreclas-
sificação (ALMEIDA-DIAS; FIGUEIRA; ROY, 2012).

A modelagem das relações de preferência considera rela-
ções de indiferença (q), preferência estrita (p) e incompatibili-
dade (FIGUEIRA; MOUSSEAU; ROY, 2005), e a relação de 
sobreclassificação é submetida a níveis de corte estabelecidos 
por níveis de concordância mínima e discordância máxima 
(GOMES; COSTA, 2015). A Tabela 1 apresenta um resumo 
das propriedades dos métodos ELECTRE.

Todos os métodos ELECTRE são cardinais e não compen-
satórios, e verificou-se a inexistência de métodos ELECTRE 
com entrada de dados de forma ordinal e para multiagentes 
de decisão; portanto, este artigo visa preencher essa lacuna, 
implementando o ELECTRE-MOr. A proposta de elicitação 
ordinal permite a obtenção dos pesos por diversos decisores, 
mediante preferências não cardinais, que são posteriormente 
transformadas em números cardinais, tornando o processo 
decisório mais intuitivo e transparente.
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2.1. O MÉTODO ELECTRE-MOR
O ELECTRE-MOr é uma proposta de classificação de 

múltiplos critérios com entrada de preferencias ordinal, que 
inclui diversos tomadores de decisão e distribui as alternativas 
em categorias predefinidas. Os procedimentos do ELECTRE-
MOr são desenvolvidos em duas etapas:
»	 Transformar preferências ordinais de critérios em um 

vetor de pesos de critérios.
»	 Integrar os critérios vetoriais de diferentes tomadores 

de decisão.

No procedimento de construção das relações de supera-
ção, o ELECTRE-MOr utiliza uma adaptação dos méto-
dos Simple Aggregation of Preferences Expressed by Ordinal 
Vectors (SAPEVO) (GOMES; MURY; GOMES, 1997) e 
SAPEVO-M (GOMES et al.et al., 2020), incrementada  para 
gerar os pesos dos critérios. A diferença dessa adaptação é 
que o ELECTRE-MOr utiliza uma escala de cinco pontos, 
variando de -2 a +2, ao passo que os métodos originais uti-
lizam uma escala de sete pontos (de -3 a +3).

A partir do estudo dos métodos da família ELECTRE, 
foram desenvolvidos os índices de concordância, discordância 
e credibilidade. Uma das principais diferenças do ELECTRE-
MOr em relação aos demais métodos da família ELECTRE 
é o estabelecimento dos perfis de classes, que apresenta duas 
formas de obtenção — bh e bn (Equações 1 e 2):

𝑏𝑏ℎ = 𝑔𝑔− + ℎ ∗ 𝑘𝑘 

 

𝑘𝑘 = 𝑔𝑔∗ − 𝑔𝑔−

ℎ + 1 ; 𝑔𝑔∗ = 𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚𝑗𝑗𝑔𝑔𝑖𝑖𝑖𝑖; 𝑔𝑔− = 𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚𝑗𝑗𝑔𝑔𝑖𝑖𝑖𝑖; ℎ é 𝑜𝑜 𝑛𝑛ú𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚 𝑑𝑑𝑑𝑑 𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝 𝑜𝑜𝑜𝑜 𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐. 

 

𝑏𝑏𝑛𝑛 = 𝑔𝑔[(ℎ + 1 − 𝑛𝑛) ∗ 𝐿𝐿] 

 

𝐿𝐿 = 𝑗𝑗
ℎ + 1 ;  𝑛𝑛 é 𝑜𝑜 í𝑛𝑛𝑛𝑛𝑛𝑛𝑛𝑛𝑛𝑛 𝑑𝑑𝑑𝑑 𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝;   𝑗𝑗 é 𝑜𝑜 𝑛𝑛ú𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚 𝑑𝑑𝑑𝑑 𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎;  ℎ é 𝑜𝑜 𝑛𝑛ú𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚 𝑑𝑑𝑑𝑑 𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑠𝑠𝑠𝑠𝑠𝑠𝑠𝑠. 
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𝐿𝐿 = 𝑗𝑗
ℎ + 1 ;  𝑛𝑛 é 𝑜𝑜 í𝑛𝑛𝑛𝑛𝑛𝑛𝑛𝑛𝑛𝑛 𝑑𝑑𝑑𝑑 𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝;   𝑗𝑗 é 𝑜𝑜 𝑛𝑛ú𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚 𝑑𝑑𝑑𝑑 𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎;  ℎ é 𝑜𝑜 𝑛𝑛ú𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚 𝑑𝑑𝑑𝑑 𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑠𝑠𝑠𝑠𝑠𝑠𝑠𝑠. 

� (2)

Em que,

𝑏𝑏ℎ = 𝑔𝑔− + ℎ ∗ 𝑘𝑘 

 

𝑘𝑘 = 𝑔𝑔∗ − 𝑔𝑔−

ℎ + 1 ; 𝑔𝑔∗ = 𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚𝑗𝑗𝑔𝑔𝑖𝑖𝑖𝑖; 𝑔𝑔− = 𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚𝑗𝑗𝑔𝑔𝑖𝑖𝑖𝑖; ℎ é 𝑜𝑜 𝑛𝑛ú𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚 𝑑𝑑𝑑𝑑 𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝 𝑜𝑜𝑜𝑜 𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐. 

 

𝑏𝑏𝑛𝑛 = 𝑔𝑔[(ℎ + 1 − 𝑛𝑛) ∗ 𝐿𝐿] 

 

𝐿𝐿 = 𝑗𝑗
ℎ + 1 ;  𝑛𝑛 é 𝑜𝑜 í𝑛𝑛𝑛𝑛𝑛𝑛𝑛𝑛𝑛𝑛 𝑑𝑑𝑑𝑑 𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝;   𝑗𝑗 é 𝑜𝑜 𝑛𝑛ú𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚 𝑑𝑑𝑑𝑑 𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎𝑎;  ℎ é 𝑜𝑜 𝑛𝑛ú𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚 𝑑𝑑𝑑𝑑 𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑠𝑠𝑠𝑠𝑠𝑠𝑠𝑠. 

A afirmação aSbh significa que “a alternativa a não tem 
desempenho pior do que o perfil bh”. Na validação da afir-
mação aSbh, calcula-se um índice de credibilidade σ (a,bh), o 
qual expressa o grau de confiança da declaração “a não é pior 
que bh”. Para definir a relação de sobreclassificação, é adotado 
o nível de corte λ (Equação 3).

aSbh ↔ σ (a, bh) ≥ λ� (3)

A distribuição é realizada por meio de dois procedimentos: 
»	 Otimista: consiste em comparar a alternativa sucessivamente 

à alternativa b, a partir do último perfil (categoria, classe).
»	  Pessimista: consiste em comparar a alternativa a sucessi-

vamente à alternativa b, partindo do primeiro perfil (cate-
goria, classe), sendo esta a classificação mais exigente.

Tabela 1. Principais propriedades dos métodos ELECTRE.

Métodos Tipo de problema Critério Pesos

Electre I Escolha Verdadeiro Sim

Electre IS Escolha Pseudo Sim

Electre II Ranking Verdadeiro Sim

Electre III, ELECTRE-GD Ranking Pseudo Sim

Electre IV e IV-H Ranking Pseudo Não

Electre TRI, TRI-B, TRI-C, TRI-nB, TRI-nC, TRI-Rc, ME Distribuição Pseudo Sim

Electre INTERCLASS Distribuição Pseudo Sim

ELECTRE-SORT Distribuição Pseudo Sim

Electre-CBR Data mining* Pseudo Sim

ELECTREGKMS, Hierarchical ELECTREGKMS Escolha/Ranking Pseudo Sim

*O método ELECTRE-CBR é um modelo híbrido que utiliza as propriedades da família ELECTRE para resolver problemas 
de data mining.

http://al.et
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Com a implementação das duas formas de obtenção dos 
limiares de classes predefinidas (bh e bn), o ELECTRE-MOr 
abrange diversos tipos de distribuições de valores das alternati-
vas em determinado critério, uma vez que bh divide o intervalo 
compreendido entre os valores máximo e mínimo em intervalos 
iguais, levando em consideração o número de classes definido 
pelo decisor, ao passo que a forma bn aloca números iguais de 
alternativas em cada classe de determinado critério. Essas duas 
formas visam fornecer maior confiabilidade à distribuição das 
alternativas em classes predefinidas. Além disso, o resultado 
apresenta duas ordenações das alternativas nas distribuições 
pessimista e otimista, o que, segundo Souza, Gomes e Barros 
(2018), permite uma análise de sensibilidade do resultado, con-
ferindo maior transparência e robustez ao processo decisório.

2.2. SOFTWARE ELECTRE-MOR
Para facilitar a utilização do método pela sociedade em geral, 

foi realizada a implementação computacional do método. O soft-
ware ELECTRE-MOr (COSTA et al., 2020b) foi desenvol-
vido a partir de uma parceria entre o corpo técnico do Centro de 
Análise de Sistemas Navais (CASNAV), um grupo de pesquisa 
do Programa de Pós-Graduação em Engenharia de Produção da 
Universidade Federal Fluminense (UFF) e um grupo de pesquisa 
do Programa de Pós-Graduação em Engenharia de Sistemas e 
Computação do Instituto Militar de Engenharia (IME). Será 
efetuado registro do software no Instituto Nacional da Propriedade 
Industrial (INPI) via Núcleo de Inovação Tecnológica da Marinha, 
sediado na Diretoria-Geral de Desenvolvimento Nuclear e 
Tecnológico da Marinha (DGDNTM). 

3. METODOLOGIA

Para viabilizar o presente estudo, foi realizada pesquisa de 
opinião e coleta de dados com três especialistas do Instituto 
de Tecnologia em Imunobiológicos (Bio-Manguinhos), uni-
dade da Fundação Oswaldo Cruz (FIOCRUZ) responsável 
pelo desenvolvimento tecnológico de vacinas e fármacos, 
vinculada ao Ministério da Saúde, a respeito dos tipos de 
autoclaves utilizadas, sua utilização, importância e forma de 
aquisição, e manutenção dos equipamentos. 

As autoclaves para esse tipo de atividade requerem um 
porte robusto e se diferem de equipamentos comuns de fácil 
acesso no mercado pela necessidade de personalização mediante 

um projeto de construção que dura em média de dois a três 
anos. Foram levados em conta a capacidade-padrão para todas 
as alternativas apresentadas de 800 L e o tempo de garantia 
após o comissionamento de dois anos para todas as marcas. 
Os valores dos demais critérios tomaram por base equipamen-
tos com características similares presentes na instituição para 
o propósito de desenvolvimento de vacinas dos laboratórios.
»	 Critérios quantitativos: 
I.	 Custo: Valor total para aquisição do projeto e instalação 

do equipamento. 
II.	 Tempo de secagem: Tempo médio para completar todo 

o ciclo de esterilização.
III.	Custo de manutenção: Custo médio anual com mão de 

obra técnica, compra de sobressalentes e materiais de con-
sumo para as manutenções preventivas e corretivas.

»	 Critérios qualitativos: 
I.	 Assistência técnica: Avalia a facilidade de se conseguir peças 

de reposição, bem como localidade e custo avaliado por um 
viés de prazo, distância e quantidade de fornecedores.

II.	 Integração de dados: Aplicabilidade do equipamento que 
permite a integração com computadores para registrar dados 
das atividades realizadas de forma digital e programada, 
visando cumprir requisito legal para fins de auditorias.

III.	Qualidade/durabilidade dos materiais: Pela percepção dos 
especialistas de manutenção e pesquisadores do laborató-
rio, esse critério denota o melhor desempenho em rela-
ção à demora de desgaste dos materiais de composição 
e a quantidade de vezes que o equipamento apresentou 
falhas ou defeitos.

3.1. APLICAÇÃO DO MÉTODO 
ELECTRE-MOR

Para a aplicação do método, será ilustrada a utilização do 
software ELECTRE-MOr. Primeiramente, deve-se cadas-
trar o projeto, os decisores, os critérios e as alternativas que 
compõem o problema (Figura 1). 

Em seguida, é feita a análise par a par dos critérios por 
cada decisor, mediante utilização da barra de rolagem ilus-
trada na Figura 2. A barra deve ser deslizada na direção do 
critério mais importante.

Em seguida, são inseridos limiares de preferência forte (p), pre-
ferência fraca (q) e veto (v), os quais foram obtidos mediante con-
senso entre os decisores (especialistas da FIOCRUZ) (Figura 3).
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A Tabela 2 relaciona as alternativas de modelos, critérios, 
classes e pesos dos critérios. Ressalta-se que os pesos foram 
obtidos após análise paritária ilustrada na Figura 2, enquanto 
os limiares de classes bh e bn foram obtidos mediante aplica-
ção das Equações 1 e 2, com os cálculos efetuados automa-
ticamente pela ferramenta computacional. A Tabela 2 esta-
belece o relacionamento entre alternativas de modelos hoje 
utilizados na Instituição, critérios, classes e pesos dos critérios.

Os critérios “custo”, “tempo de secagem” e “custo de manu-
tenção” foram considerados como monotônicos de prejuízo 
ou custo, ou seja, quanto menor, melhor. Por essa razão, são 
representados por valores negativos.

4. RESULTADOS

Após a aplicação de todas as etapas do ELECTRE-MOr, 
geram-se as ordenações pessimistas e otimistas nos dois cená-
rios (utilizando bh e bn), com nível de corte λ = 0,75. (Tabela 3). 

Analisando a Tabela 3, pode-se observar que a alternativa 
Finnaqua apresenta classificação A (melhor avaliação) em 
ambas as formas de obtenção de classes (bh e bn) e, ainda, em 
ambos os cenários — otimista e pessimista. Como uma opção 
secundária, a alternativa Hogner apresenta boa classificação em 
ambas as ordenações e formas de obtenção de limiares de clas-
ses. Da mesma forma, utilizando os critérios e dados coletados 
para essa avaliação, as opções Subtilcrepeux e Tutinauer apre-
sentaram as piores classificações perante as demais alternativas.

Verificam-se os seguintes grupos de alternativas, e sua 
relação de preferências: 
»	 Grupo 1 = Finnaqua. 

»	 Grupo 2 = Hogner.
»	 Grupo 3 = Getinge, Getinge. 
»	 Grupo 4 = Fedegari. 
»	 Grupo 5 = Subtilcrepeux, Tutinauer.

Figura 1. Interface do software ELECTRE-MOr.

Figura 2. Avaliação paritária dos critérios.
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Figura 3. Inserção dos parâmetros do projeto.

Tomando por base os resultados apresentados, o modelo 
Finnaqua pode ser considerado o mais indicado a ser adqui-
rido, pois foi a única autoclave que apresentou classificação 
A em todos os cenários avaliados. Os fatores que levam 
essa alternativa a ser classificada como a melhor dentre os 
modelos avaliados são os bons desempenhos nos critérios 
tempo de secagem, facilidade de integração de dados e 
qualidade. Esse modelo destacou-se também pela regula-
ridade nos critérios, o que justifica sua escolha. Os outros 
modelos destacam-se em determinados critérios, porém 
não apresentam bons desempenhos nos demais atribu-
tos avaliados.

Uma característica importante do método é a pos-
sibilidade de efetuar uma análise de sensibilidade, para 
verificar a robustez da solução encontrada. Essa análise é 
recomendada para casos em que mais de uma alternativa 

seja classificada na maior classe, visando aumentar o nível 
de exigência em busca de um número menor de alterna-
tivas indicadas.

5. CONCLUSÃO

O objetivo deste estudo foi atingido, uma vez que se con-
seguiu obter uma análise para a escolha de modelos de auto-
claves embasada na avaliação qualitativa e quantitativa de 
dados realistas e coerentes com o cenário atual. Embora as 
alternativas que apresentaram melhor classificação não pos-
suam melhor custo de compra, apresentam melhor avaliação 
em outros critérios importantes, que resultam em melhor efi-
ciência, durabilidade e economia em custos de manutenção 
(custos indiretos).
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Tabela 2. Matriz de decisão.

Autoclaves

Quantitativos Qualitativos

Custo  
(R$ Mi)

Tempo de 
Secagem 

(min)

Custo de 
manutenção 

(R$)

Facilidade 
de 

assistência 
técnica 

Facilidade 
de 

integração 
de dados

Qualidade/ 
durabilidade 
do material

Fedegari -960.000 -30 -50.000 1 4 4

Finnaqua -1.080.000 -35 -30.000 2 3 4

Getinge -1.320.000 -30 -40.000 3 2 2

Baumer -864.000 -30 -40.000 3 3 2

Subtilcrepeux -650.000 -45 -10.000 0 0 4

Tutinauer -550.000 -50 -8.000 0 0 4

Hogner -768.000 -40 -20.000 2 2 4

Pesos 0,064935065 0,194805195 0,142857143 0,207792208 0,155844156 0,233766234

bh

b3 -742.500 -35,0 -18.500 2,3 3,0 3,5

b2 -935.000 -40,0 -29.000 1,5 2,0 3,0

b1 -1.127.500 -45,0 -39.500 0,8 1,0 2,5

bn

b3 -650.000 -30,0 -10.000 3,0 3,0 4,0

b2 -864.000 -35 -30.000 2 2 4

b1 -960.000 -40 -40.000 1 2 4

D e c i s o re s 
(Consenso)

q 50 5 2000 0,5 0,5 0,5

p 200 10 10000 1 1 1

v 1000 40 50000 4 4 4

Tabela 3. Matriz de resultados.

Alternativas

λ = 0,75

bh bn

Pessimista Otimista Pessimista Otimista

Fedegari C B B B

Finnaqua A A A A

Getinge B B B B

Baumer B B B B

Subtilcrepeux D C D D

Tutinauer D C D D

Hogner A A B B
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Figura 7

SUBMARINO EM OPERAÇÃO DE 
FLUTUAÇÃO POR MEIO DO SHIPLIFT  
DO COMPLEXO NAVAL DE ITAGUAÍ
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Abstract: The present research took as its theme the analysis 
of Technology-Based Business Incubators. The general objec-
tive of the research is to comparatively analyze the Technology-
Based Business Incubators, as well as their pre-incubated, incu-
bated, graduated or associated companies, located in the state of 
Rio Grande do Sul, linked to the Gaúcha Network of Innovation 
Environments, with an area in agribusiness. The data collection 
was mainly carried out through face-to-face interviews. The semi-
-structured interview method was used, using open questions 
arranged in a script. 16 interviews were conducted with mana-
gers and consultants of the innovation ecosystems and 31 inter-
views with the entrepreneurs of the companies participating in 
the research. Additionally, the data collection method based on 
direct observations was used. Aspects related to the subjectivity 
of the entrepreneur, business activity and incubator management 
were analyzed. Regarding the main findings involving incubators 
and companies, it is worth mentioning the following: provision 
of material and intellectual support to entrepreneurs; promotion 
of periodic courses and training; insertion of masters and doc-
tors in companies, through university actions and specific govern-
ment programs; identification of promising ideas from undergra-
duate courses and encouraging the participation of students in the 
incubation processes; developed technologies fully inserted in the 
context of Agriculture 4.0; demand for management tools that go 
beyond traditional management; and opportunities for improve-
ment in the areas of intellectual property management and fiscal 
and tax planning. At the end of the work, a booklet of sustaina-
ble practices was proposed for the management of incubators and 

Resumo: O presente estudo assumiu como tema a análise de 
Incubadoras de Empresas de Base Tecnológica com área de atua-
ção no agronegócio. O objetivo geral da pesquisa foi analisar compa-
rativamente as Incubadoras de Empresas de Base Tecnológica, bem 
como suas empresas pré-incubadas, incubadas, graduadas ou asso-
ciadas, situadas no estado do Rio Grande do Sul, vinculadas à Rede 
Gaúcha de Ambientes de Inovação (Reginp), com área de atuação 
no agronegócio. O levantamento de dados foi, majoritariamente, rea-
lizado por entrevistas face a face. Empregou-se o método de entre-
vista semiestruturada, utilizando-se questões abertas dispostas em 
um roteiro. Realizaram-se 16 entrevistas com gestores e consultores 
dos ecossistemas de inovação, e 31 entrevistas com os empreendedo-
res das empresas participantes da pesquisa. Adicionalmente, foi uti-
lizado o método de coleta de dados baseado em observações diretas. 
Foram analisados aspectos relacionados à subjetividade do empreen-
dedor, à atividade empresarial e à gestão de incubadoras. Acerca dos 
principais achados envolvendo incubadoras e empresas, convém elen-
car os seguintes: disponibilização de suporte material e intelectual 
aos empreendedores; promoção de cursos e treinamentos periódi-
cos; inserção de mestres e doutores nas empresas, por intermédio de 
ações universitárias e programas governamentais específicos; identi-
ficação de ideias promissoras desde os cursos de graduação e incen-
tivo à participação de alunos nos processos de incubação; tecnologias 
desenvolvidas plenamente inseridas no contexto da Agricultura 4.0; 
demanda por ferramentas gerenciais que vão além da administração 
tradicional; e oportunidades de melhoria nas áreas de gestão da pro-
priedade intelectual e do planejamento fiscal e tributário. Ao final 
do trabalho, foi proposta uma cartilha de práticas sustentáveis para 
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1. INTRODUÇÃO

Ao longo dos 30 últimos anos, o ambiente econômico 
mundial vivencia um momento de considerável dinâmica 
tecnológica e de significativo incremento da concorrência. 
O progresso técnico e a concorrência internacional fazem 
supor que, sem o suficiente aporte de recursos financeiros 
para ciência, tecnologia e inovação, uma nação improvavel-
mente atingirá o desenvolvimento efetivo (REZENDE, 2010).

Em Ciência, Tecnologia e Inovação (CT&I), existe uma 
gama de definições que descrevem a reunião de empreendi-
mentos de base tecnológica. A delimitação de polo tecnológico 
é usada no sentido de delinear uma área em que exista uma 
reunião maior de atividades tecnológicas do que em outras 
localidades. No estado de São Paulo, as cidades de Campinas, 
São José dos Campos e São Carlos são exemplos típicos de 
polos tecnológicos. Outra conceituação desenvolvida está 
relacionada aos Arranjos Produtivos Locais (APL), que são 
objeto de interesse da Secretaria de Desenvolvimento, do 
Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas 
(Sebrae) e da Federação das Indústrias do Estado de São Paulo 
(Fiesp), com o propósito de estimular a competitividade e a 
sustentabilidade de micro e pequenas empresas, não estando 
a inovação tecnológica no cerne principal dessa abordagem.

Judice e Baeta (2002) apontam que APL são concentrações 
geográficas de empresas inter-relacionadas, pertencentes ao 
mesmo setor ou à mesma cadeia produtiva, com proximidade 
física e interesses que contribuem para sua coexistência em 
regime de colaboração e/ou competição, fomentando vanta-
gens competitivas dinâmicas em mercados globais.

Por último, faz-se necessário elencar o entendimento 
acerca de incubadoras de base tecnológica: são organizações 
que almejam especificamente acolher e fomentar micro e 
pequenas empresas, a fim de tornar viável seu avanço inicial 
e temporário, além de igualmente tornar viável a sua criação 
(STEINER; CASSIM; ROBAZZI, 2008).

Nesse contexto, essas empresas almejam alcançar mercados 
a partir do desenvolvimento de produtos ou processos aptos 

a distingui-las dos seus competidores, bem como franquear 
novas oportunidades ou segmentos de mercado. Para Iacono, 
Almeida e Nagano (2011), as empresas de base tecnoló-
gica, especialmente quando incorporadas a incubadoras de 
empresas, passam a compartilhar de um ambiente propício 
ao desenvolvimento de tecnologias e outros benefícios, tais 
como: facilitação de acesso a universidades e centros de pes-
quisa, assistência gerencial, redução de custos operacionais e 
acesso a financiamentos subvencionados.

Nessa seara, parques tecnológicos estão associados a ambien-
tes de inovação. São ferramentas utilizadas em nações desen-
volvidas e em desenvolvimento com o objetivo de conferir 
maior dinamismo às suas economias regionais e nacionais, por 
meio da agregação de teor de conhecimento. Adicionalmente, 
são estruturas que têm o propósito de transformar conheci-
mento em riqueza. Sendo assim, esses países tornam- se mais 
competitivos na esfera internacional, geram empregos quali-
ficados, recolhem impostos e promovem o bem-estar social. 
É característico que parques tecnológicos estejam localizados 
nas cercanias de universidades e centros de pesquisa, polos pro-
dutores de conhecimento e formadores de recursos humanos 
qualificados. Trata-se de uma aproximação que gera sinergia 
e oportunidade (STEINER; CASSIM; ROBAZZI, 2008).

Nesse contexto, a incorporação das incubadoras e dos par-
ques nas propostas locais e regionais de desenvolvimento e a sua 
harmonização com os arranjos produtivos locais são aspectos 
relevantes de política que passaram a ser articulados às estra-
tégias dos experimentos brasileiros recentes (LAHORGUE, 
2004 apud LAHORGUE; GUIMARÃES, 2015).

No território rio-grandense-do-sul atua a Rede Gaúcha de 
Ambientes de Inovação (Reginp). Trata-se de uma associação 
civil sem fins lucrativos criada em 11 de novembro de 2005 por 
gerentes de incubadoras em conjunto com entidades de apoio, 
concebida como pessoa jurídica de direito privado, dotada de 
autonomia administrativa, financeira e jurídica, e com ampla 
gestão de seus recursos e bens. Nesse sentido, firmou-se como 
uma das mais relevantes redes estaduais do país, congregando 
14 parques tecnológicos e 26 incubadoras de empresas.

gestão de incubadoras e empresas de base tecnológica com atuação 
no agronegócio, contemplando os principais achados da pesquisa.
Palavras-chave: Planejamento em Ciência e Tecnologia. Incubadoras 
de Empresas de Base Tecnológica. Tecnologias ambientais.

technology-based companies operating in agribusiness, covering 
the main findings of the research.
Keywords: Science and technology planning. Technology-based 
business incubators. Environmental technologies.
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Este estudo considerou que os ambientes de inovação 
gaúchos podem oferecer relevantes contribuições ao setor do 
agronegócio nos âmbitos regional e nacional, especialmente 
no contexto da Agricultura 4.0, que representou significativa 
mudança no paradigma produtivo agrícola, a partir do uso 
intensivo de tecnologias digitais integradas.

Para Chagas (2019), o agronegócio brasileiro representa apro-
ximadamente 23% do Produto Interno Bruto (PIB) nacional e 
se apresenta cada vez mais propenso a adotar a tecnologia para 
se aprimorar e se conservar competitivo no exterior. Esse arranjo 
tem logrado êxito, uma vez que, no o período de 2000 a 2017, 
o volume das exportações desse setor aumentou mais de 244%. 
Chagas (2019) aponta que, no Rio Grande do Sul, onde o 
agronegócio é um setor robusto no desempenho da economia, 
equivalendo a aproximadamente 67% do total de exportações 
do estado, esse crescimento permanece igualmente substancial.

O emprego de tecnologias da informação está modificando 
a agropecuária. O processo de tomada de decisão do produtor 
rural, consagradamente fundamentado na experiência, intui-
ção e tradição, passou a ser embasado em informações exatas 
e em tempo real. Recentemente, sistemas de rastreamento via 
satélite, drones, sensores terrestres e outros dispositivos foram 
incorporados ao ambiente rural para reunir dados atinentes 
aos fatores que intervêm na produtividade, como incidência 
de pragas, propriedades do solo e alteração climática. Sistemas 
que possibilitam o monitoramento e a operação remotamente, 
favorecendo o manejo da lavoura, são embarcados em tratores 
e máquinas agrícolas. Softwares viabilizam a análise de dados. 
Por consequência, a interconexão dessas soluções tecnológicas 
fomenta novos estímulos ao agronegócio (ZAPAROLLI, 2020).

Essa conjuntura favorece o desenvolvimento de empresas 
inovadoras de base tecnológica orientadas ao meio rural, também 
conhecidas como agtechs. Esses empreendimentos representam 
um dos alicerces do ecossistema de inovação do agronegócio 
nacional, igualmente composto por centros de pesquisa, univer-
sidades, grandes conglomerados agropecuários, fabricantes de 
insumos e equipamentos para o campo e os investidores. Nesse 
contexto, o Brasil tem se revelado um lócus propício para apa-
recimento, validação e estabelecimento de novas tecnologias 
desenvolvidas por esse tipo de startup. Tal fato está intrinseca-
mente associado à importância da agropecuária brasileira e ao 
robusto ambiente de inovação nesse setor. Nos últimos cinco 
anos, esse conjunto de agtechs tem exibido sólidas evidências de 
crescimento, especialmente por ser um ambiente de risco ativo 

no Brasil, bem como pelo desejo dos principais atores do agro-
negócio pela integração tecnológica (VASCONCELOS, 2020).

2. OBJETIVOS

A presente tese assumiu como tema a análise de Incubadoras 
de Empresas de Base Tecnológica (IEBT) e agtechs instaladas.

O objetivo geral da pesquisa foi analisar comparativamente 
as IEBT, bem como suas agtechs pré-incubadas, incubadas, 
graduadas ou associadas, situadas no estado do Rio Grande 
do Sul, vinculadas à Reginp.

Os objetivos específicos são:
•	 analisar as incubadoras e as agtechs instaladas sob a ótica 

de práticas sustentáveis nos aspectos científico-tecnoló-
gico, gerencial e mercadológico;

•	 propor uma cartilha de práticas sustentáveis afetas às IEBT 
e às agtechs instaladas a partir das informações levantadas 
ao longo da pesquisa.

Espera-se, ao final da pesquisa, responder às seguintes 
questões colocadas: 

•	 Como estão estruturadas as incubadoras e as agtechs 
instaladas sob a ótica de práticas sustentáveis nos aspec-
tos científico-tecnológico, gerencial e mercadológico?; 

•	 Em que medida as incubadoras e as agtechs se asseme-
lham e se distinguem em relação aos aspectos citados 
anteriormente?; 

•	 Como a gestão de incubadoras pode interferir nos 
resultados, em termos de perfil e capacidade de sobre-
vivência das agtechs instaladas?

Vislumbra-se que a análise comparativa de IEBT resul-
tará na propositura de uma cartilha de práticas sustentáveis, 
considerando-se que os atributos sociocultural, ambiental e 
econômico são as dimensões bases da sustentabilidade.

3. METODOLOGIA

O levantamento de dados foi, majoritariamente, realizado 
por entrevistas face a face. Foi empregado o método de entre-
vista semiestruturada, utilizando-se questões abertas dispostas 
em um roteiro. Foram realizadas 16 entrevistas com gestores e 
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consultores dos ecossistemas de inovação, e 31 entrevistas com 
os empreendedores das empresas participantes da pesquisa. 
Adicionalmente, foi utilizado o método de coleta de dados 
baseado em observações diretas. Foram analisados aspectos 
relacionados à subjetividade do empreendedor, à atividade 
empresarial e à gestão de incubadoras.

4. RESULTADOS

Acerca dos principais achados envolvendo incubadoras e 
empresas, convém elencar os seguintes: disponibilização de 
suporte material e intelectual aos empreendedores; promo-
ção de cursos e treinamentos periódicos; inserção de mestres 
e doutores nas empresas, por intermédio de ações universi-
tárias e programas governamentais específicos; identificação 
de ideias promissoras desde os cursos de graduação e incen-
tivo à participação de alunos nos processos de incubação; 
tecnologias desenvolvidas plenamente inseridas no contexto 
da Agricultura 4.0; demanda por ferramentas gerenciais que 
vão além da administração tradicional; e oportunidades de 
melhoria nas áreas de gestão da propriedade intelectual e 
do planejamento fiscal e tributário. Ao final do trabalho, foi 
proposta uma cartilha de práticas sustentáveis para gestão 
de incubadoras e empresas de base tecnológica com atua-
ção no agronegócio, contemplando os principais achados da 
pesquisa. Vislumbra-se que a referida cartilha, disponível no 
anexo, possa ser aproveitada, ainda que parcialmente, junto 
a incubadoras de empresas de base tecnológica que atuem 
além da seara do agronegócio.

5. CONCLUSÕES

No que se refere ao exame do primeiro problema de pes-
quisa — “Como estão estruturadas as incubadoras e as agte-
chs instaladas sob a ótica de práticas sustentáveis nos aspec-
tos científico-tecnológico, gerencial e mercadológico?” —, 
observa-se que as incubadoras proveem suporte material 
e intelectual aos empreendedores, especialmente pela dis-
ponibilização de escritórios, laboratórios, salas de reunião, 
auditórios, mentorias e consultorias especializadas (gestão 
empresarial, gestão tecnológica, captação de investimentos, 
marketing e assistência jurídica, por exemplo). Promovem 

cursos e treinamentos periódicos a fim de contribuir para 
o aperfeiçoamento do corpo funcional da incubadora e dos 
empreendedores.

Na seara da disponibilização de informação tecnológica, 
verifica-se a inserção de mestres e doutores em empresas pri-
vadas, especialmente micro, pequenas e médias (Programa 
RHAE Pesquisador na Empresa). Encontra-se vigendo o 
programa de concessão de bolsas de iniciação à inovação tec-
nológica, algumas envolvendo professores, orientandos e star-
tups; além da premiação do melhor Trabalho de Conclusão 
de Curso de Graduação voltado à atividade empreendedora 
(TCC Empreendedor), entre outras ações. Faz-se necessá-
rio elencar algumas intervenções no sentido de aproximar 
docentes e alunos de graduação e pós-graduação da incuba-
dora e das agtechs, ao disponibilizar espaço apropriado para 
que o docente ministre sua aula e utilize aquele ecossistema 
de inovação como um recurso instrucional para ela. Como 
forma de se buscar a inserção da incubadora e das suas agtechs 
no agronegócio, há a participação em eventos especializados 
(Femec, Agrishow, Expointer e Expodireto, por exemplo).

No que concerne às agtechs, verifica-se que o primeiro 
contato de alguns empreendedores com uma incubadora foi 
por intermédio das aulas de empreendedorismo na gradua-
ção, e a escolha da incubadora para a instalação do empreen-
dimento se dá, majoritariamente, pelos seguintes motivos, a 
saber: vínculo com a instituição (docente, discente, técnico-
-administrativo, egresso); aspectos logísticos (proximidade 
da residência, do local de trabalho ou de rotas de circulação 
de pessoas e mercadorias); infraestrutura oferecida; valores 
cobrados; reputação e credibilidade da instituição; e ramos 
de atividade prioritários.

Quanto ao relacionamento entre agtech e incubadora, pres-
supõe-se cordialidade, confiança e diálogo. Além disso, para 
que seja exitoso, conforme ilustrado por um dos empresários 
entrevistados, demanda que o empreendedor adote uma pos-
tura proativa, lançando mão da criatividade e da adoção de 
estratégias inovadoras como forma de se antecipar a cenários 
desfavoráveis, em vez de esperar passivamente que a incuba-
dora prescreva a solução para todos os problemas encontrados.

No que concerne ao relacionamento com atores exter-
nos, verificou-se que esse relacionamento faz parte do plano 
de articulação do empreendedor, em especial para o desen-
volvimento de soluções tecnológicas junto a parceiros exter-
nos. Trata-se de uma área que poderia ser melhor explorada, 
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especialmente pelo baixo índice de cooperação entre empre-
sas no Brasil, quando realizada comparação com a Finlândia, 
conforme apontado pela literatura especializada.

No que se refere às possíveis contribuições ao agronegó-
cio, as agtechs têm desempenhado papel relevante em distin-
tas searas, especialmente pelo emprego de tecnologias nas 
áreas de Análise de Dados, Inteligência Artificial, Internet 
das Coisas, Robótica, Integração de Sistemas, Realidade 
Aumentada, Computação em Nuvem, Impressão 3D, entre 
outras. São tecnologias que produzem reflexos na otimização 
do planejamento e controle da produção, no monitoramento 
ambiental e meteorológico, na redução de desperdícios, na pro-
jeção das melhores condições de armazenagem, no aumento 
da produtividade do produtor rural, na disponibilização de 
soluções ecologicamente aceitas para a agricultura e pecuária 
e na segurança alimentar do consumidor final.

Acerca do planejamento estratégico e do plano de negó-
cios, observou-se que, nas agtechs, ambos são formulados a 
partir da experiência profissional de empreendedores e da 
realização de pesquisas de mercado, contando, mediante 
demanda apresentada pelo empreendedor ou necessidade 
verificada pela incubadora, com a colaboração de mentores 
e consultores daqueles ecossistemas de inovação. Nesse con-
texto, são empregados conceitos da administração tradicional, 
como Matriz SWOT, mas também o arcabouço conceitual 
atrelado a novas metodologias de pensamento, em especial 
Lean Startup, Customer Development e Design Thinking, entre 
outras. Sobre Marketing e Publicidade, é recomendável que 
as ações dessa natureza sejam antecedidas pela análise cri-
teriosa do público-alvo e pelo aconselhamento do gestor da 
incubadora e da assessoria de imprensa e gestão de conteúdo 
da universidade. Trata-se de um comportamento prudente 
por parte do empreendedor, a fim de não frustrar a expecta-
tiva do cliente, bem como não colocar em risco a credibili-
dade da empresa, na eventualidade de o empreendedor não 
conseguir atender a uma demanda impulsionada por ações 
de marketing dimensionadas inadequadamente.

Sobre as ações voltadas para a proteção da propriedade 
intelectual, trata-se de uma área relevante para continuidade 
da atividade empresarial e que se encontra intrinsecamente 
associada à necessidade de o empreendedor realizar uma acu-
rada análise de mercado, a fim de identificar o posicionamento 
da empresa em face dos concorrentes e como os clientes a 
enxergam. Dessa forma, o empreendedor terá condições de 

decidir acerca da melhor maneira de proteger a propriedade 
intelectual gerada pelo seu empreendimento.

Em relação às questões relacionadas ao planejamento fiscal 
e tributário, existe a possibilidade de o empreendedor aderir 
aos benefícios oriundos do arcabouço legal de CT&I, espe-
cialmente à Lei do Bem. Contudo, ainda é uma área pouco 
conhecida e utilizada pelos empreendedores estudados.

Por fim, acerca das ações voltadas para a captação de recur-
sos, existem diversas fontes às quais o empreendedor pode 
recorrer, convindo elencar as principais, a título de ilustração: 
financiamento reembolsável, subvenção econômica, inves-
tidores privados, capital de risco e recursos próprios, entre 
outras. Nesse contexto, existem peculiaridades atinentes a 
cada tipo de fonte de recurso que devem ser conhecidas pelos 
empreendedores, a fim de que seja possível escolher a mais 
adequada para a fase em que se encontra o negócio. Cabe 
citar aqui algumas dessas peculiaridades, a saber: identifi-
cação do momento certo para captar recursos; influência do 
cenário macroeconômico nacional e internacional; expertise 
na redação de projetos; necessidade de apresentar garantias; 
dilema envolvendo a alavancagem do negócio em detrimento 
de cessão de parcela do empreendimento, entre outras.

Quanto ao exame do segundo problema de pesquisa — 
“Em que medida as incubadoras e as agtechs se assemelham 
e se distinguem em relação aos aspectos citados anterior-
mente?” —, verifica-se que há consenso entre os empreende-
dores acerca dos ganhos de se integrar um processo de incu-
bação, tanto do ponto de vista do amadurecimento pessoal 
quanto do profissional. Tal qual pode ser observado em rela-
ção aos empreendedores — alguns com bastante experiên-
cias de vida, profissional e acadêmica e outros que ingressa-
ram recentemente na universidade —, verifica-se que existem 
incubadoras que, por já funcionarem há bem mais tempo do 
que outras, encontram-se com os seus processos mais conso-
lidados. Há de se mencionar também a questão da vocação 
das regiões para um determinado produto. O que é nítido em 
todas elas é o comprometimento dos gestores e da adminis-
tração universitária com o êxito dos empreendedores incuba-
dos. A vitória de cada empreendedor é efusivamente come-
morada pela incubadora.

Acerca do derradeiro problema de pesquisa “Como a ges-
tão de incubadoras pode interferir nos resultados das mesmas, 
em termos de perfil e capacidade de sobrevivência das agtechs 
instaladas?”, emergem os seguintes apontamentos: a gestão 
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da incubadora produz reflexos quase que imediatos no coti-
diano das agtechs instaladas, notadamente nas agtechs pré-in-
cubadas e incubadas, que, em geral, são bastante dependentes 
das incubadoras no que concerne a gestão empresarial, gestão 
tecnológica, captação de investimentos, marketing e assistên-
cia jurídica, conforme apresentado anteriormente nesta seção 
e ao longo do trabalho.

Faz-se necessário registrar a existência de fragilidades 
na estrutura de inovação, especialmente no que se refere ao 
relacionamento entre os atores dos ecossistemas de inovação, 

associadas às dificuldades associadas ao cenário macroeco-
nômico do estado e do país como um todo, impactando o 
financiamento de iniciativas e negócios inovadores.

A presente pesquisa contemplou limitações no que se 
refere à avaliação subjetiva dos respondentes, atrelada ao fato 
de as respostas conterem nuances características da interpre-
tação e da compreensão de cada respondente a respeito dos 
questionamentos realizados. Dessa forma, o resultado da 
pesquisa está adstrito aos casos estudados, sendo impossível 
a sua generalização.
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Anexo 1. Cartilha: Sugestão de práticas sustentáveis para incubadoras e agtechs.

PROTEÇÃO DA PROPRIEDADE INTELECTUAL 
Celebração de Acordos de Cooperação com o INPI, por intermédio do 
Escritório de Difusão Regional do RS (EDIR/RS), a fim de VIABILIZAR a 
realização  de  cursos  e  treinamentos  “in  company”,  presenciais  ou 
EAD,  para  funcionários  e  empreendedores,  nas  áreas  temáticas 
contempladas no catálogo de cursos da instituição, destacando-se 
os seguintes: Propriedade Intelectual (contempla edições especiais 
para Bibliotecários, Profissionais de Comunicação Social e Empresa- 
riado), Patentes (Redação e Busca de Informação), Marcas, Desenhos 
Industriais, Indicações Geográficas, Contratos de Tecnologia, Prote- 
ção de Programa de Computador. 

 
INFORMAÇÃO TECNOLÓGICA 

Empreender   ações   que   estreitem   o   relacionamento   dos   corpos 
docente e discente com as startups. Nesse contexto, conVém elencar 
algumas ações já em andamento no âmbito das instituições VISITA- 
das: Inserção de mestres e doutores em empresas PRIVadas, especial- 
mente, micro, pequeno e médio por (Programa RHAE Pesquisador na 
Empresa); Programa de concessão de bolsas de iniciação à inoVação 
tecnológica,    algumas    enVolVendo    professores,    orientandos    e 
startups; Premiação do melhor trabalho de conclusão de curso de 
graduação  Voltado  à  seara  empreendedora  (TCC  Empreendedor), 
concebido pela UFSM, dentre outras ações. 

 
PARCERIAS 

Celebração de Acordo de Cooperação com o CRC-RS para realização de 
minicursos, treinamentos e palestras acerca do planejamento fiscal e 
tributário   de   startups   para   adesão   aos   benefícios   oriundos   do 
arcabouço legal de C,T&I. Nesse contexto, existe igualmente a possibi- 
lidade do estabelecimento de parcerias acadêmicas acerca desse tema 
com os Programas de Pós-graduação em Contabilidade existentes no 
Rio Grande do Sul (UNISINOS, UFRGS, UFSM e FURG), uma Vez que os 
PPGCC operam na fronteira do conhecimento contábil. De modo análo- 
go, sistemática similar pode ser adotada para temas específicos da 
área do Direito, enVolVendo a OAB-RS e os PPGD, como Direito Agrário 
e Agronegócio, Direito Ambiental, Direito Biomédico, Direito da Tecno- 
logia da Informação, dentre outros temas. 

 
INTERAÇÃO E TROCA DE INFORMAÇÕES 
INTERVenções no sentido de aproximar docentes e alunos de graduação e 
pós-graduação da incubadora e startups: disponibilizar espaço apropria- 
do para que o docente ministre sua aula e utilize aquele ecossistema de 
inoVação como um recurso instrucional para a sua ATIVIDADE; explorar 
parcerias  com  os  docentes  das  disciplinas  de  empreendedorismo  e 
metodologia da pesquisa; promoVer reuniões periódicas e informais, 
buscando a interação e a troca de informações entre as empresas instala- 
das; fomentar a articulação de comunidades empreendedoras, como o 
Candy Valley, em Pelotas, por exemplo, dentre outras ações 

INSERÇÃO NO AGRONEGÓCIO 
Participação em EVentos especializados (Femec, Agrishow, Expointer 
e Expodireto, por exemplo). Prospecção de POSSÍVeis parcerias (treina- 
mento, pesquisa e desenVolVIMENTO, assistência técnica, por exem- 
plo) junto a Associações de Produtores Rurais; CooperATIVas Agrícolas; 
e Empresas de Insumos para o Agronegócio. Adicionalmente, VISLUM- 
bra-se que as incubadoras e as suas startups podem contribuir signifi- 
CATIVamente com os SERVIÇos prestados pelos seguintes atores públi- 
cos: Secretaria da Agricultura, Pecuária e DesenVolVIMENTO Rural do 
RS; Secretaria do Meio Ambiente e Infraestrutura do RS; Secretaria de 
InoVação, Ciência e Tecnologia; Secretaria Extraordinária de Parcerias. 
São contribuições distintas nas áreas de monitoramento ambiental e 
meteorológico,  prEVenção  de  desastres,  licenciamento  ambiental, 
reflorestamento, educação ambiental, dentre outras. 

 
INCUBADORAS 

 
 
 
 
 
 
 
 

Folder elaborado por: 
Renato San�ago Quintal 

(Aluno do PPGAD/UNIVATES) 

Orientação: 
Profa. Dra. Simone Stülp 

(Professora Titular do PPGAD/UNIVATES) 

Diagramação: 
Simone Oliveira da Silva 

Agradecimentos: 
Gestores de Parques Tecnológicos e Incubadoras, bem como 
os empreendedores que gen�lmente ofereceram valiosas 

contribuições à elaboração desta singela proposta. 
 

Lajeado - RS - 2020 

 
 

SUGESTÕES 
DE PRÁTICAS 

SUSTENTÁVEIS PARA 
INCUBADORAS 
E AGTECH 

 
UNIVERSIDADES 

Fo
to

: G
ia

nc
ar

lo
 K

uh
n 

(2
01

9)
 

Práticas sustentáVeis para Agtech 
 

ESCOLHA DA INCUBADORA 

O primeiro contato de alguns empreendedores com uma incubadora 
foi por intermédio das aulas de empreendedorismo na graduação e a 
escolha da incubadora para a instalação do empreendimento se dá, 
majoritariamente, pelos seguintes MOTIVos, a saber: VÍNCULO com a 
instituição   (docente,   discente,   técnico-administrATIVo,   egresso); 
aspectos logísticos (proximidade da residência, do local de trabalho 
ou de rotas de circulação de pessoas e mercadorias); infraestrutura 
oferecida; Valores cobrados; reputação e credibilidade da instituição; 
e ramos de ATIVIDADE prioritários. 

 

RELACIONAMENTO DA AGETCH COM A INCUBADORA 

Trata-se de um relacionamento que pressupõe cordialidade, confiança 
e diálogo. Além disso, para que seja exitoso, conforme ilustrado por 
um  dos  empresários  entrEVISTADOS, demanda  que  o  empreendedor 
adote  uma  postura  prOATIVa,  lançando  mão  da  CRIATIVIDADE  e  da 
adoção  de  estratégias  inoVadoras  como  forma  de  se  antecipar  a 
cenários  desfaVoráVeis,  ao  inVés  de  esperar  PASSIVamente  que  a 
incubadora prescrEVa a solução para todos os problemas encontrados. 

 
RELACIONAMENTO DA AGETCH COM ATORES EXTERNOS 
Ao  longo  das  entrEVISTAS,  Verificou-se  que  o  relacionamento  com 
atores externos faz parte do plano de articulação do empreendedor, 
em especial para o desenVolVIMENTO de soluções tecnológicas junto 
a parceiros externos. Trata-se de uma área que poderia ser melhor 
explorada,  especialmente  pelo  baixo  índice  de  cooperação  entre 
empresas no Brasil quando realizada comparação com a Finlândia, 
conforme apontado pela literatura especializada. 

 

POSSÍVEIS CONTRIBUIÇÕES AO AGRONEGÓCIO 

Startups  têm  contribuído  para  o  agronegócio  em  distintas  searas, 
especialmente pelo emprego de tecnologias nas searas de Análise 
de   Dados,  Inteligência   Artificial,  Internet   das   Coisas,  Robótica, 
Integração  de  Sistemas,  Realidade  Aumentada,  Computação  em 
NUVem, Impressão 3D, dentre outras. São tecnologias que produzem 
reflexos na otimização do planejamento e controle da produção, no 
monitoramento ambiental e meteorológico, na redução de desper- 
dícios,  na  projeção  das  melhores  condições  de  armazenagem,  no 
aumento da prODUTIVIDADE do produtor rural, na disponibilização de 
soluções ecologicamente aceitas para a agricultura e pecuária e na 
segurança alimentar do consumidor final. 

 

PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO E PLANO DE NEGÓCIOS 
O planejamento estratégico e o plano de negócios das empresas são 
formulados a partir da experiência profissional de empreendedores e 
da realização de pesquisas de mercado, contando, mediante deman- 
da apresentada pelo empreendedor ou necessidade Verificada pela 
incubadora, com a colaboração de mentores e consultores daqueles 
ecossistemas de inoVação. Nesse contexto, são empregados conceitos 
da  administração  tradicional,  como  “Matriz  SWOT”,  mas  também  o 
arcabouço conceitual atrelado a noVas metodologias de pensamento, 
em   especial:   “Lean   Startup”,   “Customer   DEVelopment”,   “Design 
Thinking”, entre outras. 

 
 

MARKETING E PUBLICIDADE 

É  recomendáVel  que  as  ações  de  Marketing  e  Publicidade  sejam 
antecedidas pela análise criteriosa do público-alVo e pelo aconselha- 
mento do Gestor da Incubadora e da Assessoria de Imprensa e Gestão 
de   Conteúdo   da   UNIVersidade.   Trata-se   de   um   comportamento 
prudente por parte do empreendedor, a fim de não frustrar a expecta- 
TIVa  do  cliente,  bem  como  não  colocar  em  risco  a  credibilidade  da 
empresa, na EVentualidade do empreendedor não conseguir atender 
a uma demanda impulsionada por ações de marketing dimensiona- 
das inadequadamente. 

 
 

PROTEÇÃO DA PROPRIEDADE INTELECTUAL 

Trata-se de uma área rELEVante para continuidade da ATIVIDADE empre- 
sarial e que se encontra intrinsecamente associada à necessidade do 
empreendedor  realizar  uma  acurada  análise  de  mercado,  a  fim  de 
identificar o posicionamento da empresa em face dos concorrentes e 
como os clientes a enxergam. Dessa forma, o empreendedor terá condi- 
ções de decidir acerca da melhor maneira de proteger a propriedade 
intelectual gerada pelo seu empreendimento. Informações adicionais 
encontram-se  lançadas  na  seção  “Boas  práticas  para  os  gerentes  de 
incubadoras”, tópico “Proteção da Propriedade Intelectual”. 

 
 

PLANEJAMENTO FISCAL E TRIBUTÁRIO EM C,T&I 

Existe   a   possibilidade   de   o   empreendedor   aderir   aos   benefícios 
oriundos do arcabouço legal de C,T&I. Na seção “Boas práticas para os 
gerentes  de  incubadoras”,  tópico  “parcerias”,  foram  apresentadas 
brEVes sugestões sobre esse tema. 

AÇÕES PARA A CAPATAÇÃO DE RECURSOS 

Existem DIVersas fontes de recursos às quais o empreendedor pode 
recorrer,  conVINDO  elencar  as  principais,  a  título  de  ilustração: 
financiamento reembolsáVel, SUBVenção econômica, inVestidores 
PRIVados, capital de risco, recursos próprios, dentre outras. Nesse 
contexto, existem peculiaridades atinentes a cada tipo de fonte de 
recurso, que DEVem ser conhecidas pelos empreendedores a fim de 
que seja POSSÍVel escolher a mais adequada para a fase em que se 
encontra o negócio. ConVém elencar algumas dessas peculiarida- 
des, a saber: identificação do momento certo para captar recursos; 
influência  do  cenário  macroeconômico  nacional  e  internacional; 
expertise na redação de projetos; necessidade de apresentar garan- 
tias; dilema enVolVendo a alaVancagem do negócio em detrimento 
de cessão de parcela do empreendimento, dentre outras. 

 
Práticas sustentáVeis 

para Incubadoras 

COLABORADORES 

O  corpo  gerencial  é  um  dos  fatores  críticos  de  sucesso  de  uma 
incubadora  e  destaca  alguns  atributos  que  os  empreendedores 
mais  Valorizam  nos  gestores,  a  saber:  liderança,  tranquilidade, 
persistência,   carisma,   prESTATIVIDADE,   abertura,   facilidade   de 
comunicação, capacidade de lidar com muitas tarefas, solucionar 
problemas,  articular  pessoas  e  assumir  responsabilidades.  São 
características que remetem à liderança transformacional. 

 
INFRAESTRUTURA DISPONIBILIZADA 

Suporte material e intelectual aos empreendedores, especialmente 
pela disponibilização de escritórios, laboratórios, salas de reunião, 
auditórios, mentorias e consultorias especializadas (gestão empre- 
sarial, gestão tecnológica, captação de inVestimentos, marketing e 
assistência  jurídica,  por  exemplo).  Promoção  de  cursos  e  treina- 
mentos periódicos a fim de contribuir para o aperfeiçoamento do 
corpo funcional da incubadora e dos empreendedores. 

 
MARKETING E PUBLICIDADE 

Existe a possibilidade de se aValiar junto à Assessoria de Imprensa 
e Gestão de Conteúdo da UNIVersidade a concepção e a gestão de 
políticas  de  comunicação  específicas  Voltadas  para  as  startup, 
aderentes  às  redes  de  relacionamento  da  UNIVersidade.  Nesse 
contexto, VISLUMBRa-se a possibilidade de ações pontuais com o 
emprego dos próprios canais de comunicação das UNIVersidades, 
como jornais, estações de rádio ou blogs UNIVersitários. 
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Abstract: The Brazilian Navy (MB) through its Submarine 
Development Program (PROSUB) aims to provide its fleet with 
four conventional submarines and a nuclear-powered submarine. 
The unprecedented nature of this program poses several techno-
logical, regulatory and regulatory development challenges. This 
paper sought to identify the main norms to compose integrated 
management systems to be applied to the operation of nuclear 
submarines, contemplating requirements of: quality, environment, 
health and occupational safety. A bibliographic search was used to 
obtain papers, rules, theses, and dissertations that addressed the 
theme. 17 standards were obtained as results, of which the follo-
wing standards were identified as applicable: IAEA – GSR Part 
2, BSI – PAS 99:2012, CNEN NN 1.16, ABNT – NBR ISO 
9001:2015, ABNT – NBR ISO 14001:2015 and BSI – OHSAS 
18001:2007.
Keywords: Nuclear submarines. Integrated Management systems.

Resumo: A Marinha do Brasil (MB), por meio de seu Programa 
de Desenvolvimento de Submarinos (PROSUB), objetiva dotar 
sua esquadra com quatro submarinos convencionais e um subma-
rino com propulsão nuclear. O ineditismo desse programa acar-
reta diversos desafios de desenvolvimento tecnológico, normativo e 
regulatório. Este artigo buscou identificar as principais normas para 
compor sistemas de gestão integrados a ser aplicada a operação de 
submarinos nucleares contemplando requisitos de: qualidade, meio 
ambiente, saúde e segurança ocupacional. Empregou-se uma pes-
quisa bibliográfica para obter artigos, normas, teses e dissertações 
que abordassem o tema. Obtiveram-se 17 normas como resultados, 
das quais se identificaram como aplicáveis: IAEA – GSR Part 2, BSI 
– PAS 99:2012, CNEN NN 1.16, ABNT – NBR ISO 9001:2015, 
ABNT – NBR ISO 14001:2015 e BSI – OHSAS 18001:2007.
Palavras-chave: Submarinos nucleares. Sistemas de gestão 
integrados.
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1. INTRODUÇÃO

Um dos objetivos estratégicos da Marinha do Brasil (MB) 
é negar o uso do mar a qualquer concentração de forças ini-
migas que se aproxime do Brasil por via marítima, devendo 
assim ser dotada de uma Força Naval submarina de enver-
gadura, composta de submarinos convencionais e com pro-
pulsão nuclear, como assim estabelece a Estratégia Nacional 
de Defesa — END (BRASIL, 2013).

O desafio atual para o cumprimento dessa missão reside 
na aquisição da capacidade de projetar, construir e operar sub-
marinos nucleares. Nesse sentido, foi criado o Programa de 
Desenvolvimento de Submarinos (PROSUB) para a transfe-
rência de tecnologia e a aquisição de quatro submarinos con-
vencionais e o casco de um submarino nuclear. O PROSUB 
veio a complementar o Programa Nuclear da Marinha (PNM), 
destinado a desenvolver uma planta nuclear para ser embar-
cada em um meio naval (MARINHA DO BRASIL, 2020). 
Essa planta nuclear deverá ser avaliada e verificada à luz do cum-
primento das condições de segurança nuclear (CNEN, 2020).

A regulamentação de normas de segurança sobre mate-
riais nucleares, no Brasil, é de competência da Comissão 
Nacional de Energia Nuclear (CNEN), autarquia vinculada ao 
Ministério da Ciência e Tecnologia, conforme a Lei nº 6.189, 
de 16 de dezembro de 1974 (BRASIL, 1974). No entanto, 
essa competência não abrange o uso de materiais nucleares 
em situação de deslocamento permanente, como nos sub-
marinos (AGÊNCIA SENADO, 2019). Face a essa lacuna, 
a atribuição por regular e fiscalizar meios navais com pro-
pulsão nuclear passou a ser do Comando da Marinha, con-
forme a Lei nº 13.976, de 7 de janeiro de 2020 (BRASIL, 
2020b), transferindo da CNEN para o Comando da Marinha 
a competência para promover o licenciamento e a fiscalização 
dos meios navais com propulsão nuclear (BRASIL, 2020a).

Criada especificamente para esse fim, a Agência Naval 
de Segurança Nuclear e Qualidade (AgNSNQ), entre outras 
atribuições, é a Organização Militar (OM) da MB que atuará 
como órgão regulador e licenciador de meios navais. Essa OM, 
atualmente, estrutura um arcabouço regulatório que contem-
pla os aspectos navais e de segurança nuclear para empregar 
no licenciamento do Submarino Nuclear Brasileiro (SN-BR), 
tomando como referência as normas de órgãos regulatórios 
nacionais e internacionais, tais como a CNEN, a Nuclear 
Regulatory Commission (NRC) e a Agência Internacional 

de Energia Atômica — International Atomic Energy Agency 
(IAEA, 2019).

Relativo à IAEA, a norma GSR Part 2: Leadership and 
Management for Safety estabelece requisitos para o estabele-
cimento, a manutenção e a melhoria contínua para um sis-
tema de gestão integrado (SGI), contemplando os escopos 
saúde, meio ambiente, segurança, qualidade, fatores humanos 
e organizacionais, elementos sociais e econômicos. Essa norma 
é aplicável a órgãos reguladores de segurança nuclear e ins-
talações nucleares (IAEA, 2016a). As orientações, os princí-
pios e as especificações elaboradas e disseminadas pela IAEA 
servem de parâmetros para os estados e suas autoridades, 
inclusive reguladores. Quando aplicados em conjunto, todos 
esses requisitos asseguram à instalação o nível de proteção 
adequada aos funcionários, à sociedade e ao meio ambiente 
contra riscos da radiação (IAEA, 2019).

O objetivo deste artigo foi identificar as principais normas 
para compor sistemas de gestão integrados a ser aplicada a 
operação de submarinos nucleares contemplando os requisitos 
de qualidade, meio ambiente, saúde e segurança ocupacional. 

Este artigo está estruturado em seis seções. Após essa intro-
dução, serão apresentados os conceitos relacionados em um 
referencial teórico; a terceira seção descreverá a metodologia 
empregada; na quarta seção, serão apresentados os resultados 
encontrados; na quinta seção, os resultados serão analisados; 
e na sexta seção, serão apresentadas as considerações finais.

2. REFERENCIAL TEÓRICO

2.1. NORMALIZAÇÃO E 
REGULAMENTAÇÃO TÉCNICA

A normalização consiste na prescrição destinada à utiliza-
ção voluntária, comum e repetitiva com vistas à obtenção do 
grau ótimo em relação a problemas existentes ou potenciais 
visando que: produtos, projetos, processos, sistemas, pessoas, 
bem ou serviço atendam às suas finalidades, observando os 
aspectos de segurança (ABNT, 2014a).

O alcance geográfico, político ou econômico da norma-
lização pode ser no âmbito: internacional, regional, nacional, 
empresarial e de associação (ABNT, 2014b).

A regulamentação técnica é a ação realizada por órgãos 
governamentais objetivando estabelecer características de um 
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produto ou dos processos e métodos de produção cuja obser-
vância é de caráter obrigatório (INMETRO, 2012).

Apesar de receberem a nomenclatura de “normas”, as 
publicações que orientarão: o projeto, a construção, a opera-
ção, a manutenção e o descomissionamento de meios navais 
com propulsão nuclear terão caráter obrigatório, assumindo, 
portanto, características de regulamentos técnicos. Essa ter-
minologia é a preconizada pela MB.

2.2. SISTEMAS DE GESTÃO INTEGRADOS
Organizações que implementam sistemas de gestão iso-

lados (stand alone) em seus aspectos de qualidade (por exem-
plo, ISO 9001), ambiental (por exemplo, ISO 14001), saúde 
e segurança ocupacional (ISO 45001), energia (ISO 50001) 
etc. ocorrem inevitavelmente em duplicação de esforços, resul-
tando em confusão e perda de eficiência, além da perda de 
valor agregado desses sistemas para a organização (KYMAL; 
GRUSKA; REID, 2015). 

A ideia principal de um SGI é reduzir a duplicação e 
aumentar a eficiência, aproveitando as semelhanças existentes 
entre as normativas que comporão esse sistema. Por meio de 
um SGI é possível gerir várias operações de uma organiza-
ção por meio de um único sistema, evitando-se a duplicação 
de esforços para a organização, tanto no que diz respeito à 
documentação, ao controle de formulários, aos procedimen-
tos etc. quanto em relação à dificuldade em garantir o alinha-
mento desses diferentes sistemas com a estratégia da empresa 
(POLTRONIERI; GEROLAMO; CARPINETTI, 2017). 
Adicionalmente, estima-se que a integração de sistemas reduz 
custos de implementação em 50% e de manutenção em 66% 
(KYMAL; GRUSKA; REID, 2015).

O SGI é mais do que apenas a justaposição de sistemas, 
ele nasce da união sinérgica desses sistemas, gerando algo 
maior do que cada um visto de forma isolada. Em siste-
mas integrados, o paradigma da simultaneidade, expresso na 
máxima atribuída a Aristóteles “o todo é maior que a soma 
de suas partes” (NASCIMENTO; TRENTINI, 2004), deve 
ser verificado como verdadeiro. 

Um SGI pode produzir uma base para estruturação e 
desenvolvimento dos processos necessários ao direciona-
mento de todas as metas das organizações, as quais devem 
incluir a segurança, a saúde, o ambiente, a qualidade e a eco-
nomia, entre outras responsabilidades sociais (IAEA, 2006a). 
O alcance dos requisitos das partes interessadas é o resultado 

obtido pelas organizações por meio da utilização de SGI. Tais 
sistemas trazem prosperidade sustentável, tanto para organi-
zações públicas quanto para organizações privadas. O sucesso 
na implementação de tais sistemas as leva à assimilação das 
diversas vertentes de sistemas de gestão, sendo as mais comuns: 
qualidade, meio ambiente, saúde e segurança ocupacional. A 
utilização de diversas vertentes de sistemas de gestão em uma 
mesma base processual denominou-se SGI (NEVES, 2007). 

Segundo a IAEA (2006a), um sistema de gestão bem 
implementado deve ser capaz de suportar melhorias na cul-
tura de segurança, alcançando o nível desejado de segurança. 
A IAEA apresenta guias que orientam a implementação de 
sistemas de gestão no intuito de gerir eficientes programas 
de segurança aos operadores, meio ambiente e sociedade, no 
que se refere a instalações nucleares (IAEA, 2006a).

3. METODOLOGIA

Esta pesquisa, classificada como descritiva, baseou-se 
em uma pesquisa bibliográfica para obter dados secundários 
oriundos de artigos, teses e dissertações (GIL, 2017).

Em razão da escassez de pesquisa sobre o tema, utilizou-
-se como base de pesquisa o Google Acadêmico, que con-
centra um elevado número de produções científicas de diver-
sas outras bases. Visando obter pesquisas que acompanha-
ram as recentes publicações de sistemas de gestão da IAEA, 
optou-se por um recorte temporal de 5 anos. A pesquisa foi 
realizada de 1º a 15 de março de 2020 com argumentos de 
busca compatíveis com o tema desta pesquisa, disponíveis na 
primeira coluna do Quadro 1. A partir da leitura primeira-
mente do título e, em seguida, do resumo, resultados foram 
pré-selecionados. Desses resultados, foram selecionados os 
que indicaram o funcionamento de forma integrada de nor-
mas, nacionais e internacionais, de qualidade, meio ambiente, 
saúde e segurança ocupacional para instalações nucleares ou 
submarinos nucleares. 

O quantitativo desses resultados encontra-se na terceira 
coluna do Quadro 1. No, Quadro 2, compilaram-se os resul-
tados dessa seleção final, e no Quadro 3, as normas indica-
das pelos autores.

Após a análise dessas normas, identificaram-se como apli-
cáveis ao propósito deste artigo aquelas descritas nas consi-
derações finais.
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Quadro 2. Resultados selecionados.

Quadro 1. Resultados encontrados.

Argumento de busca
Resultados 

encontrados
Resultados 

selecionados

“sistemas de gestão integrado” AND “requisitos” AND “licenciamento” AND 
“submarinos nucleares”

0 0

 “sistemas de gestão da qualidade” OR “sistemas de gestão de saúde e segurança 
ocupacional” OR “sistemas de gestão ambiental” AND “requisitos” AND 
“licenciamento” AND “submarinos nucleares”

14 1

“sistemas de gestão da qualidade” OR “sistemas de gestão de saúde e segurança 
ocupacional” OR “sistemas de gestão ambiental” AND “requisitos” AND 
“licenciamento” AND “instalações nucleares”

139 3

“sistemas de gestão integrado” AND “requisitos” AND “licenciamento” AND 
“instalações nucleares”

0 0

“integrated management systems” AND “requirements” AND “licensing” AND 
“nuclear submarines”

0 0

“quality management systems” OR “occupational health and safety management 
systems” OR “environmental management systems” AND “requirements” AND 
“licensing” AND “nuclear submarines”

104 0

“quality management systems” OR “occupational health and safety management 
systems” OR “environmental management systems” AND “requirements” AND 
“licensing” AND “nuclear facilities”

928 0

“integrated management systems” AND “requirements” AND “licensing” AND 
“nuclear facilities”

13 0

Autor(es) Ano Título Resumo Normas indicadas

–Mattar, 
Patrícia 
Morais

2017

Avaliação dos 
processos 
de análise de 
segurança do 
transporte 
de material 
radioativo 
realizados 
por um órgão 
regulador

A pesquisa propôs 
melhorias para o 
processo de avaliação da 
análise de segurança do 
transporte de material 
radioativo realizado 
pelo órgão regulador 
brasileiro, à luz das 
normas da Agência 
Internacional de Energia 
Atômica (AIEA).

IAEA – SF-1:
Fundamental Safety Principles

IAEA – SSR6: Specific Safety 
Requirements 6, Regulations for the 
Safe Transport of Radioactive Material

IAEA – TS-G-1.4: The Management System for 
the Safe Transport of Radioactive Material

IAEA – TS-G-1.5: Safety Standards Series No.

Continua...
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Quadro 2. Continuação.

Autor(es) Ano Título Resumo Normas indicadas

Salvetti, 
Tereza 
Cristina

2017

Proposta para 
implantação 
de sistema de 
gestão integrado 
para unidade 
de tratamento e 
armazenamento 
de rejeitos 
radioativos 
de baixo e 
médio níveis 
de radiação do 
empreendimento 
RMB

A pesquisa levantou as 
leis, os regulamentos 
e as normas aplicáveis 
à gestão dos rejeitos 
radioativos gerados pelo 
Reator Multipropósito 
Brasileiro (RBM), 
apresentando uma 
proposta de sistema 
de gestão integrado 
(SGI) para esse tipo 
de empreendimento 
que forneça diretrizes 
para  os documentos de 
licenciamento do RBM. 

CNEN NN 1.16: Garantia da qualidade para a 
segurança de usinas nucleoelétricas e outras 
instalações

IAEA – GS-R-3.3: The management system 
for the processing, handling and storage of 
radioactive waste

IAEA – GSR Part 2: Leadership and management 
for safety

BSI – PAS 99:2012: Specification of common 
management system requirements as a 
framework for integration

BSI – OHSAS 18001:2007: Occupational Health 
and Safety Management System – Requirements

ABNT – NBR ISO 9001:2015: Sistemas de gestão 
da qualidade – Requisitos

ABNT – NBR ISO 14001:2015: Sistemas de 
Gestão Ambiental – Requisitos

DOE/RW-0333P Revision 21: Quality Assurance 
Requirements and Description

Campos, 
Renato 
Augusto de

2019

Integração 
entre normas 
de gestão da 
qualidade em 
uma empresa 
fornecedora da 
cadeia nuclear

A pesquisa analisou 
os benefícios e as 
dificuldades na integração 
das normas CNEN NN 1.16 
e ISO 9001:15, bem com 
as possíveis contribuições 
da norma ISO 19443 
para a composição de 
um SGI em uma empresa 
fornecedora da cadeia 
nuclear.

CNEN NN 1.16: Garantia da qualidade para a 
segurança de usinas nucleoelétricas e outras 
instalações

ABNT – NBR ISO 9001:2015: Sistemas de gestão 
da qualidade – Requisitos

ISO 19443:2018: Quality management systems –
Specific requirements for the application of ISO 
9001:2015 by organizations in the supply chain 
of the nuclear energy sector supplying products 
and services important to nuclear safety (ITNS)

Kibrit, 
Eduardo 2019

Modelo de 
sistema de 
gestão da 
sustentabilidade 
para 
organizações 
operadoras 
de reatores 
nucleares de 
pesquisa

Essa tese propõe 
um modelo de 
sistema de gestão da 
sustentabilidade para 
organizações operadoras 
de reatores nucleares 
de pesquisa apoiado 
em quatro pilares 
da sustentabilidade: 
institucional, econômico, 
ambiental e social.

Modelo de Excelência da Gestão (MEG) em sua 
21ª edição

IAEA – SSR-3: Safety of Research Reactors

IAEA – GS-R-3: The Management System for 
Facilities and Activities

IAEA – GSR Part 2: Leadership and management 
for safety
IAEA – NG-T-3.16: Strategic Planning for 
Research Reactors

IAEA – SSG-22: Use of a Graded Approach in 
the Application of Safety Requirements for 
Research Reactors

ABNT – NBR ISO 14001:2015: Sistemas de 
Gestão Ambiental – Requisitos

BSI – PAS 99:2012: Specification of common 
management system requirements as a 
framework for integration
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Quadro 3. Ocorrência e resumo das normas sugeridas pelos autores.

Normas  
(ocorrências)

Resumo

IAEA – SF-1 (1)
Estabelece os dez princípios fundamentais de segurança nuclear para proteger as pessoas 
e o meio ambiente dos efeitos nocivos da radiação ionizante. É aplicável a qualquer tipo de 
instalação que produz riscos nucleares.

IAEA – GSR Part 2 (2)

Estabelece requisitos que apoiam o terceiro princípio fundamental de segurança nuclear afeto 
ao estabelecimento, à manutenção e à melhoria contínua de um sistema de gestão integrado 
(SGI) contemplando segurança, um sistema de gestão que integre: segurança, saúde, meio 
ambiente, qualidade, fatores humanos e organizacionais, elementos sociais e econômicos.

IAEA – SSR-6 (1)

Estabelece requisitos de segurança da Agência Internacional de Energia Atômica (International 
Atomic Energy Agency — IAEA) para o transporte seguro de material radioativo. Os regula-
mentos SSR-6 aplicam-se ao transporte de material radioativo por todos os modos em terra, 
água ou ar, incluindo transporte que é incidental ao uso do material radioativo.

IAEA – TS-G-1.4 (1)
Esse guia estabelece orientações às organizações que estão desenvolvendo, implemen-
tando ou avaliando um sistema de gestão de atividades relacionadas ao transporte de 
material radioativo.

IAEA – TS-G-1.5 (1)

Esse guia estabelece orientações para as autoridades competentes no desenvolvimento de 
programas de garantia de conformidade relativos ao transporte de material radioativo. Ele 
também fornece orientação aos solicitantes, licenciados e organizações operacionais para 
suas interações com as autoridades reguladoras.

IAEA – SSR-3 (1)
Estabelece requisitos de segurança para todas as principais áreas de segurança dos reato-
res de pesquisa, com ênfase especial nos requisitos de projeto e operação.

IAEA – GS-R-3 (1)
Estabelece requisitos para todas as principais áreas de segurança dos reatores de pes-
quisa, com ênfase especial nos requisitos de projeto e operação.

IAEA – NG-T-3.16 (1)
Estabelece orientações para desenvolver e implementar um plano estratégico para um 
novo projeto de reator de pesquisa.

IAEA – SSG-22 (1)
Estabelece recomendações para cumprir os requisitos de segurança para reatores de pes-
quisa, Série de normas de segurança da IAEA nº NS-R-4.

IAEA – GS-R-3.3 (1)
Esse guia estabelece orientações para o desenvolvimento e a implementação de sistemas 
de gestão para o pré-tratamento, o tratamento, o condicionamento e o armazenamento de 
rejeitos radioativos.

DOE/RW-0333P 
Revision 21 (1)

Programa de garantia da qualidade aplicável a estruturas, sistemas e componentes (SSCs) 
importantes para a segurança (ITS) para o projeto e o detalhamento de barreiras importan-
tes ao isolamento de resíduos (ITWI) e às atividades relacionadas. 

BSI – PAS 99:2012 (2)
Estabelece requisitos para sistemas de gestão integrados contemplando os principais sis-
temas de gestão certificáveis.

BSI – OHSAS 
18001:2007 (1)

Estabelece estrutura e requisitos para um sistema de gestão de saúde e segurança ocupa-
cional (OHS).

ISO 19443:2018 (1)
Estabelece requisitos de sistemas de gestão da qualidade específicos para organizações 
da cadeia de suprimentos do setor de energia nuclear que fornecem produtos e serviços 
importantes para a segurança nuclear (ITNS).

ABNT – NBR ISO 
9001:2015 (2)

Estabelece requisitos para um sistema de gestão da qualidade quando uma organização 
necessita demonstrar sua capacidade para prover consistentemente produtos e serviços que 
atendam aos requisitos do cliente e aos requisitos estatutários e regulamentares aplicáveis.

ABNT – NBR ISO 
14001:2015 (2)

Estabelece requisitos para um sistema de gestão ambiental aplicável a organizações que 
buscam gerir sistematicamente suas responsabilidades ambientais de forma sustentável.

Continua...
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Normas  
(ocorrências)

Resumo

CNEN NN 1.16 (2)

Estabelece os requisitos para o estabelecimento e a implementação de sistemas de garan-
tia da qualidade de usinas nucleoelétricas, instalações nucleares e, conforme aplicável, 
instalações radiativas. Além disso, ela determina a forma segundo a qual os Programas 
de Garantia da Qualidade devem ser preparados e submetidos à Comissão Nacional de 
Energia Nuclear (CNEN);

MEG 21ª edição (1)
Estabelece um modelo sistêmico de melhoria contínua inspirado no ciclo do PDCL (Plan, 
Do, Check, Learn) adaptável a qualquer tipo de organização, permitindo adequar suas prá-
ticas de gestão, respeitando a cultura existente.

Quadro 3. Continuação.

4. RESULTADOS

Os resultados da pesquisa realizada são evidenciados em 
três quadros (Quadro 1, Quadro 2 e Quadro 3). O Quadro 1 
apresenta os argumentos de busca, os resultados encontrados e 
os resultados selecionados. Por sua vez, o Quadro 2 apresenta 
os autores, os anos, os títulos, os resumos e as normas indicadas. 
Por fim, o Quadro 3 mostra o resumo de cada norma selecionada.

5. ANÁLISE DOS RESULTADOS

Com base nos resultados, foram selecionadas 17 normas 
de diversas organizações normalizadoras: 9 da IAEA, 3 da 
Organização Internacional de Normalização (International 
Organization for Standardization — ISO), 2 da British Standards 
Institution (BSI), 1 do Departament of Energy (DOE), 1 da 
CNEN e 1 da Fundação Nacional da Qualidade (FNQ). 
O -elevado número de normas da IAEA pode ser atribuído 
ao arcabouço extenso e interdisciplinar mantido por essa 
agência internacional. 

Observou-se a predominância de normas voltadas a sis-
temas de gestão da qualidade ou de garantia da qualidade, 
excetuando-se as normas IAEA – GSR Part 2 e BSI – PAS 
99:2012 (voltadas para a estruturação de SGI). Por estabele-
cer os princípios fundamentais de segurança nuclear, é seguro 
afirmar que a IAEA – SF-1 é a base para as oito outras nor-
mas desse normalizador. As normas IAEA – SSR-6, IAEA 
– TS-G-1.4 e IAEA – TS-G-1.5 estabelecem requisitos 
para sistemas de garantia da qualidade aplicados ao trans-
porte de material radioativo. As normas IAEA – SSR-3, 
IAEA – GS-R-3, IAEA – NG-T-3.16 e IAEA – SSG-22 

estabelecem requisitos de segurança aplicados ao projeto e à 
operação de reatores de pesquisa. As normas IAEA – GS-R-
3.3 e DOE/RW-0333P estabelecem requisitos aplicáveis à 
gestão de rejeitos radioativos. Entre as normas selecionadas, 
apenas uma é dedicada a requisitos de meio ambiente (ABNT 
– NBR ISO 14001:2015) e uma, a requisitos de saúde e segu-
rança ocupacional (BSI – OHSAS 18001:2007). A MEG 21ª 
edição estabelece um conjunto de requisitos que descrevem 
um modelo de excelência em gestão com requisitos além dos 
normalmente encontrados em sistemas de gestão. As normas 
IAEA – GSR Part 2, BSI – PAS 99:2012, ABNT – NBR 
ISO 9001:2015, ABNT – NBR ISO 14001:2015 e CNEN 
NN 1.16 foram citadas por mais de um autor.

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Analisando-se o conteúdo das normas encontradas, para 
servir de hall de requisitos para comparação e extração de 
possíveis superposições, identificaram-se como normas que 
se aplicam ao propósito deste estudo: IAEA – GSR Part 2, 
BSI – PAS 99:2012, CNEN NN 1.16 e ABNT – NBR ISO 
9001:2015 (para se obter uma estrutura de requisitos sistê-
mica, que proporcione a integração e o direcionamento a ins-
talações nucleares); ABNT – NBR ISO 14001:2015 e BSI – 
OHSAS 18001:2007 (por serem referências em suas vertentes: 
meio ambiente e saúde e segurança ocupacional). Não foram 
identificadas como aplicáveis as normas: IAEA – SF-1 (em 
razão de sua diluição de requisitos aplicáveis nas demais nor-
mas da IAEA), IAEA – SSR-6, IAEA – TS-G-1.4, IAEA 
– TS-G-1.5, IAEA – GS-R-3.3, DOE/RW-0333P, IAEA – 
SSR-3, IAEA – NG-T-3.16, IAEA – SSG-22 e ISO 19443 
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(por estabelecerem requisitos de gestão já contemplados pelas 
normas identificadas como aplicáveis e requisitos específicos 
para: transporte de materiais e rejeitos radiativos, fornece-
dores da cadeia de suprimentos do setor nuclear e reatores 
de pesquisa, tarefas que não se espera serem desempenhadas 
pela tripulação do SN-BR). A norma IAEA – GS-R-3 foi 
descartada por ter sido revogada pela IAEA – GSR Part 2, 

por extrapolar requisitos comuns de sistemas de gestão e por 
não ser integrável com as demais normas identificadas como 
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NUCLEAR

ESTUDO DA TRANSFORMAÇÃO DE  
FASES INDUZIDA POR DEFORMAÇÃO 

EM AÇOS INOXIDÁVEIS AUSTENÍTICOS 
APLICADOS A COMPONENTES DE 

COMBUSTÍVEIS NUCLEARES
Study of strain-induced phase transformation in  

austenitic stainless steels applied to nuclear fuel components

Jamil Martins Guimarães Junior1

1. Engenheiro de Materiais na Diretoria de Desenvolvimento Nuclear da Marinha do Brasil – São Paulo, SP – Brasil. E-mail: jamil.guimaraes@marinha.mil.br

Resumo: Combustíveis nucleares vêm se desenvolvendo cada vez 
mais nos últimos anos; em especial, combustíveis do tipo placa, 
obtidos por meio de processos de laminação, os quais podem ser 
aplicados em propulsão nuclear devido ao uso de diferentes com-
ponentes metálicos. Para tanto, aspectos relacionados ao encrua-
mento e transformações de fases desses componentes precisam 
ser compreendidos. Foram realizadas investigações com defor-
mações plásticas de aços inoxidáveis AISI 304 e AISI 316 por 
meio de compressão e laminação, a qual merece especial aten-
ção neste trabalho. Análises completas resultaram em interessan-
tes dados de microscopia óptica, medidas de dureza, espectrosco-
pia por dispersão de energia (EDS), difração de raios X e difração 
de elétrons retroespalhados (EBSD). Baixos níveis de redução na 
espessura dos aços promoveram elevada transformação da auste-
nita para martensita ε, enquanto altos níveis de redução mostra-
ram elevado alongamento dos grãos e as maiores frações de trans-
formação martensítica induzida por deformação (martensita α’). 
Deformações por diferentes processos resultaram em níveis dife-
rentes de transformação martensítica devido aos valores de energia 
de defeito de empilhamento (EDE) de cada material.
Palavras-chave: Laminação. Combustível nuclear. Aços 
inoxidáveis. Austenita. Martensita.

Abstract: Nuclear fuels have been developed continuously during 
the last years; specially plate-type fuels obtained by rolling process, 
which can be used for naval propulsion due to the use of many 
metallic elements. Therefore, aspects related to the work hardening 
and phase transformations must be understood. Investigations 
by compression and cold rolling (which deserves a special atten-
tion) in AISI 304 and AISI 316 stainless steels were performed. 
These  analyses resulted in interesting optical microscopy, hard-
ness measurements, energy dispersive spectroscopy (EDS), X Ray 
diffraction and electron backscatter diffraction (EBSD) data. 
Low rolled steels showed high transformation into ε-martensite, 
and high rolled levels showed high grain elongation and very high 
α’- martensite fractions. Different mechanical forming processes 
resulted in different α’- martensite transformation levels, which 
also depends on the materials stacking fault energy (SFE).
Keywords: Rolling. Nuclear fuel. Stainless steels. Austenite. 
Martensite.
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1. INTRODUÇÃO

Embora os aços inoxidáveis com propriedades dependentes 
de transformação de fases possam ser empregados em muitos 
projetos, uma aplicação específica para os materiais utilizados 
neste trabalho merece destaque: o uso em combustíveis nuclea-
res, aliando propriedades mecânicas, alta conformabilidade e 
comportamento satisfatório quando irradiados (SANTOS; 
TUNES; SCHÖN, 2014; ŞAHIN; ÜBEYLI, 2008).

Os aços inoxidáveis austeníticos possuem estrutura cris-
talina do tipo cúbica de face centrada (CFC), são paramag-
néticos, com porcentagem de cromo geralmente entre 16 e 
30% em massa, tornando-os excelentes no que diz respeito 
à resistência à corrosão. Níquel, elemento gamagênico (que 
estabiliza a fase austenita), é adicionado em proporções de 8 
a 20% em massa para estabilizar a austenita nas temperaturas 
desejadas, uma vez que o cromo é um elemento alfagênico, 
facilitando a formação da ferrita (TOO, 2002). A quanti-
dade de carbono (também gamagênico) presente tange os 
valores entre 0,03 e 0,1% em massa, pois um excesso desse 
elemento pode levar o aço à sensitização devido à precipi-
tação de carbetos preferencialmente nos contornos de grão 
(SONG; GUAN, 2011). Outros elementos, como molibdê-
nio, titânio e manganês, estão sempre presentes, pois podem 
fornecer resistência mecânica mais elevada ou até aumentar 
a resistência aos mecanismos de corrosão localizada no aço, 
como corrosão galvânica (TOO, 2002).

Quando comparados aos outros aços inoxidáveis, perce-
be-se uma alta ductilidade e alta tenacidade nos austeníticos, 
mesmo a baixas temperaturas, o que demonstra a inexistên-
cia de uma transição dúctil-frágil nesses aços inoxidáveis. 
Além disso, os aços inoxidáveis austeníticos possuem baixa 
temperabilidade (em razão das porcentagens pequenas de car-
bono presentes) quando comparados a outras classes de aços 
inoxidáveis (ANTUNES; ANTUNES, 2007).

A laminação é o processamento mais comumente aplicado 
ao se produzir esses aços e resulta em grãos alongados tridi-
mensionalmente, a fim de acomodá-los uns sobre os outros da 
forma mais compacta possível (BRESCIANI FILHO, 1991).

Países que dominam a tecnologia nuclear vêm obtendo 
bons resultados ao aplicar aços inoxidáveis austeníticos em 
alguns componentes, processando-os muitas vezes por meio de 
laminação, o que comprova a importância deste estudo no que 
diz respeito a aplicações em combustíveis nucleares. Embora 

estudiosos se direcionem cada vez mais para esse tema na 
atualidade, ainda existem muitas lacunas de conhecimento em 
relação aos mecanismos envolvidos na transformação marten-
sítica aplicada a combustíveis nucleares (ZHOU et al., 2015).

O revestimento de combustíveis nucleares do tipo placa, 
obtido pelo processo de laminação, pode ser fabricado com 
diferentes materiais metálicos. Entre eles, destacam-se ligas 
de alumínio e aços inoxidáveis austeníticos, como os que são 
fruto deste estudo. Também são fabricados em aços inoxidáveis 
austeníticos outros componentes de combustíveis nucleares, 
como bocais e tampões de varetas combustíveis, fundamentais 
em um reator nuclear tipo Pressurized Water Reactor (PWR).

Sendo assim, os conhecimentos agregados por meio deste 
trabalho podem auxiliar no desenvolvimento do primeiro 
submarino com propulsão nuclear brasileiro (SN-BR), assim 
como no desenvolvimento de componentes para outras fontes 
de energia nuclear, como o Reator Multipropósito Brasileiro, 
centrais nucleares como a de Angra dos Reis ou reatores para 
as Indústrias Nucleares do Brasil (INB), cooperando com a 
saúde e a qualidade de vida da população brasileira.

2. OBJETIVOS

Avaliar a transformação da fase austenítica em fase mar-
tensítica em aços inoxidáveis das classes AISI 304 e AISI 316, 
com o intuito de desenvolver novas possibilidades de aplicação 
desses materiais em combustíveis nucleares. Assim, é possível 
avaliar o efeito das deformações na microestrutura de dois 
aços inoxidáveis austeníticos de diferentes composições quí-
micas, ainda com comportamento teoricamente próximo de 
um terceiro aço inoxidável capaz de satisfazer às necessidades 
para tal aplicação, o aço inoxidável AISI 304L, que pode ser 
empregado em componentes como tampões de varetas com-
bustíveis, bocais ou revestimentos de combustíveis tipo placa.

3. METODOLOGIA

A caracterização inicial dos dois aços inoxidáveis (AISI 
304 e AISI 316) foi realizada antes da deformação por meio de 
dois métodos distintos: laminação e compressão. Foram carac-
terizadas amostras dos aços inoxidáveis laminados a 12, 31, 
50, 70, 80 e 90% de redução. Mantendo-se a atenção para o 
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valor do fator delta (ZIMMERMANN, 2013), a deformação 
para a redução de 90% desejada neste trabalho ficou o mais 
próximo possível de um processo homogêneo, apresentando 
poucas variações no sentido da espessura.

Os ensaios de compressão foram aplicados em corpos de 
prova cilíndricos. Após solubilizados a 1.050°C por 30 minu-
tos, os cilindros com dimensões de 6,5 mm de diâmetro e 
10,6 mm de altura foram submetidos à compressão uniaxial 
que resultou em amostras com 60% de redução na altura. 
Portanto, os corpos de prova após o ensaio passaram a medir 
4,25 mm de altura.

A partir de análises de espectroscopia por dispersão de 
energia (EDS, derivado do termo Energy Dispersive Spectroscopy 
em inglês), foi possível calcular a energia de defeito de 
empilhamento (EDE) dos materiais, uma vez que a EDE é 
dependente da composição química. Aplicando-se tal equa-
ção (SCHRAMM; REED, 1975), por sua vez, foi possível 
calcular um valor experimental de EDE igual a 18,02 mJ/m2 
para o aço AISI 304 e de 50,07 mJ/m2 para o aço AISI 316, 
em conformidade com os valores relatados por Murr (1975).

4. RESULTADOS

As imagens de microscopia óptica, presentes na Figura 1, 
demonstram que o caráter poligonal dos grãos é mantido 
para baixos níveis de redução por laminação, como 12% para 
ambos os materiais. Com 70% de redução da espessura, os 
grãos mostram-se quase que totalmente alinhados na direção 
de laminação. Isso porque a tensão utilizada durante o pro-
cessamento provoca uma deformação inevitável no material, 
que responde à solicitação com grandes rotações do reticulado, 

fragmentação da microestrutura e grande quantidade de hete-
rogeneidades de deformação.

Ambos os materiais sofreram grande aumento de dureza 
após deformação por compressão. Os resultados mostram que, 
com deformações de 60% por compressão, é possível pratica-
mente dobrar a dureza do aço AISI 316 e aumentar a dureza 
do aço AISI 304 em aproximadamente 157% do valor ini-
cial, conforme mostram as curvas comparativas entre todas 
as condições de deformação (Figura 2).

Análises por difração de elétrons retroespalhados foram 
realizadas apenas para as amostras laminadas com 12 e 31% 
de redução, uma vez que níveis maiores de deformação com-
prometem as análises por meio dessa técnica devido à grande 
quantidade de defeitos nas amostras. Um mapa de fases for-
nece informações sobre quais fases estão presentes nos grãos 

Figura 1. Microestruturas dos aços: (A) AISI 304 com 12% de redução; (B) AISI 316 com 12% de redução; (C) AISI 304 
com 70% de redução; (D) AISI 316 com 70% de redução. Reagente Carpenter e direção de laminação horizontal.

A B C D

Figura 2. Comparação de dureza Vickers em todas as 
diferentes condições.
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do material a partir de aspectos cristalográficos, de forma que 
uma estrutura CFC pode ser mostrada com coloração distinta 
de uma cúbica de corpo centrado (CCC), por exemplo. É o 
que acontece para o resultado a seguir, em que a austenita 
(CFC) aparece em vermelho, e a martensita α’ (CCC) apa-
rece em azul. As regiões de coloração verde são resultado de 
áreas não indexadas, ou seja, regiões em que o equipamento 
não conseguiu gerar dados em razão de um número ainda 
maior de defeitos ou superfícies não identificadas durante a 

varredura. Para esses resultados de EBSD, o equipamento foi 
configurado de forma que todas as linhas escuras nos mapas 
de fases correspondem a contornos de grãos com ângulo 
maior que 15°, revelando a geometria dos grãos poligonais e 
maclas, como as que Renard observou em seus estudos que 
relacionam propriedades mecânicas dos aços com sua EDE 
(RENARD; JACQUES, 2012). Para todas as imagens obti-
das por EBSD (Figura 3), a direção de laminação corres-
ponde à direção vertical.

Figura 3. Mapas de fase: (A) AISI 304 com 12% de redução; (B) AISI 316 com 12% de redução; (C) AISI 304 com 31% 
de redução; (D) AISI 316 com 31% de redução. Obtidas por difração de elétrons retroespalhados.

A B

C D
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As figuras de difração de raios X (Figura 4) são resultan-
tes do nível de redução em 12% para a laminação e mostram a 
transformação de parte da austenita em martensita ε (ângulos 
coincidentes com os da fase austenítica) e parte em martensita α’. 
Isso seria esperado, uma vez que níveis baixos de redução favo-
recem a formação de martensita ε, precursora da martensita α’.

Níveis de redução de 50% promoveram a formação mais 
acentuada de martensita α’ segundo as figuras de difração 
a seguir. As figuras também mostram que a transformação 
da austenita para martensita α’ foi mais pronunciada no aço 
AISI 304 e que toda ou quase toda a martensita ε contida 

nas amostras laminadas com menores reduções transformou-
-se em martensita α’.

Para todas as amostras, as figuras de difração foram obti-
das de modo contínuo com velocidade de 1° por minuto.

Os níveis de redução da espessura em 90% promoveram 
a transformação de uma altíssima fração da microestrutura 
austenítica em martensítica para o aço inoxidável austení-
tico AISI 304. Embora menos pronunciado, também ocor-
reu um grande aumento na fração de martensita α’ induzida 
por deformação no aço AISI 316. Ambos os resultados estão 
explícitos nas Figuras 5 e 6.

Figura 4. Figuras de difração: (A) AISI 304 laminado com 12% de redução da espessura; (B) AISI 316 laminado com 
12% de redução da espessura. Radiação CuKα.

Figura 5. Figuras de difração: (A) AISI 304 laminado com 50% de redução da espessura. (B) AISI 316 laminado com 
50% de redução da espessura. Radiação CuKα.
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Figura 6. Figuras de difração: (A) AISI 304 laminado com 90% de redução da espessura; (B) AISI 316 laminado com 
90% de redução da espessura. Radiação CuKα.
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NORMAS PARA SUBMISSÃO E PUBLICAÇÃO DE ARTIGOS NA REVISTA PESQUISA NAVAL

1. OBJETIVO
A RPN é um periódico científico de publicação anual que apre-

senta à comunidade científica uma coletânea de estudos desenvol-
vidos por pesquisadores das áreas científica, tecnológica e de ino-
vação, cujos temas sejam pertinentes às áreas de interesse de CT&I 
da Marinha do Brasil (MB).

O periódico é publicado pela Diretoria-Geral de Desenvolvimento 
Nuclear e Tecnológico da Marinha (DGDNTM) e avaliado pelo 
Sistema de Classificação de Periódicos, Anais, Revistas e Jornais 
(QUALIS) da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior (CAPES).

2. NORMAS EDITORIAIS

2.1 – Características Gerais
2.1.1 - A publicação de artigos é aberta a pesquisadores, per-

tencentes ou não à MB, que apresentem trabalhos inéditos, isto é, 
não publicados em quaisquer revistas ou periódicos e cujas áreas de 
conhecimento sejam, prioritariamente, de interesse do Sistema de 
Ciência, Tecnologia e Inovação da Marinha do Brasil (SCTMB), 
conforme abaixo discriminadas:

a) Sistemas de Armas e Munições
Compreende a capacitação para pesquisar estudar, projetar, 

desenvolver protótipos  e avaliar sistemas de armas e seus compo-
nentes hardware, controle de armas software, armamento de pequeno 
e médio calibres e munições, necessários às Operações Navais.

b) Ambiente Operacional
Compreende a capacitação para estudar, pesquisar, projetar, 

desenvolver e inovar modelos, métodos, sistemas, equipamentos, 
materiais e  técnicas  que  permitam  a  produção  de informações e 
a ampliação do conhecimento sobre os ambientes oceânico, costeiro, 
fluvial e lacustre, necessários às Operações Navais.

c) Processos Decisórios
Compreende a capacitação para estudar, pesquisar, projetar, 

desenvolver protótipos e inovar modelos, métodos, sistemas e téc-
nicas que permitam a produção de informações e a ampliação do 
conhecimento  sobre  os  processos  decisórios,  estratégicos,  ope-
racionais, gerenciais e de apoio, necessários às Operações Navais.

d) Sensores, Guerra Eletrônica e Guerra Acústica
Compreende a capacitação para estudar, pesquisar, projetar, 

desenvolver protótipos e  inovar sistemas de detecção, de discrição 
e de contramedidas necessários às Operações Navais.

e) Desempenho Humano e Saúde
Compreende a capacitação para estudar, pesquisar, modelar, pro-

jetar e desenvolver protótipos, ampliando o conhecimento biomédico, 

farmacotécnico, psicológico, da bioengenharia e da ergonomia, visando 
a aumentar a capacidade de desempenho, de resistência a situações 
de pressão e de proteção da saúde do homem quando em combate 
e dos recursos de treinamento por simuladores.

f ) Materiais Especiais
Compreende a capacitação para estudar, pesquisar, projetar e 

desenvolver protótipos e experimentos de materiais para dificul-
tar a detecção de plataformas, para absorção de energia e proteção 
e detecção Nuclear, Biológica, Química e Radiológica (NBQR), 
para processos especiais de soldagem, para emprego na área nuclear, 
materiais resistentes à abrasão, ao impacto balístico e de materiais 
energéticos, ou ainda, materiais que possuam outras características 
físico- químicas especiais.

g) Energia
Compreende a capacitação para estudar, pesquisar, modelar, 

projetar e desenvolver protótipos e experimentos envolvendo siste-
mas de geração, exceto nuclear, de acumulação e de distribuição de 
energia e sistemas de propulsão.

h) Arquitetura Naval e Plataformas
Compreende a capacitação para estudar, pesquisar, projetar, simu-

lar e desenvolver protótipos, modelos e experimentos de plataformas 
navais, anfíbias, terrestres e aéreas, visando à previsão do seu com-
portamento nas diversas condições do meio ambiente onde atuarão, 
da configuração de seus sensores e armas e da configuração de seus 
sistemas de propulsão e governo, necessários às Operações Navais.

i) Cibernética (Tecnologia da Informação) e Comunicações
Esta área compreende dois segmentos: a cibernética (tecnologia 

da informação) e a tecnologia das comunicações, antes tratadas de 
forma isolada e atualmente abordadas de forma integrada, conside-
rando a convergência de suas respectivas tecnologias.

O segmento da cibernética, com ênfase na tecnologia da infor-
mação, compreende a capacitação para estudar, pesquisar, projetar, 
simular e desenvolver protótipos, modelos e experimentos, visando 
ao desenvolvimento e à qualidade do software, à topologia das redes 
de computadores, à criptologia e às medidas de apoio à guerra ciber-
nética de interesse da Marinha.

O segmento da tecnologia da comunicação compreende a capa-
citação para estudar, pesquisar, projetar, simular e desenvolver pro-
tótipos, modelos e experimentos visando à comunicação de dados 
e/ou voz e à avaliação de desempenho das comunicações.

j) Nanotecnologia
Compreende a capacitação para estudar, pesquisar, projetar, 

modelar, simular e desenvolver protótipos e experimentos envol-
vendo a engenharia do átomo, que leve à criação de elementos, 
substâncias e materiais inexistentes na natureza e que atendam a 
necessidades específicas.
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k) Nuclear
Compreende a capacitação para estudar, pesquisar, projetar, 

modelar, simular e desenvolver protótipos e experimentos envol-
vendo as atividades afetas ao ciclo do combustível nuclear e a gera-
ção de energia nuclear para propulsão naval.

2.1.2 - Os autores dos artigos em submissão deverão acompa-
nhar o andamento do processo de seleção e efetuar as solicitações 
indicadas, por e-mail endereçado à caixa-postal . dgdntm.pesqui-
sanaval@marinha.mil.br.

2.1.3 - O(s) artigo(s) em submissão será(ão) encaminhado(s) ao 
Conselho Editorial da RPN, por e- mail endereçado(s) à caixa-postal 
dgdntm.pesquisanaval@marinha.mil.br, em formato digital devida-
mente assinado(s) pelo(s) autor(es), devendo ser acompanhado(s) do 
Modelo “Carta para Submissão de artigo”, devidamente assinado.

2.1.4 - O artigo em submissão não poderá ser submetido para 
publicação em outras revistas, simultaneamente com a RPN, impli-
cando em cancelamento da submissão.

2.1.5 - Os artigos originais serão submetidos à aprovação da 
Comissão Editorial, sem qualquer identificação de autoria, garan-
tindo que sejam preservados o critério de sigilo do autor e a isenção 
na submissão para avaliação por pares.

2.1.6 - O processo de seleção dos artigos envolve a avaliação 
prévia do Conselho Editorial da RPN, quanto ao cumprimento das 
Normas para Submissão de Artigos Científicos à RPN e da Comissão 
Editorial, bem como os pareceres apresentados pela Comissão 
Editorial, que deverão selecionar os artigos a serem publicados.

2.1.7 - No caso de haver número de artigos maior do que o 
comportado pela edição, os excedentes poderão ser reservados para 
publicação nas edições subsequentes, sendo esta situação informada 
aos respectivos autores.

2.1.8 - Após aprovação do artigo em submissão, os autores serão 
comunicados formalmente e encaminharão ao Conselho Editorial 
a “Declaração de Responsabilidade e Transferência de Direitos 
Autorais para Publicação de Artigo na Revista Pesquisa Naval”. No 
caso de autoria múltipla, a declaração poderá ser assinada apenas 
pelo autor responsável pela submissão do artigo, o qual se respon-
sabilizará pelos demais.

2.1.9 - A versão final do artigo será adequada ao padrão de for-
matação gráfico da revista. Não serão fornecidas separatas. Os artigos 
estarão disponíveis no formato “pdf ” no endereço eletrônico da revista.

2.1.10 - Quando da submissão, será solicitado ao autor que 
enquadre o artigo em uma das áreas de interesse do SCTMB, dis-
criminadas no item 2.1.1. O Conselho Editorial, sempre que julgar 
necessário, poderá alterar essa indicação.

2.1.11 - A revisão gramatical e a obediência às normas de referên-
cia, citadas no item 2.2.16, deverão ser obrigatoriamente providen-
ciadas pelo autor do trabalho, antes de sua submissão. Entretanto, no 
intuito de zelar pelo padrão culto da língua portuguesa, o Conselho 

Editorial da RPN se reserva ao direito de efetuar, nos originais, alte-
rações de ordem normativa, ortográfica e gramatical, respeitando, 
porém, o estilo dos autores. As provas finais serão enviadas aos auto-
res para a devida ratificação.

2.1.12 - Os autores dos artigos publicados não perceberão qual-
quer tipo de remuneração ou pró- labore.

2.1.13 - Os trabalhos publicados passam a ser propriedade da 
RPN, sendo permitida a reprodução parcial ou total dos trabalhos, 
desde que a fonte seja citada.

2.1.14 - A RPN fica autorizada, em caráter de exclusividade, a 
publicar os artigos indicados na “Declaração de Responsabilidade 
e Transferência de Direitos Autorais para Publicação de Artigo na 
Revista Pesquisa Naval”, encaminhado de acordo com o item 2.1.8, 
pelo prazo e nas condições ali estabelecidas.

2.1.15 - O Português é o idioma oficial da RPN. Em caráter 
excepcional, por decisão do Conselho Editorial, poderão ser aceitos 
trabalhos em outro idioma.

2.1.16 - Os artigos publicados, bem como as opiniões emiti-
das nesses artigos, são de exclusiva responsabilidade do(s) autor(es).

2.2 – Características Técnicas
2.2.1 - Os artigos serão submetidos ao Conselho Editorial, con-

forme item 2.1.3, em arquivo eletrônico gravado na extensão “RTF” 
(Rich Text Format) e com tamanho máximo de 2 MB. 

Formato:
a) margens: superior e esquerda 3 cm; direita e inferior de 2 cm; e
b) papel A4 (21cm X 29,7cm).

2.2.2 - A estrutura dos artigos conterá as seguintes seções, na 
sequência indicada, de acordo com a ABNT/NBR 6022 – Artigo 
em publicação periódica científica e impressa:

2.2.3 - O artigo possuirá até vinte (20) páginas, incluindo os 
elementos pré-textuais, texto e pós- textuais.

2.2.4 - Título: será breve e suficientemente específico e des-
critivo, contendo as palavras-chave que representem o conteúdo do 
texto, acompanhado de sua tradução para o idioma inglês.

Formato: com espaçamento entrelinhas simples, na fonte Times 
New Roman, tamanho 14 em negrito, com efeito itálico para o título 
em inglês, letras maiúsculas e minúsculas e parágrafo centralizado.

2.2.5 - Identificação dos autores: deverá constar o nome com-
pleto de cada autor, seguido do título profissional e titulação aca-
dêmica, informação completa sobre a afiliação do autor (incluindo 
instituição de origem, vínculo funcional, cidade, estado e país) e o 
endereço eletrônico para contato.

Formato: espaçamento entre linhas simples, fonte Times New 
Roman, tamanho 10, letras maiúsculas e minúsculas e parágrafo cen-
tralizado. Aplicar o efeito negrito somente para o nome do autor.
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2.2.6 – Resumo/Abstract: o resumo elaborado será de caráter 
informativo, de acordo com a ABNT/NBR 6028 – Informação e 
Documentação – Resumo - Apresentação, com o máximo de 250 
palavras, ressaltando o objetivo, o método, os resultados e as conclusões.

Formato: espaçamento entre linhas simples, fonte Times New Roman, 
tamanho 12, com efeito itálico para o abstract, e parágrafo justificado.

2.2.7 - Referências: serão apresentadas em ordem alfabética no 
final do artigo, de acordo com a ABNT/NBR 6023 – Referências 
– Elaboração. Todas as referências deverão ser citadas no texto de 
acordo com o sistema alfabético (autor-data).

Formato: espaçamento entre linhas simples, fonte Times New 
Roman, tamanho 12 e parágrafo justificado.

2.2.8 – Citações: serão apresentados de acordo Citação: NBR 
10520 - Citações em documentos – Apresentação. Nas citações 
diretas, especificar no texto a(s), página(s), volume(s), tomo(s) ou 
seção(ões) da fonte consultada. No texto, até três linhas, essas cita-
ções devem estar contidas entre aspas duplas. As aspas simples são 
utilizadas para indicar citação no interior da citação.

As citações diretas, no texto, com mais de três linhas, devem 
ser destacadas com recuo de 4 cm da margem esquerda, com letra 
menor que a do texto utilizado e sem as aspas.

Nas citações indiretas, a indicação da(s) página(s) consulta-
da(s) é opcional.

2.2.9 – Com o propósito de atender ao item 2.1.5, os elemen-
tos textuais do artigo não poderão conter qualquer forma de iden-
tificação do(s) autor(es).

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS
3.1 - Os autores dos artigos em submissão ao respectivo processo 

de seleção serão oportunamente informados sobre o seu andamento, 
por e-mail, até a publicação da RPN.

3.2 - Os autores receberão dois exemplares da edição que consta 
a publicação de seus artigos, considerando que ela também será dis-
ponibilizada na versão digital no sítio eletrônico da RPN. Caberá 
ao Conselho Editorial da RPN a responsabilidade pelo envio das 
revistas aos autores.

3.3 - Os artigos poderão ser encaminhados a qualquer tempo 
pelos interessados, com a ressalva de que apenas os trabalhos apre-
sentados até o dia 30 de setembro estarão aptos a concorrer a publi-
cação no ano seguinte.

3.4 - Quaisquer informações adicionais deverão ser encaminhadas à: 
Diretoria-Geral de Desenvolvimento Nuclear e Tecnológico da Marinha 
Assessoria de Relações Institucionais e Comunicação Social
Conselho Editorial da Revista Pesquisa Naval
Rua da Ponte s/nº Ed. 23 do AMRJ, 2º andar, Ilha da Cobras - Centro 
CEP 20091-000 - Rio de Janeiro- RJ
e-mail: dgdntm.pesquisanaval@marinha.mil.br 
Tel: (21) 2104-7458

CARTA PARA SUBMISSÃO DE ARTIGO

Ao Presidente do Conselho Editorial da Revista Pesquisa Naval 
Diretoria-Geral de Desenvolvimento Nuclear e Tecnológico da Marinha 
Rua da Ponte s/nº Ed. 23 do AMRJ, 2º andar, Ilha da Cobras - Centro 
CEP 20091-000 - Rio de Janeiro- RJ

Assunto: Submissão de Artigo à Revista Pesquisa Naval 

Senhor Presidente,
Submeto(emos) para análise desse Conselho, o artigo intitulado “____________”, na área de interesse em CT&I 

da MB “_______”, de acordo com o inciso 2.1.1 das Normas Editoriais para publicação na Revista Pesquisa Naval.

Identificação do(s) autor(es): nome completo, filiação, função, formação, endereço, telefones de contato, 
e-mail e resumo do curriculum vitae anexo.

Declaro(amos) que aceito(amos) as normas para submissão de artigos à Revista Pesquisa Naval.

Local, em ___de ____________de 20__.

assinatura do(s) autor(es) do artigo

MODELO
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DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE
E DE TRANSFERÊNCIA DE DIREITOS AUTORAIS PARA  

PUBLICAÇÃO DE ARTIGO NA REVISTA PESQUISA NAVAL

Ao Presidente do Conselho Editorial da Revista Pesquisa Naval 
Diretoria-Geral de Desenvolvimento Nuclear e Tecnológico da Marinha 
Rua da Ponte s/nº Ed. 23 do AMRJ, 2º andar, Ilha da Cobras - Centro 
CEP 20091-000 - Rio de Janeiro- RJ

Assunto: Declaração de Responsabilidade e de Transferência de Direitos Autorais para Publicação de Artigo na 
Revista Pesquisa Naval.

Declaro(amos)    que    o    artigo  intitulado “_____________________”, enviado à Revista Pesquisa Naval, 
periódico científico da Diretoria-Geral de Desenvolvimento Nuclear e Tecnológico da Marinha, é um artigo 
original e o seu conteúdo não está sendo considerado para publicação em outras revistas, seja no formato 
impresso ou eletrônico.

Certifico(amos) que participei(amos) suficientemente da elaboração do artigo para tornar pública 
minha(nossa) responsabilidade pelo seu conteúdo.

Cedo(emos), com exclusividade, os direitos autorais do artigo supracitado à Diretoria-Geral de 
Desenvolvimento Nuclear e Tecnológico da Marinha, para publicação na Revista Pesquisa Naval, sendo vedada 
qualquer reprodução, total ou parcial, em qualquer outra parte ou meio de divulgação impressa ou eletrônica, 
sem que seja obtida, por escrito, a prévia e necessária autorização do Conselho Editorial da Revista.

Aceito(amos) as condições deste termo.

Local, em __ de ________ de 20__.

assinatura do(s) autor(es) do artigo

MODELO


